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tinham cinco anos de idade, Luiza Freire e Arthur Freire49. As imagens representam alguns 

momentos nos quais a sexualidade esteve presente transversalmente nas nossas vivências. Ao 

observar as imagens, torna-se evidente a riqueza dos ensinamentos absorvidos pelas crianças 

na escola – a Creche Fiocruz, localizada em Manguinhos, no Estado do Rio de Janeiro. Tais 

ensinamentos, recebidos em tal espaço educativo, eram concomitantemente reforçados e 

enriquecidos através do suporte contínuo de pais e familiares próximos. 

 

Figura 8 – Mosaico ilustrado sobre alguns conteúdos sobre educação em sexualidade 

pertinente à infância 

 

 
49 O uso das imagens de ambas crianças foi autorizada para incorporação na pesquisa desta dissertação pela mãe, 
Isabel Freire, quem é minha irmã, e pelo pai Luiz Cavalcanti, meu cunhado. 
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Legenda: Momentos nos quais a sexualidade está presente transversalmente de forma saudável no cotidiano 

infantil da minha família. Destaco dois módulos do mosaico, um deles é a Luiza ninando uma das 
suas bonecas negras, enfatizo este por ter percebido na visita técnica à Creche Fiocruz várias 
bonecas de cor/raças diferentes para as crianças brincarem. E destaco o último módulo que é uma 
imagem de um vídeo, no qual Luiza dá um beijinho no próprio ombro e fala “eu se amo” com muita 
fofura, querendo dizer que ela se ama ou eu me amo. 

Fonte: A autora, 2020. 
 

Em síntese, este processo educativo sobre sexualidade para crianças de cinco anos 

alicerçam uma base integral, que abrange aspectos emocionais, psicológicos e físicos. Tais 

conteúdos estabelecem e estruturam uma base sólida que progride gradativamente em 

profundidade e complexidade, conforme o amadurecimento físico e psicológico das crianças, 

garantindo uma evolução de conhecimentos coerentes com cada fase de desenvolvimento 

psicossexual.  

Dessa forma, a introdução desde cedo sobre conceitos relacionados à sexualidade de 

maneira apropriada e cuidadosa contribui para a formação de uma base sólida para o 

entendimento de si mesmo e dos outros, fomentando uma cultura de respeito mútuo e 

autoaceitação estratégico iniciado na infância. Sublinho, por fim, a importância do diálogo, da 

privacidade, do consentimento, da promoção à autoaceitação e do respeito mútuo, os quais são 

fundamentais para a construção de relações saudáveis. Através desses enfoques, o objetivo 

sucinto da educação em sexualidade consiste em formar indivíduos com percepção positiva de 

si e habilidades para interações respeitosas. 

 

 

1.3.2 A criança como sujeito de direito e garantias fundamentais 

 

 

O tratamento e a percepção sobre a infância e a adolescência evoluíram 

Eu “se” amo! 
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significativamente ao longo da história, como demonstrado no estudo de Corral (2004) e Ariès 

(1978). Inicialmente, crianças e adolescentes eram vistos como propriedades do estado ou dos 

pais e não como indivíduos com direitos próprios. Durante séculos, a falta de apego afetivo e a 

alta mortalidade infantil contribuíram para uma percepção de indiferença em relação a esses 

jovens. No entanto, a partir do século XX, movimentos sociais e mudanças legais começaram 

a reconhecer crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, influenciados por ideais de 

liberdade e igualdade promovidos por pensadores como Rousseau. (LIMA, POLI, JOSÉ, 2017) 

Nas últimas décadas, a legislação brasileira reflete uma mudança significativa na 

maneira como a sociedade trata crianças e adolescentes, marcando uma transição de serem 

vistos como objetos de tutela para sujeitos de direitos plenos. Este reconhecimento é evidente 

na implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, que garante 

proteções abrangentes e prioriza o bem-estar e o desenvolvimento integral da juventude. Além 

disso, documentos internacionais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 

1948) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (BRASIL, 1990) fortalecem essa visão, 

enfatizando a necessidade de cuidado e proteção especial para garantir o desenvolvimento pleno 

e harmonioso das crianças e adolescentes em todo o mundo. (LIMA, POLI, JOSÉ, 2017) 

Este ainda relativamente recente mudança paradigmática reconhece as crianças como 

são detentoras de direitos garantindo legalmente o respeito à sua dignidade e autonomia. Isso 

inclui o direito à vida, à sobrevivência e ao desenvolvimento, bem como o direito de expressar 

suas opiniões e de serem ouvidas em todos os assuntos que lhes dizem respeito. De tal modo, 

entende-se que as decisões tomadas dentro das famílias, escolas e comunidades, bem como as 

políticas públicas, devem considerar os interesses das crianças e jovens, propiciando a 

oportunidade de participar de acordo com sua idade e maturidade. 

Além disso, a ideia de que a criança é um sujeito de direitos enfatiza a responsabilidade 

da sociedade em garantir a proteção contra abusos, negligência e exploração. Isso se estende ao 

direito à educação, que deve ser direcionada para o desenvolvimento das capacidades da criança 

como um todo, bem como estabelece o artigo 227 da Constituição Federal de 1988: 

 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
ao lazer e à profissionalização, à liberdade, ao respeito, à dignidade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 1988) 

 

A aplicação dessa legislação também exige a erradicação de práticas prejudiciais e 

discriminatórias contra crianças, promovendo a igualdade e respeitando a diversidade entre 
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elas, independentemente de sua origem, gênero, nacionalidade, religião ou capacidades. 

Em resumo, considerar a criança como sujeito de direitos significa reconhecê-la como 

um membro pleno da sociedade, com direitos e necessidades próprias, que devem ser atendidas 

para que possa crescer e se desenvolver de forma saudável e harmoniosa. Isso requer um 

comprometimento contínuo de todos os segmentos da sociedade e a rede de apoio à infância, 

incluindo governos, instituições, comunidades e famílias para garantir e promover os direitos 

de todas as crianças. 

 

 

1.3.3 Importância para a integridade física 

 

 

A relevância da educação em sexualidade torna-se ainda mais essencial ao considerar 

as estatísticas alarmantes de violência sexual contra crianças e adolescentes. Dados do 190 

apontam que uma proporção significativa das vítimas de abuso sexual são crianças pequenas, 

muitas vezes dentro de seus próprios lares e por pessoas conhecidas. O Boletim 

Epidemiológico50 da Secretaria de Vigilância em Saúde/Ministério da Saúde (SVS/MS) 

divulgou em 201851 uma análise epidemiológica da violência sexual contra crianças e 

adolescentes no Brasil, 2011 a 2017. Durante esse período, foram registrados 184.524 casos de 

violência sexual, dos quais 58.037 (31,5%) envolveram crianças (0 a 9 anos) e 83.068 (45,0%) 

adolescentes (10 a 19 anos), representando juntos 76,5% dos casos notificados nessas duas 

faixas etárias. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
50 Disponível em: https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/wp-content/uploads/2019/07/2018-024.pdf. Acesso 
em: outubro de 2022. 
 
51 A última atualização deste boletim foi emitida em 2024, porém sem a publicação deste dado específico. Apesar 
do longo intervalo até o período atual, mantive essa informação na pesquisa devido à sua relevância e ausência de 
sua atualização. Isso pode ser justificado possivelmente por haver, durante o governo de Jair Bolsonaro (2019-
2022), uma interrupção na produção/atualização de alguns dados, sendo este um deles. Além disto, este boletim 
foi removido do site do Ministério da Saúde, e só consegui acessá-lo novamente por estar arquivado no site da 
Fundação Oswaldo Cruz. 
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Figura 9 – Porcentagem de notificações de casos  

de violência sexual contra crianças e  

adolescentes notificada no Sinan/SVS/MS,  

Brasil, 2011-2017, SVS/MS 

 
Fonte: A autora, 2022. 

 

A versão mais recente do boletim, divulgada em 2024 pela Secretaria de Vigilância em 

Saúde e Ambiente/MS, atualiza os dados no período entre 2015 a 2021. Embora não inclua as 

informações do gráfico anterior sobre os dados gerais dos grupos etários (total, crianças e 

adolescentes), apresenta uma atualização dos números referentes às características 

sociodemográficas das crianças. Alguns desses dados52 são destacados no gráfico abaixo. 

 

Figura 10 – Porcentagem das características individuais de violência sexual  

contra crianças dentre 0 a 9 anos notificada no Sinan/SVS/MS,  

Brasil, 2015-2021  

 
Fonte: A autora, 2024. 

 
 

 
52 Um dado relevante desta pesquisa que não incluso no gráfico é referente a crianças com deficiência ou transtorno, 
as quais apresentava 3,4% do total. 
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Através destes dados, vemos que as crianças mais violentadas têm idade, gênero e cor, 

o que nos permite visualizá-las de forma concreta. Durante minha pesquisa inicial para meu 

pré-projeto em 2020, encontrei uma reportagem que falava de uma menina de dez anos que foi 

engravidada pelo tio no Estado do Espírito Santo53, uma história que impactou e carreguei 

comigo, dentre tantas outras, ao longo deste mestrado. A imagem dessa criança foi publicada 

em um dos jornais, porém, obviamente, não posso incluí-la nesta dissertação por humanidade e 

questões éticas. No entanto, para dar rosto a esses dados e histórias reais, criei com o auxílio de 

um programa de inteligência artificial uma imagem baseada na fotografia da reportagem.  

 

Figura 11 – Representação visual de uma 
vítima de violência sexual em 
2020, as quais as 
características individuais 
refletem as estatísticas 
sociodemográficas do Brasil 
desde 2011 

Fonte: Criada usando Krea (programa de 
inteligência artificial), 2024. 

 

A simulação visual das características sociodemográficas das crianças na figura acima 

nos obriga a reconhecer que estamos tratando de indivíduos reais, cujas vidas se refletem nos 

dados estatísticos e nas discussões teóricas aqui trazidas. Por meio dessa imagem, é possível 

representar com clareza as faixas etárias, o gênero e a raça/cor dessas crianças, o que evidencia 

a existência de um grupo específico mais vulnerável à violência sexual, composto, em sua 

maioria, por meninas negras. Tal vulnerabilidade acentua a necessidade urgente de uma 

 
53 Disponível em: https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/2020/08/08/menina-de-10-anos-engravida-
depois-de-ser-estuprada-em-sao-mateus-es.ghtml. Acesso em: agosto de 2020. 
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educação em sexualidade adequada para as crianças. Assim, ao conduzir esta pesquisa, é 

fundamental destacar essa realidade, conforme também é salientado no boletim abaixo. 

 
Destacamos a necessidade de políticas públicas e programas de prevenção e 
enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes, principalmente para 
aqueles que estão em situação de vulnerabilidade, como as meninas negras [grifo 
meu], que foram as mais afetadas pelos casos de violência sexual notificados no 
estudo em questão. É fundamental que essas políticas e os programas envolvam não 
só as áreas de saúde e educação, mas também outros setores, como assistência social, 
justiça e segurança pública, de forma que se garanta uma atuação integrada e efetiva 
na proteção desses grupos. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024) 

 

Como pontua o final deste trecho da Discussão do Boletim Epidemiológico (2024), tal 

realidade chocante reforça a necessidade de uma rede de proteção ampla para as crianças, 

envolvendo assistentes sociais, profissionais da saúde, juristas, policiais, a comunidade em 

geral e, sobretudo, as educadoras. Este cenário delicado sublinha a importância de todos os 

envolvidos no processo educativo em reconhecer sua responsabilidade em proteger e educar, 

assegurando que as crianças se desenvolvam em um ambiente seguro e informativo.  

 

Figura 12 – Rede de proteção às crianças 

 
Fonte: A autora, 2022. 

 

A rede de proteção pode ser compreendida como um conjunto abrangente de entidades, 

profissionais e instituições comprometidos em assegurar suporte e proteger os direitos das 

crianças e adolescentes no Brasil. Uma das responsabilidades essenciais dessa rede é promover 

uma abordagem protetiva que engloba, dentre outros temas, a sexualidade — um aspecto 



66 

 

fundamental para a proteção e saúde deste grupo etário. Portanto, é crucial que os membros da 

sociedade, especialmente os integrantes desta rede, se comprometam com a garantia e a efetiva 

implementação destes direitos. 

As educadoras na rede de proteção apresentam um papel educativo como também uma 

função estratégica dada a interação diária que possuem com os pequeninos. Este contato 

contínuo as possibilita observar e detectar sinais de alterações comportamentais ou lesões que 

possam indicar situações de risco, como abusos ou outras formas de violência. Por conta disso, 

essas profissionais possuem um grande potencial de atuar como primeiras respondentes em 

casos de suspeita de violação de direitos, sendo incumbidas legalmente de acionar outros 

responsáveis dentro da rede de proteção. Assim, as educadoras desempenham uma atuação 

estrutural na prevenção, observação, manejo e testemunho nos casos de abusos. 

Outro aspecto fundamental sobre a atuação das educadoras na rede de proteção consiste 

no ambiente doméstico ser o local onde ocorrem a maioria das violências contra crianças, 

conforme exibido abaixo nos dados do Boletim Epidemiológico (2024, p. 5). Considerando que, 

na primeira infância, as crianças possuem uma circulação no mundo ainda bastante restrita, 

predominantemente circunscrita à escola e ao lar, a ocorrência de violências na residência 

reforça a importância da escola como um espaço crítico para a prevenção e a proteção. 

 

Figura 13 – Porcentagem das  
características ocorrência  
de violência sexual contra  
crianças dentre 0 a 9 
 anos notificada no Sinan/ 
SVS/MS, Brasil, 2015-2021 

 
Fonte: A autora, 2024. 

 

É profundamente lamentável e doloroso constatar que o ambiente doméstico, idealmente 

um refúgio de segurança com confiança e amor, por vezes se revela o cenário de violências 

contra crianças, as quais estão totalmente suscetíveis e vulneráveis. Essa dolorosa realidade 
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expõe uma ruptura trágica no ambiente que deveria promover o desenvolvimento saudável tanto 

físico quanto psicológico. No entanto, neste contexto de insegurança na vida em casa, há a 

figura da educadora no cotidiano dessas crianças na escola.  

 

Figura 14 – Vídeo54 da professora Jennifer ensinando sobre os  

 toques permitidos durante aula no período da pandemia 

 
Fonte: Jennifer Garrido, 2021. 

 

Esta dualidade entre a vulnerabilidade no lar e a segurança na escola destaca a 

importância crítica das educadoras na rede de proteção infantil. Na figura acima, vemos uma 

professora ensinando as áreas de toques permitidos no corpo55, um conteúdo essencial na 

educação em sexualidade na infância. Esta imagem é parte de um vídeo, no qual foi altamente 

compartilhado e assistido em diversas redes sociais on-line durante o período da pandemia de 

Covid-19. 

Desempenhando um papel fundamental, a professora atua como um pilar de suporte e 

proteção, oferecendo às crianças não apenas educação, mas também propiciando um espaço 

seguro onde podem aprender sobre respeito, amor, cuidado, consentimento e autoproteção. Esta 

presença constante fortalece o vínculo de confiança, construído pela relação diária, que leva as 

crianças a associarem, de forma pueril, suas educadoras a membros da família. Tal confusão 

talvez possa ser percebida no modo afetuoso com que elas chamam as professoras de “tia”56 

 
54 O vídeo na íntegra está disponível na plataforma de vídeos YouTube no link https://www.youtube.com/ 
watch?v=qBdlUSbHv9A. 
 
55 Disponível em: https://delas.ig.com.br/comportamento/2020-08-26/apos-viralizar-professora-fala-sobre-a-
importancia-da-educacao-sexual.html. Acesso em: setembro de 2022. 
 
56 Em muitos contextos escolares, é comum que as crianças chamem as professoras de "tia", um termo que, embora 
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em diversos contextos escolares. 

Dessa forma, ao serem percebidas como figuras de referência afetiva, as professoras 

podem facilitar um ambiente onde as crianças se sentem seguras para relatar experiências 

violentas e/ou abusivas. Esse vínculo fortalece a confiança e amplia o papel das educadoras no 

processo educativo sobre sexualidade, permitindo que os alunos contem e compartilhem 

questões delicadas da forma com que possuem para se expressar – desenhos, histórias, 

brincadeiras simbólicas, movimentos/gestos, expressões faciais ou comportamentos.  
 

 Figura 15 – Desenho de uma menina de 5 anos que ajudou  

a identificar que havia sofrido violência sexual57  

 
Legenda: Neste desenho, há duas pessoas, sendo um indivíduo com  

o pênis ereto por cima da outra. Junto ao desenho, a criança relatou que o homem, 
pastor e professor de inglês, trancava a porta da sala e fazia “bobagens” com ela. 
A delegada do caso reportou que a menininha contou que o abusador “tirava a 
roupa dela e a colocava dentro de um berço, já que a sala era um berçário. Tirava 
a roupa dela, tocava nas partes íntimas e fazia sexo oral”.58 

Fonte: Divulgação/Polícia Civil de MG, 2016. 
 

xpresse carinho e proximidade, é alvo de críticas no meio profissional. Algumas educadoras argumentam que essa 
prática pode diluir a percepção do papel profissional, reforçando estereótipos de cuidado amiliar em detrimento de 
sua autoridade pedagógica. Outras, porém, veem o termo como uma expressão natural da relação afetiva que se 
desenvolve no ambiente escolar, sem necessariamente comprometer o reconhecimento da competência 
profissional. Alguns autores, como Paulo Freire, criticam o uso do termo 'tia' na escola, argumentando que pode 
desvalorizar a profissão docente. Como contraponto, Nilda Alves destaca em suas palestras que nas classes 
populares a tia é uma pessoa com papel de destaque na comunidade, portanto, é também uma forma respeitosa de 
se referir à professora. Não busco aqui debater essa questão, mas apenas apontar o caráter familiar-afetivo do 
termo, que transmite indícios da conexão e da confiança relacional existente, sobretudo no contexto desta pesquisa 
no munícipio de São Gonçalo.  
 
57 Disponível em: https://claudia.abril.com.br/noticias/pais-descobrem-atraves-de-desenho-que-filha-de-5-anos-
era-abusada-por-pastor. Acesso em: outubro de 2022. 
 
58 Faço um adendo nesta nota de rodapé para não atrapalhar a fluidez e o foco da escrita na relevância das 
educadoras. Gostaria de enfatizar o quão literalmente enojada fico ao relatar tal exemplo. Esta é uma ocorrência 
forte, dentre muitas com que me deparei na pesquisa. Impossível não se emocionar e se afetar diante de imagens 
ginecológicas de crianças nesta faixa etária apresentadas por uma médica em um seminário ou diante de falas 
desnorteadas com súplicas por ajuda. Mesmo intencionando tratar a partir da proteção e não sob a ótica da 
violência, inevitavelmente a abrangência, os estudos aprofundados e os recortes da investigação me expunham a 
fatos como esse. Para mim, sempre é muito difícil tratar, analisar e registrar estes dados, porém sei a necessidade 
para a pesquisa, sobretudo, diante aos obstáculos que ocorrem à ida a campo.  
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Childhood Brasil60, que o número real de infantojuvenis abusados e explorados sexualmente 

pode ser até dez vezes maior do que os dados oficialmente notificados61. 

Esses números demonstram a urgência de iniciar a educação e a proteção das crianças 

bem cedo, ainda no início da primeira infância. Embora as orientações da Unesco apontem 

abordar esses temas a partir dos cinco anos, como realizo em minha pesquisa, os dados 

estatísticos evidenciam que a preparação deve começar ainda antes, abrangendo toda a 

Educação Infantil. Assim, a atuação das educadoras sobre este tema é essencial, não apenas aos 

cinco anos, mas ao longo de toda a trajetória das crianças nesta etapa educacional, 

possibilitando que estejam protegidas desde os primeiros anos. 

Antes findar a análise sobre integridade física das crianças neste subcapítulo, gostaria 

de enfatizar e reconhecer que a educação em sexualidade vai além da prevenção de abusos, que, 

embora seja essencial e vital, representa uma das facetas deste amplo espectro. A proteção 

contra violências sexuais é, sem dúvida, uma necessidade imperativa. Contudo, a educação em 

sexualidade nas escolas também deve ser concebida como uma oportunidade para promover 

aspectos positivos do desenvolvimento humano. 

Essa abordagem integral se estende para além da reação aos perigos possíveis. Mais do 

que uma informação para defesa, esse conhecimento funciona como um recurso proativo na 

formação do caráter, ajudando a prevenir a origem do comportamento abusivo ao cultivar 

qualidades como respeito e integridade desde a infância. Portanto, o objetivo da educação em 

sexualidade não se limita a proteger as crianças contra potenciais agressões, mas, sobretudo, 

desenvolver indivíduos que contribuam positivamente para a sociedade, mitigando a 

imprescindibilidade de ser necessário se proteger. 

Ao educar as crianças sobre sexualidade de forma abrangente, preparamo-las para uma 

vida adulta pautada em interações sociais saudáveis, nas quais o respeito mútuo e a integridade 

constituem a base. Este enfoque mitiga as consequências de comportamentos danosos e, 

sobretudo, tem o potencial de reduzir que tais comportamentos surjam, estabelecendo um ciclo 

virtuoso de respeito e dignidade humana – para com o outro e para si também. Portanto, o poder 

da educação nas escolas, baseado no trabalho de professoras e outros profissionais da área, salva 

vidas, reforçando o papel vital que esses espaços formais desempenham na proteção e no 

desenvolvimento dos jovens.  

 
60 A Childhood Brasil é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) sem fins lucrativos focada 
na proteção da infância e adolescência, atuando principalmente contra o abuso e exploração sexual de menores. 
 
61 Disponível em https://www.childhood.org.br/a-violencia-sexual-infantil-no-brasil/. Acesso em abril de 2021. 
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1.5 Perspectivas e limites da pesquisa de campo 

 

 

Para fechar esta seção, após tudo o que foi dito até aqui, preciso dizer que no primeiro 

capítulo desta dissertação, dediquei-me a uma análise detalhada e abrangente sobre a 

sexualidade para a educação na infância, um tema de indiscutível relevância e uma questão 

que se caracteriza como vital para algumas crianças. Contudo, é essencial sublinhar que, 

apesar de sua importância, compreendo que a sexualidade constitui apenas um dos numerosos 

tópicos que integram o complexo currículo desta fase educacional. Com plena ciência de que 

as educadoras enfrentam uma diversidade de desafios diários, este estudo reconhece que as 

questões enfrentadas no ambiente escolar transcendem amplamente o conteúdo deste tópico 

específico, estendendo muito além das diretrizes institucionais e das teorias tradicionalmente 

discutidas. 

Pontuo que este estudo, portanto, não busca soar pretencioso tampouco imperativo sobre 

o vasto universo da Educação Infantil, mas sim oferecer uma contribuição significativa para a 

compreensão de como o tema específico da sexualidade se entrelaça com as práticas 

pedagógicas cotidianas. Assim, embora muitas vezes o tom do primeiro capítulo possa parecer 

enfático em certos momentos, é essencial explicitar que este trabalho não pretende ser 

peremptório, mas sim informativo e orientador.  

Ao conduzir este estudo diretamente com a população pesquisada, procurei fazê-lo com 

humildade, ciente de ser uma pesquisadora externa a este espaço e das limitações que uma 

análise teórica pode ter quando comparada à complexa experiência prática das educadoras. 

Dessa forma, esta pesquisa buscou, acima de tudo, respeitar e valorizar o hercúleo trabalho 

docente na Educação Infantil.  

Reconheço que cada escola, cada turma e cada professora possui uma realidade única, 

assim, nesta minha pesquisa viso contribuir de forma construtiva, sobretudo, considerando essas 

singularidades. Assim, a ida a campo refletiu um compromisso com a pesquisa aplicada que foi 

embasada conforme a voz e a experiência das profissionais da educação. Ao ter realizado uma 

imersão no ambiente escolar, a observação sobre como as professoras e demais educadoras 

atuam neste espaço propiciou mudanças na questão norteadora anteriormente proposta e 

respostas à nova inquirição da minha pesquisa, as quais foram concluídas através do diálogo e 

da colaboração com aquelas que compõe a realidade educacional diária. 

Desta forma, o próximo capítulo descreverá detalhadamente tal experiência e a realidade 

da ida a campo no município de São Gonçalo/RJ, relatando as interações e a observação 
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ocorridas no ambiente escolar de duas Unidades Municipais de Educação Infantil (UMEIs), 

bem como a metodologia adotada, que se baseia na abordagem nos/dos/com o cotidiano.   
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2 A EDUCAÇÃO EM SEXUALIDADE EM UNIDADES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL EM SÃO GONÇALO: METODOLOGIA E PESQUISA DE CAMPO 

 

 

As instituições escolares nas quais você estudou abordaram sobre sexualidade? Você 

consegue identificar a abordagem educativa: biológica com foco na anatomia, religiosa com 

foco no fundamentalismo, política com foco em direitos humanos, uma combinação destas ou 

outros enfoques?  

Dada a complexidade de refletir sobre essas perguntas a partir das primeiras 

experiências de vida, reformulam-se estas perguntas para questões cotidianas em detrimento a 

um questionamento paradigmático: havia diálogos sobre as diferenças do corpo para mitigar o 

bullying contra uma menina que não era magra ou um menino com orelhas diferentes dos 

demais ou, ainda, contra alguém considerado “feio”? Existiam atividades relacionadas às 

emoções e aos sentimentos? As partes íntimas eram ensinadas com nomes científicos sem o uso 

apelidos? Percebe, ao tentar relembrar, um certo silenciamento sobre o tema? 

Compreende-se serem perguntas difíceis para analisar em relação à própria infância, 

sobretudo, se focarmos nas lembranças do período da escola na Educação Infantil, foco desta 

investigação. De todo modo, refletir sobre se tivemos a oportunidade de ser educados sobre este 

tema em algum momento nos ambientes educativos formais e, principalmente, analisar hoje o 

ponto de vista pelo qual os educadores nos ensinaram, permite que percebamos a nossa 

construção desta base ou ausência destas informações nas nossas ações e pensamentos 

relacionados à sexualidade. Sobretudo, se pensarmos no impacto das interações com outras 

pessoas neste momento infantil e nos posteriores anos de vida.  

A importância de entender estas dinâmicas conduziu esta pesquisa para a observação 

mais profunda do contexto educacional no dia a dia. Dessa forma, seguindo o rigor científico, 

as páginas seguintes detalham o processo metodológico utilizado para entender a complexidade 

da educação em sexualidade nas pré-escolas, especificamente nas Unidades Municipais de 

Educação Infantil (UMEIs) no município de São Gonçalo, no Rio de Janeiro. A partir do 

movimento epistemológico nos/dos/com os cotidianos, abordo percepções sobre a dinâmica 

educacional neste espaço sobre sexualidade, com a intenção de ilustrar os desafios comuns que 

os educadores encontram ao abordar tal tema na prática escolar infantil, com uma ênfase 

particular na população de crianças de cinco anos. 

Em tal contexto sobre educação em sexualidade, este capítulo visa reafirmar o que foi 

debatido anteriormente sobre a função social de que a escola exerce e destacar a importância 
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dos educadores na rede de proteção, considerando o processo para o desenvolvimento integral 

das crianças. O capítulo apresenta os desafios encontrados durante o procedimento da pesquisa, 

relatando a dificuldade no levantamento de dados. Além disso, apontam-se os indícios que 

acarretaram tal obstáculo, o qual foi atribuído ao conservadorismo religioso e político que 

impacta a adoção deliberada da educação em sexualidade nos espaços formais, particularmente 

nesta fase inicial da educação. Tais indícios manifestaram-se de modo implícito e explícito por 

meio do (1) posicionamento de famílias, das (2) políticas educacionais vigentes, da (3) estrutura 

curricular, na (4) formação docente e dos (5) materiais didáticos disponibilizados 

institucionalmente. Estes cinco pontos identificados na pesquisa de campo e relatados nesta 

seção serão debatidos com profundidade no próximo capítulo. 

 

 

2.1  Abordagem metodológica 

 

 

Esta pesquisa foca na compreensão de um processo educativo, exigindo uma análise 

profunda das percepções subjetivas e interpretações dos participantes. Neste contexto, 

estabeleceu-se adequada a metodologia qualitativa para captar a complexidade e a profundidade 

das experiências sociais.  

 
O uso do método qualitativo gerou diversas contribuições ao avanço do saber na 
dinâmica do processo educacional e na sua estrutura como um todo: reconfigura a 
compreensão da aprendizagem, das relações internas e externas nas instâncias 
institucionais, da compreensão histórico-cultural das exigências de uma educação 
mais digna para todos e da compreensão da importância da instituição escolar no 
processo de humanização. (ZANETTE, 2017) 

 

Nesta citação, o pesquisador destaca como a pesquisa qualitativa enriquece a 

compreensão educacional ao pontuar as dimensões críticas e humanísticas do processo de 

ensino-aprendizagem. De acordo com esta perspectiva, tal metodologia aprofunda a análise das 

interações e da cultura nas instâncias educativas, ao demonstrar sua relevância. Considera-se a 

pesquisa qualitativa, portanto, estratégica na captação e na interpretação da complexidade das 

experiências educativas, contribuindo para o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais 

consistentes e adaptadas à realidade sociocultural de cada escola. 

Como a natureza deste campo de investigação caracteriza-se pela observação detalhada, 

descrição minuciosa, busca pelo significado e compreensão dos fenômenos, definiu-se por uma 
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abordagem qualitativa de natureza exploratória. De acordo com Gil (2019 apud 

BORTOLOZZI, 2020, p. 7), a finalidade deste tipo de pesquisa consiste em “desenvolver, 

esclarecer e modificar conceitos e ideias para formular problemas de pesquisas mais precisos 

ou testar hipóteses em outros estudos”, caracterizada por apresentar um planejamento com 

“menor rigidez (entrevistas não padronizadas, levantamento bibliográfico e documental)” e por 

proporcionar “uma visão geral de um tema pouco explorado”, como pontua o autor. 

Assim, entende-se a metodologia exploratória particularmente pertinente para a 

investigação de áreas pouco elucidadas ou emergentes, como a educação em sexualidade no 

contexto da Educação Infantil. Tal definição metodológica possibilita uma exploração aberta e 

adaptável, com o intuito de alcançar uma compreensão inicial, porém abrangente, do tema em 

análise. Através da exploração, esta abordagem visa identificar e analisar os conceitos-chave 

que constituem o fenômeno estudado. Consequentemente, esta propicia o ato de realizar 

percepções significativas e a construção de um quadro teórico, que serve de base para 

investigações futuras mais específicas e sistematizadas. 

Em síntese, esta pesquisa se caracteriza por ser qualitativa de natureza aplicada com 

objetivo exploratório a partir do procedimento de campo, adotando o movimento da pesquisa 

nos/dos/com os cotidianos. Considerando esta abordagem metodológica aplicada na 

dissertação, adotou-se, inicialmente, como procedimento científico uma extensa pesquisa 

bibliográfica para embasar teoricamente as grandes áreas temáticas investigadas: infância, 

educação em sexualidade e ambiente escolar. Em seguida, procedeu-se à definição da 

população e amostra de estudo, focando em crianças de cinco anos de idade. Para a realização 

da pesquisa de campo, elaboraram-se instrumentos específicos no contexto da pesquisa de 

campo, que incluíam a observação e o diário de campo em Unidades Municipais de Educação 

Infantil no município de São Gonçalo, no Rio de Janeiro.  

Em relação à pesquisa bibliográfica sobre sexualidade nas escolas, fundamentou-se em 

orientações internacionais sobre a temática. O levantamento suscitou a obra elaborada a partir 

de evidências científicas realizada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO) organizada em dois volumes “Orientações técnicas 

internacionais de educação em sexualidade: uma abordagem baseada em evidências” o qual 

aborda uma conjuntura conceitual com enfoque geral e “Orientações técnicas de educação em 

sexualidade para o cenário brasileiro: tópicos e objetivos de aprendizagem” o qual versa sobre 

o contexto nacional do nosso país. 

O primeiro volume citado oferece um panorama conceitual abrangente, delineando 

diretrizes globais para a implementação apropriada de programas de educação em sexualidade. 
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A importância deste documento reside na sua abordagem baseada em evidências, o que assegura 

que as recomendações e estratégias propostas são sustentadas por pesquisas científicas e 

práticas comprovadas neste campo. 

Complementando as orientações internacionais, o segundo volume apresenta uma 

aplicação contextualizada desses princípios ao ambiente educacional brasileiro. 

Este documento é essencial para entender como as diretrizes globais podem ser adaptadas e 

aplicadas às especificidades culturais e educacionais do Brasil. Ele aborda tópicos relevantes 

para o cenário nacional, fornecendo objetivos de aprendizagem claros e adaptados, que visam 

orientar educadores e formuladores de políticas na implementação de programas válidos de 

educação em sexualidade, respeitando a conjuntura sociocultural do país. 

Somada a estas duas publicações da UNESCO, a base teórica para este estudo 

fundamentou-se em trabalhos de autores que desenvolveram conceitos fundamentais para o 

desenvolvimento das temáticas centrais deste projeto: infância, educação em sexualidade e 

ambiente escolar.  

 

Figura 17 – Temas centrais da investigação e seus  

entrelaçamentos 

      
Legenda: Esta pesquisa apresenta três temas centrais: infância, educação  

em sexualidade e a escola. Estas grandes áreas se entremeiam  
criando subtemas que orientam especificamente a investigação:  
autonomia e proteção, escolas (unidades de Educação Infantil)  
e material educativo. 

Fonte: A autora, 2021.  
 

A seleção de fontes teóricas para este estudo privilegiou obras clássicas e reconhecidas 

no campo acadêmico, optando por autores cujos trabalhos são considerados pilares no 

entendimento das temáticas centrais do projeto. Esta abordagem assegurou a solidez e a 

profundidade da base teórica adotada, garantindo que o estudo se apoiasse em perspectivas e 

análises que são essenciais e respeitadas na discussão dos grandes temas. Assim, a literatura 
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revisada para fundamentação teórica teve como autores: Philippe Ariès (1973) no âmbito da 

infância; Paulo Freire (1997) no contexto de ensino-aprendizagem no ambiente escolar; Denize 

Sepulveda e José Sepulveda (2019) sobre conservadorismos; e Jimena Furlani (2017) em 

relação à educação em sexualidade. 

Adicionalmente a estas publicações clássicas em seus respectivos campos, uma 

extensiva pesquisa bibliográfica revelou-se imprescindível para a realização deste estudo. O 

estudo de dissertações, artigos acadêmicos e reportagens de fontes confiáveis permitiu 

estabelecer um primeiro contato com o tema, bem como a contextualização de dados estatísticos 

relevantes, formando assim um embasamento para integrar a minha investigação à 

fundamentação teórica já estabelecida. Esta revisão bibliográfica, caracterizada pela 

investigação das publicações existentes, emergiu como um elemento crucial no 

desenvolvimento de uma compreensão atual do campo de estudo, essencial para a formulação 

rigorosa da pesquisa. 

Com base nesse embasamento teórico, procedeu-se à condução de uma revisão 

integrativa, com o objetivo de aprofundar a compreensão sobre o tema em questão. Para tanto, 

foi formulada a pergunta norteadora: “Como são as abordagens práticas para a implementação 

da educação em sexualidade no contexto da Educação Infantil?”. A partir dessa pergunta, foram 

estabelecidos os critérios de inclusão e exclusão dos estudos a serem analisados. Os descritores 

selecionados — infância, sexualidade e escola — foram escolhidos para o foco em crianças na 

faixa etária referente ao contexto da Educação Infantil. A seleção desses descritores reflete a 

intenção de abranger pesquisas realizadas em instituições escolares que abordam a sexualidade 

de forma integral ao público infantil. As bases de dados utilizadas para a busca dos estudos 

foram ERIC, Capes e SciELO, selecionadas por sua relevância e abrangência em publicações 

na área da educação. 
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Quadro 5 – Parâmetros de busca para a revisão integrativa 

 
Fonte: A autora, 2024. 

 

Durante as buscas realizadas nas bases de dados ERIC, Capes e SciELO, os resultados 

encontrados, além de poucos (em torno de 40 itens), ainda apresentaram limitações no que tange 

à faixa etária de interesse deste estudo. A maioria destes escassos estudos disponíveis estava 

voltada para crianças mais velhas, geralmente na faixa etária de 10 a 12 anos, ou abordava 

temáticas específicas relacionando sexualidade com suicídio, deficiência e exploração sexual. 

Esses tópicos, embora importantes e relevantes para a discussão crítica sobre sexualidade, não 

abrangem de forma integral as necessidades e peculiaridades da educação em sexualidade nos 

primeiros anos da infância.  

No resultado das buscas nos bancos de dados, observei uma tendência predominante de 

reflexão sobre as inquietações e limitações enfrentadas pelos educadores ao lidar com a 

educação em sexualidade na infância, sem, no entanto, avançar para a construção de práticas 

pedagógicas concretas. Esta abordagem, focada na crítica e na identificação de desafios, reflete 

uma orientação acadêmica que, apesar de válida, não explora as estratégias práticas que 

poderiam ser implementadas no ambiente escolar. Essa lacuna é algo que o próprio 

desenvolvimento deste trabalho também precisou abordar, dada a exigência de um foco na 

análise teórica no âmbito do mestrado acadêmico e aos empecilhos enfrentados durante na 

pesquisa de campo, em detrimento a uma abordagem mais aplicada e prática. Essa conjuntura 

ressalta a necessidade de equilibrar a reflexão crítica com a busca por soluções viáveis, de modo 

a contribuir efetivamente para o avanço da educação em sexualidade na infância. 
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Diante a esse cenário em pesquisas nacionais, mesmo ampliando os critérios nessas 

bases de dados ao desconsiderar o ano de publicação, a seleção de estudos revelou-se 

desafiadora, uma vez que foram encontrados pouquíssimos trabalhos que respondessem à 

questão estabelecida da revisão integrativa. Essa dificuldade impactou a continuidade do 

processo da revisão integrativa, especialmente na avaliação da qualidade dos estudos, análise e 

síntese dos dados, e na subsequente apresentação dos resultados. Ainda assim, este processo 

forneceu uma compreensão valiosa sobre as lacunas existentes na literatura nacional, 

ressaltando a necessidade de maior atenção acadêmica à sexualidade sob uma perspectiva 

integral nestes anos iniciais da infância, um período fundamental para a formação de indivíduos 

conscientes, respeitosos e saudáveis. 

Em relação aos quatro artigos identificados, destaco dois deles, o primeiro emprega uma 

metodologia de acompanhamento direto das aulas na Educação Infantil, intitulado 

“Construções de Sentido sobre a Diversidade Sexual: outro olhar para a Educação Infantil”62, 

que foca especificamente na abordagem de temas relacionados ao gênero. Contudo, este estudo, 

como outros dois encontrados, não explora a educação em sexualidade de maneira integral 

dentro do contexto da Educação Infantil, focando-se a um aspecto particular da temática. Outro 

artigo, intitulado “Educação Sexual e Educação Infantil nos Relatos de Profissionais que 

Trabalham com a Formação de Educadoras de Creche/Pré-Escola”63, mapeia a situação da 

educação em sexualidade na Educação Infantil na cidade de São Paulo. O texto sintetiza as 

experiências de formação de educadoras, relatando as demandas e dificuldades enfrentadas 

pelas profissionais, e explora de forma pontual a implementação prática da educação em 

sexualidade.  

Quanto a análise dos resultados em geral encontrados nas três bases de dados durante a 

avaliação dos estudos para a questão definida, identifiquei uma prevalência expressiva de 

estudos focados na questão de gênero na Educação Infantil, mais especificamente na expressão 

de gênero. Esse enfoque é particularmente interessante, considerando que, conforme discutido 

em um dos cursos que fiz, a criança nos primeiros anos de vida ainda está em processo de 

formação e se manifesta de maneira autêntica, sem a preocupação consciente com as 

construções sociais que a cercam. Embora essas construções influenciem profundamente a 

 
62 CIRIBELLI, C. J. DE M.; RASERA, E. F. Construções de Sentido sobre a Diversidade Sexual: Outro Olhar 
para a Educação Infantil. Psicologia: Ciência e Profissão, v. 39, 2019. 
 
63 CRUZ, Elizabere F. Educação sexual e educação infantil nos relatos de profissionais que trabalham com a 
formação de educadoras de creche/pré-escola. Pro-Posições, Campinas, SP, v. 14, n. 3, p. 103–117, 2016. Acesso 
em: 3 set. 2023. 
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criança, moldando-a através da cultura, mídia, família e sociedade, ela ainda expressa sua 

identidade espontânea, muitas vezes desafiando as normas estabelecidas com repressões 

frequentes num processo cultural de condicionamento civilizatório.  

Esta vivência, na qual a criança simplesmente “é”, em contraste com as expectativas 

sociais, tornou-se um ponto de reflexão ao me deparar com o quantitativo de pesquisa sobre a 

expressão de gênero nesta faixa etária, intrigando o porquê, dentre os múltiplos aspectos da 

sexualidade, a questão sobre gênero é o tema mais pesquisado dentro da Educação Infantil no 

Brasil. Tais estudos sobre gênero não abordam como desconstruir desigualdades ou promover 

uma educação que busque equidade entre os gêneros. Estes focam predominantemente em 

analisar as diferenças de gênero percebidas nos anos iniciais de vida, o modo que o gênero se 

manifesta nesta fase e as percepções sobre o comportamento/preferências das crianças. 

Percebo uma ausência de pesquisas que utilizem o processo educativo como elemento 

para questionar e desconstruir as estruturas de poder, as formas de exclusão e as dinâmicas de 

privilégio entre os gêneros já iniciadas implicitamente na sociedade desde a mais tenra idade. 

Esta lacuna sugere uma oportunidade crítica para repensar e expandir o escopo das 

investigações sobre gênero na Educação Infantil, visando incorporar estratégias pedagógicas 

que promovam a equidade entre os gêneros desde os primeiros anos de formação. 

Além disso, outro tema presente entre as poucas publicações encontradas é a violência 

sexual, que, apesar de ter um potencial de ser explorada sob uma perspectiva positiva e 

educativa com ênfase na desconstrução da agressão sob o ponto de vista do respeito, é 

comumente tratada de maneira corretiva ou reativa sobre como se defender e proteger. Essa 

predominância dos temas de gênero e violência sexual destaca a necessidade de expandir o 

escopo das pesquisas para que outros aspectos igualmente fundamentais da sexualidade sejam 

explorados e compreendidos – como o ensino sobre consentimento, a percepção heterogênea 

da beleza e as dinâmicas afetivas –, contribuindo para uma abordagem mais integral e inclusiva 

na Educação Infantil. 

Diante da frustração com a escassez de estudos nacionais64 voltados para a sexualidade 

na Educação Infantil, realizei uma nova busca para verificar se esse tema era abordado em 

outros países. Encontrei pesquisas relevantes em Cuba, Canadá e Hong Kong, apontando o 

 
64 Dois outros artigos interessantes foram: “Infâncias, Gênero e Sexualidades: uma investigação-intervenção com 
professores de Educação Infantil” (2020) que oferece contribuições valiosas sob a perspectiva docente, mas 
apresenta limitações metodológicas, como a ausência de detalhamento sobre o contexto da pesquisa e a falta de 
informações sobre os critérios de seleção das entrevistadas; e “O tabu da educação sexual: gênese e perpetuação 
dos preconceitos na infância” (2021) investigou o conhecimento de crianças de 4 a 9 anos sobre gênero através de 
entrevistas com elas, o estudo não aborda o processo de educar sobre sexualidade nas escolas. Apesar de algumas 
objeções em relação ao roteiro de entrevista deste artigo, as falas das crianças são incríveis.  
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planejamento de brincadeiras, a aproximação colaborativa com as famílias e o desenvolvimento 

de programa nacional sobre sexualidade. No entanto, optei por não incluir essas referências 

internacionais diretamente na minha pesquisa, uma vez que elas refletem contextos sociais, 

políticos e culturais muito diferentes do Brasil. De todo modo, estas iniciativas demonstram 

que se explora tal tema em outros locais, enfatizando comparativamente a ausência de estudos 

semelhantes no contexto brasileiro. 

Integrada a tal pesquisa bibliográfica, este estudo adotou a pesquisa de campo para uma 

compreensão empírica do problema em seu contexto específico. Isto desempenhou um papel 

fundamental na obtenção de dados primários, permitindo a observação direta e o registro de 

informações relevantes no ambiente do estudo. Esta combinação de abordagens metodológicas 

assegurou um alinhamento entre a análise da teoria e a realidade prática. 

Como este estudo se situa na interseção entre pesquisa acadêmica e prática pedagógica, 

adotou-se como referencial metodológico a abordagem de pesquisa nos/dos/com os cotidianos. 

Essa escolha deste movimento epistemológico baseia-se na realidade vivenciada pelos alunos 

e educadores, propondo uma ação educativa emergente de suas experiências diárias.  

 
O que de fato interessa nas pesquisas nos/dos/com os cotidianos são as pessoas, os 
praticantes, como as chama Certeau (1994), porque as vê em atos, o tempo todo. Cabe 
assim a pergunta: por que, falando sobre isso o tempo todo, não me dei conta disso? 
E porque consigo fazê-lo agora? (ALVES, 2003, p. 6).  

 

A ênfase da pesquisa nos/dos/com os cotidianos reside nas experiências e vivências das 

pessoas – ou os “praticantes” como os denomina Michel de Certeau (1994), percebidos em suas 

ações constantes. Nilda Alves65 salienta a relevância desta abordagem pedagógica nos/dos/com 

os cotidianos no ambiente escolar. A autora sugere que esse movimento epistemológico permite 

às docentes um entendimento mais aprofundado sobre os estudantes e suas realidades, 

possibilitando um ensino mais relacionado ao contexto e significativo para eles. Por meio dessa 

perspectiva, é possível, assim, criar um diálogo mais próximo com as crianças, integrando seus 

conhecimentos e experiências ao processo educativo, contribuindo para uma educação mais 

democrática e empírica. 

Em resposta a essas necessidades educativas e para captar a essência da interação natural 

entre professoras e alunos, a pesquisa de campo utilizou o procedimento de observação como 

técnica principal, possibilitando a vivência em campo de forma reservada e mitigando 

 
65 ALVES, Nilda. Sobre movimentos das pesquisas nos/dos/com os cotidianos. Revista Teias, [S. l.], v. 4, n. 7, p. 8 pgs., 
2003. Disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/revistateias/article/ view/23967. Acesso em: 9 jul. 2023. 
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influenciar o comportamento natural dos sujeitos observados.  

Tal técnica, também denominada como observação sistemática ou não-participante, 

consiste em um método de pesquisa qualitativa amplamente utilizado em estudos sociais. 

Caracteriza-se pela presença discreta do pesquisador, que atua como um observador não-

intrusivo. Segundo Gil (1999, p. 104), "(...) a observação sistemática é frequentemente utilizada 

em pesquisas que têm como objetivo a descrição precisa dos fenômenos ou o teste de hipóteses". 

Assim, o pesquisador evita interagir diretamente com os sujeitos da pesquisa ou influenciar o 

ambiente de estudo, permitindo uma compreensão mais autêntica e não adulterada dos 

fenômenos observados. Essa técnica é particularmente valiosa na intenção de ter em vista uma 

visão fiel das interações e comportamentos naturais dentro de um contexto específico, como 

uma sala de aula ou uma comunidade.  

Ao adotar a observação passiva, o pesquisador tem a oportunidade de registrar detalhes 

cruciais e nuances das interações sociais em um determinado ambiente, que muitas vezes são 

perdidos em métodos mais diretos. Isto ocorre, pois, como Gil (1999) aponta, “(...) nas 

pesquisas deste tipo, o pesquisador sabe quais os aspectos da comunidade ou grupo que são 

significativos para alcançar os objetivos pretendidos”.  

Contudo, essa abordagem está sujeita ao risco do efeito do observador, no qual a 

presença do pesquisador pode alterar o comportamento dos participantes. Portanto, a 

observação passiva deve ser planejada cuidadosamente para minimizar essa influência. O 

registro da observação é feito no momento em que esta ocorre e pode assumir diferentes formas, 

como a tomada de notas por escrito ou a gravação de sons ou imagens (Gil, 2008). 

Esta abordagem de observação foi complementada pelo uso de um diário de campo, uma 

ferramenta essencial para o registro sistemático e detalhado das observações, experiências e 

reflexões do pesquisador durante o processo de vivência em campo. Essa ferramenta 

metodológica é considerada estratégica em pesquisas qualitativas, sobretudo nos estudos que 

exigem observação direta. 

Considera-se adequado o uso do diário de campo para capturar sutilezas, 

comportamentos, interações e atmosferas do ambiente estudado. Este instrumento permite ao 

pesquisador documentar suas impressões imediatas e ideias que surgem no decorrer da 

observação, oferecendo uma base para análises posteriores mais profundas. Além de ser uma 

fonte de dados em si, o diário de campo ajuda a manter a integridade da pesquisa, servindo 

como uma memória detalhada dos eventos e interações observados, assegurando a fidelidade 

com precisão a representação dos fenômenos estudados. 

A combinação das técnicas de observação e diário de campo permitiu uma percepção 
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inicial das interações in loco e forneceu ideias sobre o ambiente e os atores sociais da escola, 

contribuindo para uma análise mais significativa do problema em estudo. Esta abordagem 

minuciosa enfatiza a importância de entender as dinâmicas escolares em profundidade, 

permitindo que as conclusões fossem mais pertinentes e diretamente alinhadas às necessidades 

observadas. 

Aplicando essas técnicas, esta investigação foi concentrada nos espaços e na 

infraestrutura disponível em duas Unidades Municipais de Educação Infantil no município de 

São Gonçalo, Rio de Janeiro. Neste contexto, elaborou-se um roteiro de observação, no qual 

intencionou-se perceber o ambiente, o contexto sociocultural, as relações entre atores da 

pesquisa, o comportamento, as interações de aula planejadas e as atividades não esperadas. 

O roteiro de observação completo pode ser encontrado no Apêndice A. 

A captação desta observação contou com registro visual da infraestrutura e espaços da 

instituição, respeitando o direito de imagem, mediante a ciência dos responsáveis, obedecendo 

às regras da unidade escolar. As imagens capturadas, apesar de terem fornecido dados valiosos 

para a minha análise, não foram incluídas neste trabalho. O uso das imagens permaneceu restrito 

à pesquisa, uma vez que não houve prosseguimento de contato e, consequentemente, não foi 

obtida a autorização necessária para sua divulgação.  

Paralelamente a pesquisa bibliográfica e a pesquisa de campo, a participação em 

congressos, seminários e cursos revelou-se essencial para aprofundar a compreensão do 

contexto da pesquisa. Nestes eventos, interações com profissionais de diversas áreas, incluindo 

profissionais da saúde, educadores, advogados e conselheiros tutelares, proporcionaram uma 

visão mais concreta e complexa da realidade enfrentada. Relatos médicos e imagens 

ginecológicas impactantes, como as de abusos sofridos por crianças e casos de Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (ISTs) em menores, marcaram profundamente e reforçaram a 

necessidade de uma abordagem da pesquisa que trouxesse uma contribuição prática. 

A experiência adquirida nestes eventos não só enriqueceu a perspectiva teórica, mas 

também motivou uma reflexão crítica sobre o meu papel pessoal como pesquisadora. Como 

mestranda em educação e profissional da área de design, surgiu uma forte conscientização da 

necessidade de contribuir ativamente para esta área. Dentre várias narrativas ouvidas, destaco 

as experiências de professores que enfrentam ameaças da gestão ao ministrar sobre educação 

em sexualidade, bem como relatos de educadores que lidam com reações adversas de pais 

preocupados em preservar o que denominam de “inocência infantil” particularmente de 

meninas. Essas situações ilustram as lacunas significativas na estrutura educacional atual, 

evidenciando a necessidade de construirmos abordagens diferentes e ampliadas no/ao âmbito 
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escolar. 

Embora a participação em tais eventos e cursos não possua uma validade metodológica 

tradicional, é necessário pontuar que estes foram essenciais para compreender o contexto e a 

complexidade da questão pesquisada, uma vez que todos propunham uma reflexão a partir da 

prática de atendimentos realizados, necessidades identificadas e desafios profissionais. Cabe 

destacar, particularmente, a relevância que estas experiências tomaram diante às dificuldades 

enfrentadas ao tentar dialogar com as professoras e realizar as observações com alunos na 

dinâmica das aulas, conforme detalhado no subcapítulo sobre a pesquisa de campo.  

Dessa forma, o conhecimento adquirido nos eventos culminou em um marco decisivo 

na compreensão das grandes temáticas da pesquisa de forma integrada. Esta perspectiva foi 

crucial para adaptar os objetivos da pesquisa frente ao impeditivo na pesquisa de campo, 

atribuído ao conservadorismo político-religioso na administração pública como um todo (níveis 

de governo municipal, estadual e federal; bem como nos poderes Executivo, o Legislativo e o 

Judiciário) e, por conseguinte na sua menor unidade no âmbito da educação, na gestão escolar.  

A dificuldade irreversível na obtenção dos dados, ao invés de ser um impedimento, 

revelou-se um elemento motivador para continuar a pesquisa. Longe de redirecionar o tema, 

tornou-se evidente a importância de dar visibilidade a estas barreiras, não como um caso 

isolado, mas como reflexo de uma realidade presente em várias instituições educacionais no 

Brasil. Assim, a escuta de educadores externos ao locus de pesquisa seja nos eventos seja 

informalmente foi fundamental para correlacionar os dados encontrados e entender a 

necessidade de documentar nessa dissertação as lacunas críticas reveladas durante o processo. 

No encerramento do estudo, procedeu-se a uma análise sobre as vivências na pesquisa 

de campo, com foco especial na identificação e correlação dos fatores que contribuíram para o 

insucesso observado. Paralelamente, buscou-se estabelecer uma conexão entre os fatores desta 

falta de resultado e a questão central da pesquisa, assim como sua relação com a revisão de 

literatura realizada. 

Este debate analítico esclareceu aspectos fundamentais do tema estudado e, além disso, 

permitiu a identificação de necessidades críticas, as quais foram detectadas ao longo do 

processo de pesquisa. Estas necessidades serviram de base para o desenvolvimento de um 

repositório educativo, uma iniciativa de extrema importância considerando que os educadores 

frequentemente se encontram desprovidos de recursos, enfrentam a falta de parceira na gestão 

escolar ou requerem capacitações adequadas para abordar o conteúdo de educação em 

sexualidade. 

Neste segmento da dissertação, é pertinente relatar que, inicialmente, este projeto foi 
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concebido com a intenção de ser uma pesquisa qualitativa e exploratória sobre os materiais 

educativos destinados a crianças para uso em sala de aula com mediação da professora sobre 

sexualidade, além do desenvolvimento de um recurso educativo embasado nesta investigação 

acadêmica. No entanto, durante a realização da pesquisa, confrontei com um panorama 

divergente que viabilizou esta investigação, conforme relatado no subcapítulo seguinte, 

necessitando que uma reformulação para a questão norteadora e os objetivos apresentados já 

apresentados. 

 

 

2.2 Vivências, escuta e presença: pesquisa de campo nas UMEIs em São Gonçalo 

 

 

Durante o período de dois anos com medidas sanitárias restritivas devido à pandemia a 

partir de 2020, as Unidades Municipais de Educação Infantil66 em São Gonçalo trabalharam em 

situações atípicas, como, por exemplo, com o protocolo que limitava o contingente de 50% de 

alunos em sala de aula, necessitando um revezamento de presença em um sistema híbrido. 

Dessa forma, a criança que frequentou a escola em um dia necessitava permanecer em casa no 

dia seguinte.   

Em março de 2022 com a população vacinada e a melhora nos indicadores da COVID-

19, as aulas foram retomadas totalmente de modo presencial. Neste momento, pude, então, 

visitar as Unidades Municipais de Educação Infantil para realizar a pesquisa de campo. A 

observação nas escolas constituiria um dos dois procedimentos para o desenvolvimento desta 

investigação. Tal técnica comumente utilizada em pesquisas etnográficas foi adotada em virtude 

de sua premissa subjazer ao conhecimento de um grupo de pessoas – o comportamento, o 

ambiente e as interações cotidianas. Assim, tendo a oportunidade de me aproximar da realidade 

com os aspectos sociais. 

Considerando a classificação de nível de participação deste procedimento, estabeleceu-

se a observação passiva, na qual a presença do observador ocorre sem interação nas atividades. 

Devido às características da coleta, definiu-se por instrumentos o diário de campo e um roteiro 

para captar momentos espontâneos concentrando nas particularidades com escuta empática e 

 
66 As unidades educacionais não foram identificadas, uma vez que o nome não contribuirá nem tampouco interferir 
na análise dos dados para o objetivo desta dissertação. Além disso, mitigou-se um processo burocrático e delicado 
com o Conselho e a Secretaria e Municipal de Educação, uma vez que o tema sobre educação em sexualidade 
configura um campo de disputa política de âmbito municipal a partir de anuência federal do governo vigente no 
período da pesquisa em 2021. 
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percepção apurada, reiterando Sampieri, Collado e Lucio (2013): 

 
Um bom observador qualitativo precisa saber ouvir e utilizar todos os sentidos, prestar 
atenção nos detalhes, possuir habilidades para decifrar e compreender condutas não 
verbais, ser reflexivo e disciplinado para fazer anotações, assim como flexível para 
mudar o foco de atenção, se for necessário.  

 

Neste contexto, há de se considerar a suscetibilidade da minha presença nestas unidades 

de educação, uma vez que estou fora do corpo de funcionários observando fixamente o 

comportamento de menores de idade, os quais estão sob os cuidados e a responsabilidade da 

instituição. Assim, a autorização de entrada nas unidades necessitou ser intermediada por 

professoras, colegas da Pós-Graduação em Educação, Processos Formativos e Desigualdades 

Socias da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), da Faculdade de Formação de 

Professores (FFP), que me concederam uma chancela de confiança ao me colocarem em contato 

com as diretoras para que autorizassem minha visita. Somada a estas visitas observacionais, 

definiu-se as entrevistas semiestruturadas67 como a segunda técnica para compreensão do tema 

investigado.  

 
As entrevistas semiestruturadas, como a própria designação sugere, têm como 
característica um roteiro preestabelecido no qual o pesquisador inclui um pequeno 
número de perguntas abertas e deixa o entrevistado livre para falar, podendo realizar 
perguntas complementares para compreender o fenômeno investigado. Esse modelo 
conjuga características das entrevistas não estruturadas com um roteiro de controle 
(DUARTE, 2006) e permite tanto a realização de perguntas indispensáveis à pesquisa 
que precisam ser respondidas, quanto relativização dessas perguntas, dando liberdade 
ao entrevistado e possibilitando o surgimento de novos questionamentos não previstos 
pelo pesquisador. (OLIVEIRA; GUIMARÃES; FERREIRA, 2023, pg. 222) 

 

Contudo, este delineamento investigativo estabelecido inicialmente precisou ser 

completamente reestruturado em virtude do cenário encontrado ao realizar a investigação in 

loco nas Unidades Municipais de Educação Infantil, como relatado adiante.  

Como preparação para tal pesquisa de campo, fez-se necessário estudar o contexto 

sociopolítico do município, uma vez que se conhecia pontualmente o local e, com as aulas 

estritamente remotas da pós-graduação na Faculdade de Formação de Professores (FFP/UERJ), 

dispunha-se de poucos dados sobre o território. 

 
67 As entrevistas semiestruturadas constituem uma técnica de produção de dados utilizada em pesquisas qualitativas. 
Caracterizam-se por contar com um roteiro flexível de temas e/ou perguntas orientadoras, permitindo ao mesmo 
tempo que a conversa siga os caminhos sugeridos pelas falas das participantes, muito semelhante a uma conversa. No 
presente trabalho, embora houvesse um eixo temático previamente definido, priorizou-se uma escuta aberta, curiosa 
e dialógica, que possibilitou o aprofundamento das questões a partir do que emergia no encontro com cada professora 
— em consonância com a natureza intersubjetiva e relacional desse tipo de entrevista. 
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O estudo do contexto político de São Gonçalo contextualizou a pesquisa dentro de um 

quadro maior de desafios e oportunidades educacionais. Esse entendimento aprofundado do 

território e sua dinâmica social proporcionou uma base fundamental para a interpretação dos 

dados coletados nas escolas, garantindo que as conclusões e recomendações da pesquisa fossem 

relevantes e aplicáveis às realidades específicas do município. 

 

 

2.2.1 São Gonçalo 

 

 

Situado na região Leste Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, o município de 

São Gonçalo possui historicamente uma ocupação pelos povos originários do agrupamento 

indígena Tamoios, que, em certo momento, se depararam com os colonizadores vindo de 

Portugal e França. 

No periódico Locus, o historiador Rui Aniceto Nascimento Fernandes relata, a partir de 

referências, a história da invasão-ocupação territorial em São Gonçalo que começa com o 

fidalgo português Antônio de Mariz. Este prelado estabeleceu o engenho de Nossa Senhora das 

Neves na área do atual bairro de Neves, após receber sua sesmaria em 1568. 

Contudo, a fundação de São Gonçalo é datada de 6 de abril de 1579, atribuída a Gonçalo 

Gonçalves. Ele foi um explorador provavelmente originário da região do Porto, em Portugal, e 

associado a primeira elite local, nomeada homens bons, a nobreza da terra68. Embora não tenha 

sido o primeiro sesmeiro a ocupar as terras na região, sendo antecedido por Antônio de Mariz, 

Gonçalves é reconhecido como o fundador do município de São Gonçalo, em virtude da 

construção da capela dedicada ao seu homônimo São Gonçalo de Amarante, que deu nome à 

cidade. (FERNANDES, 2020) 

Com uma área de 52 km² e uma população de cerca de seis mil habitantes, São Gonçalo 

evoluiu de uma sesmaria para uma freguesia em 1644. O patrimônio histórico remanescente do 

século XVII, incluindo fazendas, engenho, a capela e o porto, constitui hoje um testemunho 

histórico do passado colonial do município. 

No decorrer do século XVIII, o município experimentou um crescimento econômico 

notável. Esta expansão não se limitou às fazendas, mas também incluiu inúmeros engenhos de 

 
68 Pessoas de posição social, detentoras de bens ou títulos em suas profissões. Estavam excluídos dessa categoria “(...) os 
mecânicos, operários, degredados, judeus e outros que pertenciam à classe dos peões.” In: LEAL, Victor N. Coronelismo, 
enxada e voto. O município e o regime representativo no Brasil. São Paulo: Editora Alfa-Omega, 1975, p. 106.  
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açúcar e aguardente, além de culturas de mandioca, feijão, milho e arroz — conforme conta o 

site da prefeitura da cidade.  

São Gonçalo foi emancipado de Niterói no final do século XIX, tornando-se um 

município independente, mas foi brevemente reincorporado a Niterói antes de ser restabelecido 

como município novamente. No início do século XX, foi elevado à categoria de cidade, posição 

que foi revogada temporariamente, rebaixando-o a vila. Por fim, na década de 1920, uma lei 

estadual consolidou São Gonçalo e todas as sedes de municípios como cidades. 

 

Figura 18 – Mapas de São Gonçalo 

   
Fonte: Wikimedia e Prefeitura de São Gonçalo. 

 

Atualmente, caracteriza-se por ser o segundo município mais populoso do estado, 

antecedido somente da capital fluminense. Com uma população em torno de 900 mil habitantes 

(IBGE, 2022), conforme dados do último Censo, a cidade subdivide-se em cinco distritos: São 

Gonçalo (sede), Monjolos, Ipiíba, Neves e Sete Pontes. 

 
O crescimento de São Gonçalo deve-se, naturalmente, à dinâmica da metrópole carioca, 
constituindo-se a partir dos anos 1940, diante do elevado processo de urbanização, numa 
aglomeração urbana, reservatório de mão-de-obra barata, notadamente formada por 
emigrantes nordestinos. Nos anos 1950, a cidade chegou a ser considerada polo 
industrial, tendo também expressiva concentração de fazendas dedicadas à citricultura. 
A partir dos anos 1980, como ocorreu com o restante do país, a recessão econômica e a 
desindustrialização tiveram seus efeitos sentidos na cidade. Considerada “periferia 
consolidada”, a cidade de São Gonçalo inscreve-se na teia de relações metropolitanas 
como uma região de privação relativa ou pobreza. (PINHO, 2006, p. 171).  

 

Considerada como uma região de privação relativa69 ou pobreza, como observa 

Osmundo Pinho em seu artigo, a cidade reflete os desafios enfrentados por áreas periféricas em 

 
69 Entende-se como privação relativa o resultado de uma percepção de carências, relativas a outros que não as 
sofrem, carências estas que não deveriam existir ou que podem desaparecer. (Santos, 2006, p. 148) 



92 

 

contextos urbanos maiores. Essa caracterização aponta para as disparidades socioeconômicas 

que marcam São Gonçalo, contrastando com outras regiões mais prósperas. Apesar de seu 

desenvolvimento industrial e histórico, São Gonçalo luta contra obstáculos relacionados à 

infraestrutura urbana, acesso a serviços básicos, oportunidades econômicas e, sobretudo, a 

segurança pública. 

 

 Figura 19 – Imagens aéreas da cidade de São Gonçalo 

      
Fonte: Divulgação/Prefeitura de São Gonçalo; Reprodução TV Globo, 2023. 

 

Em meio a questões sociais complexas, São Gonçalo enfrenta problemas relacionados à 

violência urbana e ao poder paralelo exercido por grupos criminosos, o que impacta diretamente 

na estrutura social do município. As taxas de violência, particularmente em relação a crimes 

violentos, explicitam um indicador preocupante.  

Em 2023, o Instituto Fogo Cruzado70 divulgou dados relativos a um período de sete 

anos71 no qual demonstra as quatro unidades policiais mais letais. Incluídas nesse ranking 

encontram-se três unidades de forças especiais, cada uma integrada em sua respectiva estrutura 

policial, e um batalhão de polícia regular, o qual se localiza em São Gonçalo. 
 
 
 
 
 
 

 
70 O Instituto Fogo Cruzado, desde 2016, tem se dedicado à produção de dados e pesquisa sobre violência armada, 
desenvolvendo uma metodologia inovadora para monitorar tiroteios e seus impactos em centros urbanos. Com 
mais de 20 indicadores inéditos sobre violência armada, o órgão coleta e compartilha informações por meio um 
aplicativo de celular. Os dados sobre tiroteios e disparos de arma de fogo são disponibilizados no primeiro banco 
de dados abertos sobre violência armada da América Latina, acessível gratuitamente. 
 
71 Disponível em: <https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/11/28/mais-de-mil-pessoas-morreram-em-
acoes-policiais-com-mais-de-3-obitos-nos-ultimos-7-anos-no-rio-diz-fogo-cruzado.ghtml>. Acesso em: 15 dez. 2023. 
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Figura 20 – Unidades de polícia mais letais com mais chacinas72 e mortos no estado do  

Rio de Janeiro referente a um período de sete anos (1º de agosto de 2016 a  

31 de julho de 2023) 

 
Fonte: Reprodução da GloboNews com dados do Instituto Fogo Cruzado, 2023 

 

De acordo com uma reportagem de 202173, São Gonçalo foi apontada como a cidade 

mais violenta do estado a partir de dados do mesmo Instituto Fogo Cruzado. Maria Isabel Couto, 

diretora desta entidade de pesquisa, enfatiza a necessidade de políticas de bem-estar social e 

analisa que o Leste Metropolitano é uma “(...) região de concentração de desigualdades, onde 

sobra repressão (...) infelizmente, o que a gente vai enxergar é este rastro de mortes e violência 

que impede o direito de ir e vir e o gozo da liberdade pela população”. Esta observação ressalta 

a urgência de medidas para reduzir a violência e melhorar a qualidade de vida na região. 

Neste contexto, dois doutores em Ciência Política pelo IESP/UERJ e professores 

adjuntos da UFF revelam aspectos cruciais para entender a complexa realidade social de São 

Gonçalo — exemplificada pela tragédia no complexo do Salgueiro em 2017.74 

 
Essas talvez sejam algumas chaves para que se possa compreender a chacina ocorrida 
no complexo do Salgueiro, em São Gonçalo, no Rio de Janeiro, no final de 2017, que, 
recentemente, se tornou denúncia na Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 
Temos todos os ingredientes: brutalidade policial e do Exército, rede criminosa 
violenta operando na região, chancela estatal. (DEL RÍO e RODRIGUES, 2018) 
 

 
72 Considera-se aqui chacinas como ações policiais com três ou mais óbitos. 
 
73 Disponível em: <https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/10/06/sao-goncalo-baleadas-
setembro.ghtml>. Acesso em: 21 mar. 2022. 
 
74 Em novembro de 2017, uma chacina ocorreu após uma operação do Exército com a Polícia Civil em um baile 
funk, resultando em oito mortes, com inquéritos arquivados sem culpados identificados. Documentos obtidos 
indicam que provas ligando os assassinatos aos militares foram ignoradas nas investigações, diante disso foi objeto 
de denúncia na Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), órgão da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) encarregado pela promoção, observância e defesa dos Direitos Humanos.  
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Andrés del Río e André Rodrigues salientam a intersecção entre a brutalidade policial, 

operações de redes criminosas violentas e a conivência estatal. Esses elementos têm um impacto 

direto nas diversas esferas sociais do município, incluindo saúde, segurança e, também, a 

educação, como evidenciado no cotidiano de São Gonçalo. 

A discussão sobre São Gonçalo frequentemente enfoca as adversidades enfrentadas na 

cidade. No entanto, é crucial reconhecer como lá reside uma comunidade resiliente, que não 

apenas enfrenta desafios, mas também produz conhecimento, sorri e prospera. O município 

apresenta um local de riqueza cultural, com especial ênfase na música, com eventos e rodas 

culturais que abrangem estilos como rap, funk e samba. Estas expressões artísticas, arraigadas 

na cultura negra e frequentemente empregadas como instrumentos de protesto social, resistem 

às tentativas de marginalização, mantendo sua vitalidade na região e contribuindo para a 

elevação da autoestima da população. 

São Gonçalo constitui um cenário atuante de lideranças comunitárias, especialmente no 

que concerne a movimentos liderados por mulheres voltados para a defesa dos direitos 

humanos. Destacam-se neste contexto o coletivo Mulheres da Parada, o empreendimento 

solidário Mulheres do Salgueiro, a entidade sem fins lucrativos Movimento de Mulheres que 

desenvolve projetos notáveis como “Tecendo Redes na Primeira Infância”, e o Instituto Social 

Entrando nos Trilhos. 

A investigação sobre São Gonçalo revelou uma notável escassez de dados que destacam 

seus aspectos positivos, refletindo a invisibilidade social e a marginalização enfrentadas pelo 

município. Fontes como a WikiFavela75 provaram ser cruciais para revelar informações sobre 

a cidade, desafiando a falta de notoriedade, a segregação socioespacial e o descaso por parte 

das instituições governamentais que comumente encobrem as realizações e os potenciais locais. 

Urge, assim, preservar a história de São Gonçalo, enaltecer suas iniciativas culturais e 

valorizar sua trabalhadora população, a qual vive e sobrevive sob uma conjuntura política 

governamental de Estado que legitima o poder de decisão de quem vive ou morre por meio dos 

seus aparelhos públicos — ou seja, adotando empiricamente o conceito da necropolítica no 

cotidiano. O relato de um colega inspirador deste mestrado, descrevendo sua experiência ao se 

dirigir para a Faculdade de Formação de Professores (FFP) em um dia comum, oferece uma 

visão prática da adoção desta política na comunidade Salgueiro, onde ele reside:  
 
Na manhã de 06 de junho de 2018, dia que completei 21 anos, eu iria apresentar um 
trabalho na Semana de História da FFP. [...] Pouco antes de sair de casa, no entanto, 

 
75 A WikiFavela faz parte do Dicionário de Favelas e conta com o apoio da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
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um intenso tiroteio começou; era (mais) uma operação policial, no Complexo do 
Salgueiro, logo cedo. [...] Fui consumido pela ansiedade, afinal, queria muito 
apresentar meu trabalho no evento, mas parecia completamente inviável sair em meio 
a rajadas de fuzil a poucos metros de distância de mim. Os longos minutos foram 
passando e a hora do evento ia se aproximando, de modo que eu não podia mais 
esperar tanto para tomar uma decisão. Saí de casa em meio aos tiros [...]. Lembro de 
ver, poucos passos depois de sair de casa, um carro abandonado na rua, com o que 
parecia ser um corpo dentro. Desci o morro e andei os cerca de dez minutos que 
separavam minha casa do ponto de ônibus praticamente abaixado, encostando-me nos 
muros, já que o som dos tiros não cessava (e esses pareciam cada vez mais próximos). 
Sou grato a Deus por ter chegado vivo à UERJ naquele dia. Além de vivo, também 
cheguei atrasado para a mesa, com uma expressão de medo aparente que tomava meu 
corpo, e com um pensamento que pairava minha mente: quem entra na favela desse 
jeito não quer que a gente saia. [...] provavelmente estava visivelmente abalado para 
falar em público naquele momento, mas não contei para os ouvintes o motivo.  
Quem entenderia?! [...] Naquela manhã, eu realmente queria falar do quão injusto e 
nocivo eu achava que eram as situações de violências nas favelas. Mais à noite, ao 
chegar à minha casa, vejo na televisão, na segunda edição do “RJTV” [...] uma breve 
matéria sobre o ocorrido do dia no Salgueiro. Uma cena impactou me pela segunda 
vez no dia: o vídeo mostrava crianças da comunidade [...] abaixadas em suas salas de 
aulas – junto aos seus professores – para não serem atingidas pelos tiros. 
(SALGUEIRO, 2023, p. 13-14, grifo meu) 

 

Por certo, prefeitos, vereadores e demais políticos76 que endossam, defendem e adotam 

táticas da necropolítica77 nunca entenderia o que é ser um estudante, pôr sua vida em risco, abrir 

uma porta com medo e, em meio de tiros, ir estudar. Assim, a questão levantada por Salgueiro, 

destacada por mim na citação, permaneceu em meus pensamentos por vários dias após a leitura de 

seu texto — impossível não se emocionar. Embora se possa ter consciência destas incursões 

policiais violentas através de reportagens e estudos de indicadores sociais, a compreensão se 

transforma quando confrontada com relatos experenciados por amigos ou com a observação in loco 

dessas situações. Esse caso pode ser atribuído, em parte, à frequente exposição à violência, que 

acaba por criar uma espécie de anestesia emocional naqueles que a vivenciam regularmente. 

O impacto disruptivo entre o conhecimento teórico e as vivências pessoais também se 

refletiu na jornada desta pesquisa. Este ponto somado à influência das questões políticas neste 

estudo justifica amplamente a análise contextualizada e a trajetória histórica da cidade São 

Gonçalo apresentada neste subcapítulo.  

 
76 Questiono-me como políticos que adotam táticas da necropolíticas em suas diligências ignoram tais situações. 
Muitos distanciados da realidade adversa diária dos cidadãos da cidade que administram, estes políticos 
encaminham seus filhos a caminho de escolas particulares em carros blindados, acompanhados por chofer 
protegidos pela segurança integral de bairros elitistas. Este contraste reflete uma divisão socioeconômica e política 
significativa. Embora este comentário seja um desvio do rigor científico, reflete-se a emoção e a indignação que 
surgem ao confrontar as disparidades reveladas em alguns momentos nesta pesquisa. 
 
77 O conceito de necropolítica foi formulado pelo filósofo camaronês Achille Mbembe e refere-se ao poder de 
decidir quem pode viver e quem deve morrer. Ele analisa como Estados e regimes utilizam a violência, o abandono 
e a precarização da vida para controlar populações, especialmente grupos marginalizados. No contexto brasileiro, 
a necropolítica pode ser observada em políticas de segurança pública que legitimam ações violentas do Estado, 
resultando na morte sistemática de determinados segmentos da sociedade. 
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Esta abordagem aprofundada é essencial para compreender plenamente as dinâmicas e 

as implicações políticas advindas de desigualdades que remontam ao período de domínio 

colonial até os dias de hoje com uma versão do neocoronelismo praticado por milícias, 

lideranças religiosas (vulgo voto de cajado), narcotraficantes e manipulação das massas com o 

uso de informação contraintuitivas e falsas. E, assim, molda-se a perpetuação de uma realidade 

desigual de municípios no âmbito social e, especificamente, por meio da fragilização da 

educação, tema-central desta averiguação, e, por conseguinte, saúde, segurança, a proteção à 

infância e os demais diretos fundamentais previstos na Constituição Federal — o trabalho, o 

lazer, a previdência social, e a proteção à maternidade.  

A seleção de São Gonçalo como local de pesquisa, embora inicialmente não fosse a 

preferência devido à dificuldade de acesso e segurança, revelou-se uma experiência 

significativa no desenvolvimento desta investigação. A complexidade em obter dados em 

campo, uma realidade nova mesmo após 18 anos de prática em pesquisa acadêmica, apresentou-

se como um desafio singular, proporcionando um aprendizado profundo sobre a gestão de 

obstáculos inerentes à coleta de informações. 

A problemática da mobilidade até as Unidades Municipais de Educação Infantil 

(UMEIs), situadas em bairros predominantemente residenciais e distantes dos principais eixos 

de circulação, evidenciou as nuances de um município influenciado por poderes paralelos. A 

consecução das visitas dependeu da colaboração de um motorista de aplicativo, cuja 

familiaridade com o município desde a infância, juntamente com o uso estratégico de 

informações sobre áreas de risco e a habilidade para navegar por vias consideradas seguras, foi 

crucial. Este cenário, marcado pela resistência de alguns motoristas, inclusive residentes locais, 

a adentrar determinadas regiões por questões de segurança, sublinha as dificuldades enfrentadas 

no campo e a relevância de adaptar-se às condições locais para realizar a pesquisa. 

A experiência ressalta, portanto, não apenas os desafios logísticos e de segurança 

inerentes ao trabalho de campo em contextos urbanos complexos, mas também a 

importância da resiliência e da capacidade de superar barreiras para o avanço do 

conhecimento científico. A escolha de São Gonçalo, apesar dos receios iniciais, 

proporcionou uma perspectiva valiosa para a compreensão das dinâmicas sociais e 

educacionais em um município marcado por desafios significativos, enriquecendo assim o 

escopo e a profundidade da pesquisa realizada. 
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2.2.2 Pesquisa de campo 

 

 

No contexto educacional, São Gonçalo apresenta uma infraestrutura que inclui uma 

ampla gama de instituições de ensino, abrangendo escolas públicas e privadas, assim como 

estabelecimentos de ensino superior. Como o Polo da Universidade Aberta do Brasil no bairro 

Gradim e notadamente a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) no bairro Patronato 

com o campus da Faculdade de Formação de Professores, pilar para o fomento da educação e 

cultura na região.  

Especificamente em relação ao âmbito de creches e pré-escola, de acordo com 

informações fornecidas pela prefeitura local, o município conta com 18 Unidades Municipais 

de Educação Infantil, que estão distribuídas por 15 dos 91 bairros oficialmente78 reconhecidos. 

 

 Figura 21 – Salas de uma das Unidades Municipais de Educação Infantil em  

São Gonçalo 

      
 Fonte: Fabio Guimarães/Divulgação/Prefeitura de São Gonçalo, 2023. 

 

No contexto da pesquisa de campo realizada em 2022, foi possível realizar visitas de 

 
78 Ressalta-se que o levantamento oficial disponibilizado pela prefeitura de São Gonçalo não inclui 18 bairros que, 
apesar de não serem oficialmente identificados, são reconhecidos pela comunidade local. Esta falta de estruturação 
aponta para uma lacuna considerável na distribuição e na acessibilidade do atendimento social no município, 
evidenciando uma negligência do poder público quanto ao mapeamento territorial. Entende-se que tal questão 
resulta em uma distribuição deficitária dos serviços, comprometendo as necessidades das populações residentes 
nessas áreas. 
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observação em duas destas 18 Unidades Municipais de Educação Infantil existentes até aquele 

momento em São Gonçalo. A obtenção de acesso às Unidades Municipais de Educação 

Infantil em São Gonçalo emergiu como um questionamento levantado por um dos membros 

da banca examinadora durante a qualificação desta pesquisa. Dada a complexidade em obter 

permissão para adentrar espaços infantis de ensino, esta etapa de fato representou um 

momento significativo no processo da pesquisa.  

Para viabilizar o acesso às estas instituições educacionais, foi imprescindível a 

intermediação de docentes que estudavam comigo neste programa de pós-graduação, cujo apoio 

tornou factível o estabelecimento de contato com as gestoras das instituições educacionais. Esta 

mediação foi necessária devido à minha posição externa ao quadro de colaboradores das 

Unidades Municipais de Educação Infantil e ao foco de minha análise na observação das 

interações infantis, que ocorrem sob a tutela e responsabilidade destas instituições. A obtenção 

de permissão para estabelecer o primeiro contato para a realização das observações diretas, 

portanto, dependeu da construção de uma relação de confiança com as administradoras 

escolares, mediada por conexões acadêmicas.  

Após estabelecer os contatos necessários para iniciar as visitas de campo, iniciou a 

preparação para as incursões. Sendo uma observação simples de caráter não-participante, houve 

atenção especial à apresentação pessoal e o cuidado com o vocabulário utilizado, para assegurar 

uma interação apropriada e respeitosa no ambiente educacional. Além disso, elaborou-se um 

roteiro de observação não estruturado e, apesar de ser um primeiro contato, organizou-se um 

conjunto não estruturado de perguntas, preparadas para a eventualidade de diálogos com 

alguma educadora. 

Durante a fase preparatória, em virtude das percepções prévias sobre a relutância em 

abordar a educação em sexualidade nos ambientes educativos, optou-se por ter o cuidado de não 

empregar o termo “sexualidade” durante as visitas exploratórias. Tal abordagem, discutida no 

primeiro capítulo, visava, assim, evitar possíveis concepções errôneas, de modo a evitar possíveis 

equívocos ou resistência por parte das profissionais de educação. No entanto, apesar desses 

cuidados e considerações, observou-se que esta conduta não resultou na eficácia esperada. 

A partir desta questão, inicia-se o relato do que foi experenciado nas visitas exploratórias 

em duas UMEIs em São Gonçalo em 2022. Para preservar a confidencialidade e o anonimato 

das instituições envolvidas na pesquisa, as Unidades Municipais de Educação Infantil visitadas 

serão referenciadas como “Unidade A” e “Unidade B” ao longo deste trabalho. Esta medida 

assegura a proteção da identidade das escolas, bem como dos indivíduos que nelas atuam, 

alinhando-se aos princípios éticos que regem a pesquisa acadêmica. 
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Para melhor compreensão das funções desempenhadas pelas educadoras mencionadas 

nesta pesquisa e sua relação com o contexto institucional, apresenta-se, a seguir, um quadro 

com os nomes fictícios, suas respectivas unidades e cargos. Esse panorama contribui para a 

clareza da análise ao situar cada profissional no ambiente em que atua. Com essa organização 

em mente, é possível aprofundar a análise das interações estabelecidas ao longo da pesquisa no 

subcapítulo seguinte. 

 

Quadro 6 – Identificação das educadoras 

Nome Fictício Unidade da educadora Função 
Nala Unidade A Diretora 
Adelaide Unidade A Orientadora Pedagógica 
Ully Unidade B Professora 
Maria Unidade B Diretora 
Maya Unidade B e C79 Professora 

Fonte: A autora, 2022. 
 

 

2.2.2.1 Observação nas UMEIs 

 

 

Durante a realização da pesquisa de campo, as visitas às unidades educacionais foram 

marcadas por uma acolhida notavelmente positiva por parte das diretoras, o que permitiu uma 

observação guiadas por elas nos espaços das escolas. Esta oportunidade de observação in loco 

revelou que as escolas possuíam características distintas tanto em termos de recursos 

disponíveis às educadoras e aos alunos quanto na arquitetura dos espaços, proporcionando um 

campo de análise comparativa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
79 A unidade C não foi visitada, mas foi uma UMEI mencionada por uma das docentes. 
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 Figura 22 – Salas de Unidades Municipais de Educação Infantil em  

São Gonçalo 

[a]   

[b]  
Legenda: As diferenças observadas entre as unidades como, por exemplo, a iluminação natural  

dos espaços físicos até a organização dos materiais pedagógicos dispostos  
ergonomicamente para as crianças.  

Fonte: Facebook, 2019 e site da Prefeitura de São Gonçalo, 2023. 
 

Ao compilar material visual para esta dissertação, surgiu a preocupação de que as 

fotografias obtidas pudessem inadvertidamente revelar as identidades das escolas envolvidas. 

Com o intuito de ilustrar as diferenças infraestruturais abordadas, foi realizada uma pesquisa 

em plataformas digitais, incluindo o site oficial da prefeitura e outras fontes de imagens 

relacionadas às unidades de Educação Infantil de São Gonçalo. 

Os resultados desta busca revelaram predominantemente imagens congruentes com as 

características observadas na Unidade B. A raridade de imagens representativas da Unidade A 

foi notável, evidenciada pela descoberta de apenas duas fotografias que se aproximava das 

condições dessa unidade. No entanto, ambas imagens são de qualidade limitada, oferecendo 

uma visão parcial e insuficiente. Esta constatação enfatiza as dificuldades enfrentadas na 

obtenção de representações visuais fidedignas que destaquem as disparidades infraestruturais 
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entre as unidades educacionais examinadas neste estudo. 

Embora as imagens disponíveis sejam limitadas para uma comprovação conclusiva 

nesta dissertação, para fins ilustrativos, as fotografias apresentadas acima demonstram paralelos 

visuais entre a Unidade A estudada, representada na imagem acima, e a Unidade B, evidenciada 

na imagem abaixo.  

Considerando as observações realizadas, agrupou-se as percepções em grandes temas: 

ambiente, atmosfera geral, sustentabilidade, interação e relacionamento dos funcionários, 

segurança e acessibilidade, espaços de lazer, espaços de aprendizagem, recursos pedagógicos 

e, por fim, equipamentos. Assim, procede-se à as características mais relevantes identificadas 

entre as unidades. 

 

Ambiente 

Na Unidade B, observou-se a presença de armários ergonomicamente desenhados à 

altura das crianças, contrastando com a Unidade A, onde predominavam estantes altas de metal. 

Embora tais estantes também estivessem presentes na Unidade B, eram em menor quantidade 

e voltada para o uso da professora. Em relação à iluminação, a Unidade B desfrutava de uma 

abundante luz natural, proporcionada por uma extensa porta de vidro que constituía uma das 

paredes e se abria diretamente para um pátio externo (vide Figura 6). Em contraste, a Unidade 

A dependia exclusivamente de janelas para a entrada de luz natural, apresentando uma 

configuração mais tradicional nesse aspecto.  

 

Atmosfera geral 

Em termos de paleta de cores, a Unidade A exibia uma predominância de azul claro e 

azul escuro nas paredes, mobiliários e uniforme – o que transmitia uma atmosfera mais 

circunspecta. Por outro lado, a Unidade B apresentava uma variedade de cores vivas com 

paredes brancas, criando um ambiente alegre e infantil, estimulante para as crianças. 

 

Sustentabilidade 

Ambas as unidades dispunham de espaços dedicados à plantação, configurando-se como 

hortas onde as crianças podiam participar ativamente do processo de semear e colher. Esta 

prática contribuía para a promoção da educação ambiental entre os alunos. Na Unidade A, 

observou-se a existência de uma área destinada à coleta de materiais recicláveis, além de uma 

árvore criativamente confeccionada com materiais reciclados, evidenciando um compromisso 

com práticas sustentáveis e educação ambiental.  



102 

 

Interação e relacionamento dos funcionários 

Na esfera da interação e do relacionamento dos funcionários, verificou-se que ambas as 

unidades se caracterizavam por possuir equipes atentas e afetuosas, demonstrando cuidado e 

presença constante em todos os ambientes escolares. As diretoras de ambas as unidades se 

mostraram muito solícitas e corteses, evidenciando um notável zelo pelo bem-estar das crianças. 

Durante as visitas, foi possível interagir com uma orientadora pedagógica na Unidade A e com 

duas professoras na Unidade B. Todas manifestaram estar bem-informadas sobre os conteúdos 

curriculares, além de exibirem um alto grau de dedicação, organização e planejamento. 

Evidenciava-se também uma profunda preocupação com o desenvolvimento integral dos 

alunos. Essas interações refletiram um compromisso genuíno com a excelência educacional e 

com o cuidado integral das crianças nas respectivas unidades. 

 

Segurança e Acessibilidade 

Neste aspecto, as duas unidades apresentavam características distintas. A Unidade B era 

construída em um único plano, sem a presença de escadas. Em contraste, a Unidade A era 

distribuída em vários andares por meio de escadas, porém, de acordo com os dados do Censo 

Escolar de 2022, sem dispor de elevador ou de recursos de acessibilidade mais avançados. Na 

Unidade A, foi observada uma aula em uma Sala de Recursos Multifuncionais para 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), localizada no primeiro andar. Nesta sala, uma 

criança com necessidades especiais recebia atenção individualizada de uma professora e uma 

atendente80, estando, naquele momento, separada dos demais alunos. Vale ressaltar que ambas 

as unidades possuíam tal sala especializada, evidenciando um esforço em prover suporte 

educacional inclusivo, apesar das limitações estruturais observadas em termos de 

acessibilidade. 

 

Espaços de Lazer 

As Unidades A e B apresentavam notáveis diferenças em termos de espaços dedicados 

à aprendizagem e ao lazer. A Unidade B dispunha de uma variedade de ambientes 

enriquecedores, incluindo uma biblioteca, sala de leitura, brinquedoteca, pátios grandes com 

acesso direto às salas de aula, pátio coberto, banheiros integrados às salas de aula e parque 

 
80 A Lei Brasileira de Inclusão (LBI — Lei 13.146/2015) define três profissionais para o atendimento ao estudante 
com deficiência. O atendente pessoal é o indivíduo que assiste nos cuidados para atividades diárias como 
alimentação, locomoção e higiene. O acompanhante é aquele que acompanha o aluno, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal. Já o profissional de apoio escolar, que também pode fazer a função 
de atendente pessoal, trata da inclusão pedagógica do aluno. (AGÊNCIA SENADO, 2018) 
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infantil. Em contraste, a Unidade A oferecia uma gama mais limitada de espaços para o lazer e 

atividades, contando apenas com um parque infantil e um pequeno pátio. Em ambas as unidades 

não foi identificada a presença de salas de repouso destinadas especificamente aos alunos 

descansarem e relaxarem. Esta discrepância nos espaços disponíveis reflete diferentes 

abordagens e capacidades das duas unidades em proporcionar um ambiente de lazer 

diversificado e estimulante para as crianças. 

 

Espaços de aprendizagem 

Nas duas unidades analisadas, observou-se a ausência de algumas instalações 

específicas que poderiam enriquecer a experiência educacional dos alunos, como salas 

dedicadas a atividades como artes, música e dança. Além disso, a infraestrutura para práticas 

esportivas, como uma quadra de esportes, bem como laboratórios para atividades científicas ou 

informática, também estava ausente. Esta falta de espaços especializados reflete limitações no 

oferecimento de um currículo mais diversificado e na promoção de atividades extracurriculares 

que poderiam contribuir para o desenvolvimento integral das crianças. A inclusão desses 

espaços poderia proporcionar oportunidades valiosas para o aprimoramento das habilidades 

artísticas, musicais, físicas e científicas dos alunos. 

 

Recursos Pedagógicos 

Em ambas as unidades, observou-se uma ampla disponibilidade de recursos 

pedagógicos, incluindo uma variedade de objetos, jogos e brinquedos destinados ao 

enriquecimento da experiência educativa das crianças. Contudo, não foi possível avaliar 

detalhadamente a conservação e o estado desses materiais durante as visitas. A presença desses 

recursos nas duas unidades sugere um comprometimento com a oferta de um ambiente 

estimulante e interativo, propício ao desenvolvimento cognitivo e motor dos alunos. Durante 

um diálogo com uma das professoras, observou-se que ela estava elaborando um material para 

ser utilizado em uma aula no dia seguinte sobre o carnaval, episódio que será abordado com 

mais detalhes posteriormente neste estudo. 

 

Equipamentos 

A análise dos equipamentos disponíveis nas duas unidades revelou diferenças notáveis. 

Na Unidade A, constatou-se a presença de um aparelho de som, uma televisão e um DVD 

player. Contudo, foi mencionado que a televisão, um modelo antigo de tubo, juntamente com 

os outros dois aparelhos, não estava operando adequadamente. Na Unidade B, de acordo com 
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o Censo Escolar de 2022, existem um aparelho de som e uma televisão, embora não haja 

especificações sobre o estado ou a modernidade desses equipamentos. Foi observado que ambas 

as unidades não dispõem de projetor multimídia, tablets ou lousa digital. Essa constatação 

aponta para a falta de recursos tecnológicos avançados, que poderiam enriquecer 

significativamente a experiência educativa das crianças. A ausência desses recursos modernos 

inviabilizaria oportunidades para projetos interativos, conforme tinha sido explorado na 

hipótese desta pesquisa numa contribuição com materiais inovadores e interativos na Educação 

Infantil para as crianças. 

Em relação a certos elementos da pesquisa, deve-se notar que alguns pontos, como a 

alimentação nas pré-escolas, não puderam ser avaliados devido à sua natureza fora do escopo 

estabelecido para este estudo. Além disso, aspectos cruciais como a comunicação com os pais 

e a implementação dos programas curriculares não foram possíveis de serem investigados 

devido à inviabilidade de continuidade da pesquisa em campo. Essas limitações são importantes 

para contextualizar o alcance e as fronteiras do presente estudo. 

Na análise comparativa, destaca-se que a Unidade B possui infraestrutura abrangente, 

equipamentos modernos e recursos pedagógicos conservados, criando para discentes e docentes 

uma atmosfera propícia ao desenvolvimento educacional integral. Em contraste, a Unidade A 

caracteriza-se por suas evidentes limitações de recursos, resultando em uma escola mais modesta. 

Importante salientar que seria imprudente generalizar as características das demais 16 Unidades 

Municipais de Educação Infantil (UMEI) de São Gonçalo como correspondendo unicamente aos 

perfis da Unidade A ou da Unidade B. Tal generalização seria inapropriada e imprecisa.  

Contudo, no que concerne especificamente às unidades visitadas nesta pesquisa, 

oferece-se uma visão tangível das discrepâncias nas condições de ensino presentes dentro do 

sistema educacional do município. Este cenário de discrepâncias foi também evidenciado por 

uma das docentes entrevistadas, que compartilhou a situação de uma outra UMEI onde também 

atua, na qual comparável à Unidade B, evidencia-se uma significativa escassez de recursos, 

abrangendo desde suprimentos básicos até variedade de materiais didáticos. Para fins desta 

análise, tal unidade é referenciada como Unidade C. É necessário destacar, no entanto, que esta 

última não constituiu objeto de visita no âmbito da presente pesquisa. 

A mesma docente, identificada aqui com o nome fictício Maya81, relatou observações 

adicionais sobre as disparidades notadas entre os alunos da Unidade C e os da Unidade B. Ela 

destacou, em um tom reservado com uma voz baixa e no canto do corredor da UMEI, que os 

 
81 O nome das educadoras e coordenadoras foram trocados para preservar as identidades. 
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estudantes da Unidade C apresentavam um perfil socioeconômico substancialmente mais 

modesto em comparação aos discentes da Unidade B. 

Esta observação foi corroborada por descrições das diferenças nas condições das 

vestimentas e calçados dos alunos, sugerindo disparidades econômicas significativas. Enquanto 

alguns alunos da Unidade B frequentavam a escola com tênis e as meninas enfeitadas, os da 

Unidade C, por vezes, apresentavam-se com roupinhas sujas e até mesmo iam de chinelinho, 

como exemplo da lacuna entre os contextos sociais dos estudantes. 

No prédio da Unidade A, durante a apresentação das salas gentilmente conduzida pela 

diretora, designada neste texto ficticiamente como Nala, um momento particular captou minha 

atenção. Notou-se uma educadora utilizando um telefone celular, apoiado de maneira 

improvisada sobre livros em cima de uma mesa infantil, para exibir um vídeo musical a uma 

criança. Apesar de rápido, pude identificar que o material em questão era um episódio da série 

brasileira de animação educativa “Galinha Pintadinha”, reconhecida por seu conteúdo lúdico e 

pedagógico. Aparentemente este recurso audiovisual foi selecionado por iniciativa própria da 

professora, pois, conforme pesquisa posterior, não havia indicações pedagógicas formais que 

recomendassem especificamente o uso desses clipes na Educação Infantil. 

Ademais, ao indagar sobre a disponibilidade de equipamentos tecnológicos para o 

suporte às atividades pedagógicas coletivas, foi informado que o dispositivo móvel pertencia à 

professora e, dada a limitação de sua tela para exibição em grupo, questionou-se a existência 

de projetores para uso em sala. Surpreendentemente, a resposta da diretora Maria indicou a 

ausência de tais equipamentos, mencionando apenas a presença de um retroprojetor de 

transparências, tecnologia consideravelmente datada. Mesmo diante das limitações estruturais, 

durante este momento particular, a criança expressava alegria, dançando e rodopiando ao som 

da música, evidenciando o impacto positivo do recurso educativo.  

Um outro material educativo ganhou proeminência ao longo da pesquisa de campo. 

Durante a visita na Unidade A, realizou-se uma conversa com a orientadora pedagógica (OP) 

da UMEI, a quem denominaremos Adelaide para preservar sua identidade. A discussão 

revelou-se extremamente produtiva, centrando-se na, aquele momento, recente 

implementação do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) destinado 

especificamente à Educação Infantil. Esta iniciativa governamental se distingue por 

inovações, as quais não são necessariamente positivas. Dentre tais, destacam-se a introdução 

do primeiro edital voltado exclusivamente para a Educação Infantil, a distribuição de livros 

didáticos impressos para alunos da pré-escola, a disponibilização de material digital para 

gestores escolares dessa etapa educacional, a oferta de obras pedagógicas destinadas aos 
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docentes da pré-escola, e a definição de critérios para a seleção de obras literárias adequadas 

a este público. 

A introdução do PNLD para a Educação Infantil em 2022 suscitou uma profunda 

reflexão no campo pedagógico, marcada por críticas e preocupações de educadores e 

especialistas da área. O Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEIB) 

expressou sua preocupação, argumentando que a inclusão de livros didáticos nesta etapa da 

educação contradiz as diretrizes fundamentais que regem a política educacional para a 

primeira infância no país. Conforme destacado por este movimento, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

enfatizam o desenvolvimento integral da criança por meio de interações, brincadeiras e a 

exploração do patrimônio cultural, contrariamente à antecipação da alfabetização promovida 

pelo PNLD. 

A crítica central reside na concepção de que a introdução precoce do livro didático pode 

desviar o foco da aprendizagem experiencial, que é essencial nesta fase do desenvolvimento 

infantil, para uma abordagem mais estruturada e menos flexível, focada na literacia e na 

numeracia. Essa preocupação é compartilhada por especialistas em pedagogia, psicologia, 

antropologia e sociologia da infância, que defendem uma visão da criança como um ser ativo e 

curioso, cujo aprendizado se dá primordialmente através do brincar e da interação com o mundo 

ao seu redor. 

 

Figura 23 – Página sobre resolução de problemas do livro “Coleção Era  

Uma Vez… 1, 2, 3!” escolhido na PNLD 2022 Educação Infantil 

 
Fonte: Carochinha editora, 2022. 
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A controvérsia em torno do PNLD 2022 foi intensificada pela divulgação de um edital 

que parece não apenas desconsiderar as especificidades da Educação Infantil, mas também 

ameaçar o direito das crianças de vivenciar uma educação que respeite suas características 

individuais e necessidades de desenvolvimento. Muitos profissionais da educação82 enfatizaram 

a importância de materiais de apoio diversificados, que incluam livros literários e informativos, 

brinquedos e materiais artísticos, em detrimento de livros didáticos que limitam as 

possibilidades de aprendizado exploratório e criativo. 

As diretrizes do PNLD para a Educação Infantil, portanto, foram recebidas com 

ceticismo por muitos na comunidade educacional, que veem nessa medida um retrocesso 

pedagógico. A ênfase deveria ser colocada no fornecimento de recursos que enriqueçam o 

ambiente de aprendizagem e promovam o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das 

crianças, em vez de restringir suas experiências educacionais a conteúdos estruturados 

prematuramente. Essa crítica sublinha a necessidade de uma abordagem pedagógica na 

Educação Infantil que honre a complexidade do aprendizado infantil e a singularidade do 

estágio de desenvolvimento em que se encontram as crianças pré-escolares, com idade entre 

quatro e cinco anos. 

A educadora Adelaide abordou esta controvérsia prevalente entre os profissionais da 

educação em todo o Brasil, relacionada à pertinência de fornecer livros didáticos individuais a 

crianças que ainda não foram alfabetizadas. A crítica desta profissional decorria sobre a 

concepção pedagógica que questiona a eficácia de materiais didáticos tradicionais em um 

estágio tão inicial do desenvolvimento educacional, sugerindo a necessidade de abordagens 

mais adaptadas às capacidades cognitivas e emocionais dos alunos pré-escolares. A discussão 

trazida por Adelaide enfatiza a importância de uma seleção criteriosa de recursos pedagógicos 

que promovam uma experiência de aprendizado significativa e adaptada às necessidades 

específicas das crianças nesta fase crucial de sua formação.  

A análise da orientadora pedagógica Adelaide reflete a posição estabelecida pelo 

Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEIB), que advoga por uma Educação 

Infantil que privilegie o brincar, a interação e o respeito às trajetórias individuais das crianças, 

em oposição à antecipação de uma instrução formalizada que não corresponde às diretrizes 

nacionais e internacionais para a primeira infância. 

 
82 Essa perspectiva é destacada por Genecilda dos Santos, professora da Educação Infantil da rede municipal de 
São José do Rio Preto (SP), e Cisele Ortiz, coordenadora adjunta do Instituto Avisa Lá, em reportagem publicada 
pelo CENPEC/Saberes e Práticas. Disponível em: https://saberesepraticas.cenpec.org.br/noticias/entenda-os-
problemas-do-livro-didatico-para-criancas-da-pre-escola. 
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Durante às visitas, um outro instante que despertou meu interesse ocorreu na Unidade 

B, quando a professora Maya mencionou que a admissão de alunos naquela UMEI 

especificamente representava um desafio considerável. Para conseguir uma vaga, a educadora 

destacou a influência significativa de conexões pessoais. Ela abordou a necessidade de 

“pistolão”83, prática lamentavelmente comum em instituições de educação em diferentes 

esferas, sejam municipais, estaduais ou federais no Brasil.  

Este fenômeno reflete uma realidade preocupante nas estruturas administrativas e sociais, 

nas quais o acesso a recursos ou posições muitas vezes depende de vínculos de influência com 

lideranças políticas ou com poder paralelo local, em vez de mérito ou necessidade. 

 

Figura 24 – Salas de uma das Unidades Municipais de Educação  

 Infantil em São Gonçalo 

      
Fonte: Lucas Alvarenga/Divulgação/Prefeitura de São Gonçalo, 2021. 

 

A educadora Maya apontou ainda uma marcante diferença na composição racial dos 

alunos entre as Unidades Municipais de Educação Infantil. Na outra UMEI, que se assemelha 

à Unidade A, há uma predominância de crianças pretas (negras retintas), enquanto na Unidade 

B, observa-se crianças pardas e brancas.  

A distinção na composição social das unidades educacionais não apenas demonstra a 

relação entre disparidades socioeconômicas e raciais, mas também ilustra como questões de 

privilégio se manifestam em quaisquer contextos, inclusive neste município 

predominantemente marcado pela pobreza. 

 
83 Expressão coloquial que se refere à necessidade de influência ou apadrinhamento para resolver situações ou 
obter favores. 
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Esta carência econômica do município foi pontuada no relatório técnico do Plano 

Diretor Municipal Participativo (2008), ao descrever que “(...) com uma grande população de 

baixa renda, São Gonçalo parece uma cidade inacabada”. Nesse contexto, o cenário encontrado 

na pesquisa in loco evidencia de maneira empírica a dinâmica e disputa de poder que permeia 

um município menos abastado, como São Gonçalo. 

Assim, pesquisar estas particularidades do cotidiano é fundamental para uma análise 

adequada dos processos sociopolíticos que influenciam a experiência educacional em cada 

território. As observações da docente sublinham a complexidade dos desafios presentes em São 

Gonçalo nos diferentes âmbitos sociais que se interrelacionam no cotidiano dos moradores.  

Estas diferenças reforçam a percepção de que o acesso e a experiência educacional no 

município são influenciados por fatores socioeconômicos, evidenciando uma política 

educacional que, de maneira implícita, pode ser seletiva, elitista e, até mesmo, discriminatória. 

Esta realidade aponta para uma falta de uniformidade no sistema educacional, ressaltando a 

necessidade de reformas e reformulações governamentais para prover paridade e equidade na 

infraestrutura e no serviço. 

Além das observações que realizei nas duas unidades da UMEI no município de São 

Gonçalo, também pude visitar a Creche da Fiocruz no Campus Manguinhos. Essa oportunidade 

se deu, pois, a professora Amanda Mendonça, uma das coordenadoras do Grupo de Estudos e 

Pesquisa Gêneros, Sexualidades e Diferenças nos Vários EspaçosTempos da História e dos 

Cotidianos (GESDI), grupo de pesquisa esse que eu faço parte, ministrava a disciplina de 

Educação Infantil na graduação, no Curso de Pedagogia da UERJ/FFP e convidou ao Grupo 

para acompanhá-la na visita que faria com sua turma de pedagogia à Creche da Fiocruz. 

 

 

2.2.2.2 Visita técnica na Creche Fiocruz no Campus Manguinhos 

 

 

A disciplina de graduação “Educação Infantil” ministrada pela professora Amanda 

Mendonça em 2022 na FFP proporcionou uma experiência bastante enriquecedora para alguns 

alunos da pós-graduação que fazem parte do GESDI. A docente nos convidou para nos 

juntarmos à incursão dos seus estudantes para uma visita técnica à creche Fiocruz no Campus 

Manguinhos, localizado na cidade do Rio de Janeiro.  

Esta instituição é reconhecida como uma das melhores do Brasil em Educação Infantil, 

atendendo crianças de creche e pré-escola, e é considerada um modelo de referência na área. 
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Com semelhanças à Unidade B pesquisada em São Gonçalo, a estrutura da creche Fiocruz 

ofereceu um padrão de qualidade comparativo valioso para a pesquisa. A visita guiada, 

realizada em conjunto com graduandos de Pedagogia, destacou as práticas pedagógicas 

emancipatórias da instituição. 

A Creche Fiocruz, inaugurada em 1989, é administrada pela Coordenação-Geral de 

Gestão de Pessoas da Fundação Oswaldo Cruz (Cogepe/Fiocruz) e possui duas unidades. Como 

relata o site, a unidade se dedica ao atendimento e cuidado de crianças de 3 meses a 5 anos e 8 

meses, com uma abordagem pedagógica voltada para o desenvolvimento integral nos aspectos 

físico, psicológico, cognitivo e social. Este ambiente favorece vivências enriquecedoras, trocas 

de experiências, acesso à leitura, respeito às diferenças, atividades lúdicas e interação social84. 

Além de uma equipe pedagógica dedicada, a Creche Fiocruz conta com profissionais de 

saúde como nutricionistas, psicólogos e pediatras, além de professores de teatro, música e 

educação física, e pesquisadores especializados em infância. A infraestrutura da creche inclui 

sala de descanso e amplas áreas ao ar livre, aspectos que a diferenciam da Unidade B. 

 

Figura 25 – Espaço externo da Creche Fiocruz 

      
Fonte: Divulgação/Creche Fiocruz. 

 

As semelhanças entre a Creche Fiocruz e a Unidade B observadas incluem um ambiente 

colorido e diversificado em recursos pedagógicos, a atenção e o cuidado profissional da equipe 

com as crianças. Destaca-se na Creche Fiocruz a eficaz comunicação entre profissionais, a 

organização do espaço, a segurança no acesso ao local e a valorização dos trabalhos infantis, 

 
84 Disponível em: <https://cogepe.fiocruz.br/creche/index.cfm?c=apresentacao>. Acesso em: 14 out. 2023. 
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que são exibidos por toda a escola, demonstrando o reconhecimento e a importância dada à 

produção criativa das crianças. 

Durante a visita técnica, a educadora responsável explicou que a educação em 

sexualidade é parte integrante do conteúdo abordado. Como eu tinha um conhecimento prévio 

sobre a qualidade de ensino da creche, devido à experiência dos meus sobrinhos que foram 

alunos da Creche da Fiocruz, campus Manguinhos, foi possível acompanhar que a mediação da 

informação sobre educação em sexualidade é ensinada com respeito e adequação ao 

desenvolvimento infantil. No próximo subcapítulo, trata-se detalhadamente desta mediação do 

tema no âmbito da pesquisa nas UMEIs realizada em São Gonçalo. 

 

 

2.2.2.3 A pesquisa de campo e a educação em sexualidade 

 

 

Para além da análise e dos apontamentos abordados anteriormente no subcapítulo 

numerado 2.2.2.1 sobre os aspectos gerais das duas Unidades Municipais de Educação Infantil 

visitadas, inicia-se a partir daqui o que foi coletado sobre o processo de ensino-aprendizagem 

em sexualidade nestes espaços.  

Em ambas as unidades visitadas, o ponto comum nas observações foi a postura das 

educadoras – professoras, orientadora pedagógica, diretoras – em relação ao tema sexualidade. 

Apesar de ler tanto sobre os entraves religiosos, debater muito em relação às intervenções 

políticas, estudar a respeito da falta de informação que alguns docentes possuem sobre a 

temática da educação em sexualidade, nada evitou o fato de me sentir desconcertante ao me 

deparar com a realidade do cenário tal qual se estuda com toda sua complexidade religiosa, 

ideologia política de direita e dissonância crítica no chão da escola. 

Lamentavelmente, corroborou-se esta realidade nas escolas de Educação Infantil em 

São Gonçalo, onde me deparei com uma prevalência de posturas alinhadas às tais descrições 

encontradas na literatura. Assim, relatarei a seguir as situações mais emblemáticas 

encontradas na pesquisa de campo.  

Na Unidade B, a conversa com uma das professoras, designada neste estudo como Ully 

consistiu em um diálogo alicerçado, que viabilizou a continuidade e reformulação da 

pesquisa. Após ser apresentada à Ully pela diretora Maria, começamos a conversar na sala de 

aula enquanto ela preparava um material muito colorido para as crianças utilizarem no dia 

seguinte sobre o tema do carnaval. Aparentando estar predisposta para conversar, entendi que 
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a objetividade poderia ser a melhor abordagem com esta educadora. Então, eu me apresentei 

rapidamente, introduzi o propósito da minha pesquisa de modo objetivo e perguntei como 

eram abordadas questões relacionadas às emoções e autoproteção do corpo com os alunos.  

Ao me responder, Ully continuou a fazer o material e começou a falar com um tom de voz 

notavelmente mais baixo durante nossa conversa, ao ponto de ser necessário, em certos momentos, 

eu recorrer à leitura labial para garantir a compreensão das suas palavras. O aspecto que mais se 

destacou no seu discurso foi a cadência pausada com que ela articulava cada palavra, demandando 

uma atenção redobrada para seguir o seu raciocínio, em que cada termo vinha acompanhada de uma 

pausa reflexiva. O desafio residia em compreender as sentenças meticulosamente formuladas e, ao 

mesmo, discernir a motivação subjacente a essa forma de se comunicar. 

Ao decorrer da conversa, tornou-se evidente que a professora Ully intencionava evitar 

declarações que a expusessem a riscos profissionais ou pessoais. Esta percepção se confirmou 

durante a conversa com a diretora da unidade, cuja postura conservadora-religiosa em relação 

ao ambiente de educação ficou evidente, justificando a fala cautelosa desta professora. 

Ao conversar essas intenções com Maria, a diretora da unidade, adotou-se uma 

linguagem cuidadosamente selecionada para evitar termos que são considerados 

potencialmente sensíveis como “sexualidade”, substituindo-os por expressões como 

“consentimento” e “autoestima”, buscando uma abordagem mais neutra e acessível que 

explicitasse a autoproteção infantil. A reação da diretora, marcada por uma mudança repentina 

na postura corporal ao dar um passo para trás, revelando uma resistência imediata ao tema 

proposto, indicando uma possível influência de suas convicções religiosas, inferidas através de 

sua aparência e comportamento não-verbal. Ademais, Maria adotou um comportamento 

silencioso, limitando-se a acenar com a cabeça enquanto mantinha uma expressão facial neutra, 

refletindo uma postura de reflexão e distanciamento. 

Essa reação e postura corporal da diretora, quando compreendida através da teoria do 

Paradigma Indiciário de Carlo Ginzburg (1989), me soou como uma pista de que ela parecia ter 

uma preocupação subjacente com a temática abordada, influenciada talvez por convicções 

religiosas. Ginzburg (1989) desenvolve tal teoria propondo uma metodologia que valoriza a 

interpretação de pistas, indícios e sinais que aparentemente parecem triviais, mas que, ao serem 

analisados cuidadosamente, revelam camadas profundas de significado e evidências históricas. 

 
Mas o mesmo paradigma indiciário usado para elaborar formas de controle social 
sempre mais sutis e minuciosas pode se converter num instrumento para dissolver as 
névoas da ideologia que, cada vez mais, obscurecem uma estrutura social como a do 
capitalismo maduro. Se as pretensões de conhecimento sistemático se mostram cada 
vez mais como veleidades, nem por isso a ideia de totalidade deve ser abandonada. 
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Pelo contrário: a existência de uma profunda conexão que explica os fenômenos 
superficiais é reforçada no próprio momento em que se afirma que um conhecimento 
direto de tal conexão não é possível. Se a realidade é opaca, existem zonas 
privilegiadas - sinais, indícios - que permitem decifrá-la. (GINZBURG, p. 177, 1986) 

 

Este paradigma indiciário, ao ser aplicado a esta investigação sobre educação em 

sexualidade no Ensino Infantil, oferece uma lente única para entender como certos 

comportamentos e práticas pedagógicas refletem estruturas sociais mais amplas e camadas 

ocultas com significado. Ao observar e analisar detalhes como reações corporais, escolhas de 

linguagem e interações entre alunos e educadores, começou-se a desvelar como ideologias 

culturais e normas sociais moldam o ensino e a recepção de conteúdos sensíveis, como, por 

exemplo, a educação em sexualidade. Assim, esse método não visa uma compreensão imediata 

e explícita, mas reconhece a necessidade de uma análise mais profunda e reflexiva, na qual 

pistas, indícios e sinais permitem identificar os valores e crenças que permeiam o contexto 

educacional. 

Neste cenário, trago a conversa com a outra diretora Nala, observando atentamente os 

indícios não-verbais que se manifestam em sua aparência. A escolha por uma vestimenta 

conservadora, os cabelos longos e a ausência de brincos, indicada pela falta de orelhas furadas, 

não são apenas detalhes isolados. Estes elementos são interpretados não como descrições 

definitivas, mas como pistas reveladoras dos valores culturais ou religiosos que ela pode 

representar. Esta abordagem destaca a complexidade das possíveis leituras que surgem de uma 

observação cuidadosa e respeitosa (GINZBURG, 2002). 

A percepção dos indícios observados na conversa com a diretora Nala forneceu uma 

compreensão preliminar das influências culturais e religiosas presentes na instituição. Esses 

sinais, quando sentido através do paradigma indiciário, revelaram-se cruciais para perceber a 

resistência e a postura reflexiva da diretora em relação à temática abordada. Essa compreensão 

foi substancialmente reforçada ao conectar esses indícios com as percepções obtidas na 

subsequente conversa com a professora Ully. A convergência dessas observações permitiu 

integrar as diferentes camadas de significados, evidenciando como as normas ideológicas e 

políticas se manifestam no ambiente educacional. Este processo analítico destacou a 

importância de interpretar cuidadosamente os sinais não-verbais e comportamentais para 

construir um quadro abrangente e coeso das dinâmicas institucionais, conectando à análise das 

interações com Ully. 

Dessa forma, o comportamento cauteloso e as respostas ponderadas da Ully podem ser 

interpretados como um reflexo da sua percepção acerca do ambiente ideológico e político 
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predominante na instituição, evidenciando uma preocupação com as possíveis repercussões de 

suas declarações no contexto de seu emprego. A intersecção desses fatores religiosos e políticos 

oferece uma compreensão abrangente das complexas dinâmicas que moldam as práticas e as 

interações dentro do ambiente educacional, sublinhando a necessidade de uma leitura crítica 

das influências externas nas políticas e nas decisões pedagógicas das escolas. 

A análise do contexto político em São Gonçalo oferece uma perspectiva sobre as 

dinâmicas que influenciam a nomeação dos diretores escolares. No momento da pesquisa, o 

município estava sob a gestão de um representante de um partido com orientações militares e 

liberal-conservadoras, apoiado por figuras políticas associadas à extrema-direita. Neste 

contexto, observou-se uma atmosfera marcadamente conservadora na administração das 

escolas, uma vez que a direção escolar é realizada por indicação política.  

Esta estrutura de poder, impregnada de ideologias ultraconservadoras e tendências 

autoritárias, contribui significativamente para a formação de uma conjuntura que restringe a 

educação em sexualidade ao âmbito familiar. Tal narrativa desconsidera a validade das 

evidências científicas que defendem a importância, os dados estatísticos sobre violência sexual 

ocorridas no domicílio e a eficácia da educação em sexualidade dentro do ambiente escolar. 

Este cenário demonstra como há a necessidade de uma análise essencialmente crítica das 

influências políticas nas decisões pedagógicas e na formulação de regulamentações públicas 

educacionais, especialmente aquelas relacionadas à sexualidade. 

A influência da ideologia política na gestão escolar, como observado na seleção de 

diretores em São Gonçalo, reflete uma tendência conservadora que se estende além da 

administração escolar, afetando também as famílias, principalmente através de crenças 

religiosas. A professora Ully destacou a importância do papel da família na educação em 

sexualidade, ressaltando como a falta de informação entre os pais frequentemente acarreta em 

reclamações e preocupações quando tais temas são abordados na unidade de Educação Infantil. 

Esta dinâmica evidencia uma necessidade crítica de diálogo aberto e informativo entre a escola 

e as famílias. 

A interação entre escola e família em questões de educação em sexualidade é 

frequentemente marcada por desafios de comunicação e mal-entendidos. Estes desafios 

ressaltam a importância de estabelecer canais de diálogo efetivos que possam desmistificar a 

educação em sexualidade, alinhando as metodologias entre os educadores e os responsáveis 

pelas crianças. Um diálogo transparente e informativo que ajude a superar barreiras ideológicas 

e religiosas, promovendo uma compreensão mais profunda e uma abordagem mais integrada 

aos direitos desses pequeninos alunos. 
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Ully aponta que a relutância das famílias em aceitar a educação em sexualidade nas 

escolas muitas vezes decorre de uma falta de compreensão sobre o que essa educação realmente 

implica. Muitos pais associam erroneamente a educação em sexualidade com a promoção de 

atividades sexuais, em vez de vê-la como uma ferramenta fundamental para o desenvolvimento 

saudável e a proteção das crianças. Sobretudo os responsáveis de meninas, que são praticamente 

unânimes neste tipo de reclamações com escola, como aponta Luciana Kuhn85, diretora de uma 

escola municipal em Niterói. 

Após apontar questões da família, a professora Ully da Unidade B continua sua fala 

ponderando cada palavra e responde minha pergunta sobre os materiais disponíveis sobre 

educação em sexualidade. Ao receber a resposta de que não havia nada que contemplasse este 

conteúdo, notei um cartaz particular na sala de aula que me chamou a atenção. 

Havia uma ilustração na parede retratando um monstrinho, semelhante a um 

extraterrestre com três olhos. Esta imagem era utilizada para representar as partes do corpo 

humano, simbolizando a abordagem evasiva adotada na educação em sexualidade. A figura 

alienígena revela uma tendência à simplificação excessiva e ao distanciamento da realidade 

anatômica humana. Essa escolha por representações não humanas para ensinar sobre o corpo 

evidencia uma relutância em abordar diretamente a anatomia, reduzindo as oportunidades de as 

crianças desenvolverem uma compreensão realista e saudável sobre si mesmas. Tal prática 

reflete um desconforto subjacente com o tema da sexualidade, em que mesmo a menção 

essencial das partes do corpo é substituída por figuras fantásticas, distanciando ainda mais os 

educandos de uma educação em sexualidade natural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
85 Luciana Kuhn é pedagoga, educadora em sexualidade, psicopedagoga e especialista em gestão escolar. 
Mestranda em Educação pela UERJ/FFP, desenvolve sua pesquisa no mesmo programa que eu, sob orientação da 
professora Denize Sepulveda. Além disso, integra o GESDI, contribuindo para os debates e estudos na área. 
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Figura 26 – Cartaz exposto em uma  

das Unidades Municipais  

de Educação Infantil de  

São Gonçalo 

      
Fonte: Unidade Municipal de Educação  

Infantil/Prefeitura de São Gonçalo,  
2021. 

 

Esta imagem me possibilita pistas para considerar que a representação dela é insuficiente 

para possibilitar às crianças conceitos básicos de anatomia e autoconhecimento corporal, 

ressaltando a necessidade de materiais didáticos apropriados e informativos para crianças. 

Sobretudo nesta fase pré-escolar, na qual a criança está em um estágio de desenvolvimento em 

que a compreensão literal predomina. Assim, a representação figurativa e imprecisa, como a de 

um monstrinho em lugar de um corpo humano, falha em fornecer um entendimento claro e 

direto sobre a anatomia e a identificação das partes do corpo, incluindo as partes íntimas. 

Essa omissão de elementos cruciais na representação corporal impede a construção de 

uma compreensão integral e objetiva do próprio corpo pelas crianças, essencial para o 

desenvolvimento de uma autoimagem saudável e uma percepção adequada de sua 

individualidade e integridade física. A educação em sexualidade deve ser abordada de maneira 

que valorize os corpos e a sua diversidade, reconhecendo para que seja possível respeitar as 

diferenças individuais. Isso não apenas promove a aceitação e o respeito mútuo entre os alunos, 

mas também ajuda a construir uma sociedade mais inclusiva e empática.  

Esta abordagem contribui para a formação de uma sociedade que reconhece a beleza 

única de cada indivíduo, onde padrões rígidos de beleza são substituídos pelo reconhecimento 

das diferenças e singularidades. Tal transformação cultural é essencial e deve começar desde a 
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infância, formando indivíduos que valorizam a si mesmos e aos outros em toda as suas 

diferenças. 

Ao lado da ilustração mencionada na Unidade B, encontrava-se um quadro de 

sentimentos, representando um esforço para promover o reconhecimento emocional entre as 

crianças. No entanto, esse quadro focava primariamente no reconhecimento facial das emoções, 

sem se aprofundar na expressão e compreensão dos sentimentos de maneira mais abrangente. 

Tal limitação sugere uma oportunidade significativa para expandir a educação emocional e 

social nas escolas. 

Integrar esses aspectos com a educação em sexualidade é vital para desenvolver um 

currículo mais integral, abrangendo o desenvolvimento psicológico, emocional e física dos 

alunos. Esta abordagem mais inclusiva permitiria às crianças uma melhor compreensão de si 

mesmas e dos outros, facilitando o desenvolvimento de habilidades sociais essenciais e uma 

maior consciência sobre a própria sexualidade e relacionamentos. Um currículo que combina 

educação emocional e sexualidade, enfatizando a compreensão e o respeito por si mesmo e 

pelos outros, consiste em uma ferramenta poderosa na formação integral das crianças, 

preparando-as para enfrentar desafios emocionais e sociais de maneira saudável e informada. 

Com a carência de suportes educativos como os materiais didáticos em educação em 

sexualidade para a Educação Infantil, finalizei perguntando a professora Ully sobre este 

conteúdo na formação profissional na faculdade ou cursos de capacitação oferecidos pela 

instituição. Ela parou para tentar lembrar e acenou não com a cabeça. Assim, soma-se a falta 

de suporte a partir de materiais e a formação para os educadores, mencionada, resultando em 

um obstáculo significativo no ensino da educação em sexualidade.  

O aprimoramento profissional contínuo e a capacitação específica em educação em 

sexualidade são elementos cruciais para equipar os educadores com as ferramentas necessárias 

para abordar este tema de maneira efetiva e com sensibilidade. Para ser pertinente no cotidiano 

escolar, essa formação necessita transcender a simples transmissão de conteúdo teórico, 

abrangendo também táticas práticas. Isso envolve compreender e respeitar as diferentes fases 

do desenvolvimento infantil, assim como adaptar as abordagens de acordo com as necessidades 

e o contexto de cada criança. Uma formação bem estruturada e abrangente é essencial para que 

os educadores se sintam confiantes e preparados para tratar de um assunto tão complexo e 

fundamental na educação das crianças. 

Deste modo, a observação nas UMEIs constatou a influência conservadora decorrente 

de posicionamento político e/ou religioso, o que se entende ser o motivo principal na obstrução 

de qualquer possibilidade de realização de entrevistas com as educadoras das escolas 
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pesquisadas. Assim, a observação do cotidiano e as entrevistas semiestruturadas, inicialmente 

previstos como instrumentos de pesquisa, não puderam serem realizadas na sua totalidade, 

conforme o planejamento original. De todo modo, como o resultado de ausência de dado 

constitui um dado, as informações foram relatadas nesta seção e, no capítulo 3, analisadas a 

partir do contexto da pesquisa. 

 

 

2.2.2.4 Obstáculos na pesquisa de campo 

 

 

Conforme delineado no projeto de pesquisa, após a finalização das observações iniciais 

de infraestrutura e a realização dos diálogos preliminares descritos anteriormente, havia a 

perspectiva de realizar visitas adicionais para observações mais detalhadas do cotidiano e a 

realização das entrevistas semiestruturadas. Contudo, isto não foi possível.  

No que diz respeito à Unidade A, por ter completado seu mestrado em Educação pela 

Faculdade de Formação de Professores (FFP), a orientadora pedagógica Adelaide apresentou-

se aberta e receptiva a contribuir para pesquisa, sendo definida como ponto de contato com tal 

UMEI. No entanto, apesar de sua oferta inicial de fornecer apoio e esclarecimentos adicionais 

após a visita técnica, as tentativas de manter uma comunicação via mensagens não foram bem-

sucedidas. Todas as tentativas de contato resultaram em silêncio, sem qualquer retorno ou 

justificativa. Tal impasse representou um entrave significativo, inviabilizando a continuidade 

do estudo na UMEI como local de pesquisa. 

Apesar deste intuito malsucedido com as educadoras para a realização das entrevistas, 

a pesquisa de campo teve êxito nos outros objetivos para buscar a resposta à problemática desta 

dissertação. A principal finalidade alcançada consistiu em entender quais seriam os entraves 

para o ensino da educação em sexualidade para as crianças no âmbito escolar, a partir da 

compreensão do contexto social das UMEIs em São Gonçalo.  

Assim, mesmo diante às restrições e aos impedimentos na pesquisa de campo explicitadas 

anteriormente, foi possível obter informações essenciais de pesquisa para elucidar o contexto, 

cuja análise observou as diferentes facetas do reacionarismo instauradas no cotidiano escolar de 

forma estrutural e não-estrutural. Um exemplo flagrante do conservadorismo apresenta-se na 

própria barreira construída para a restrição ao acesso de dados. 

Apesar de tais desafios enfrentados somada à falta de materiais apropriados e suporte 

aos educadores, a pesquisa realizada em São Gonçalo revelou a importância de se abordar a 
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educação em sexualidade de maneira inclusiva. Ficou evidente que é necessário fornecer aos 

educadores recursos e formações que os capacitem a tratar o tema de forma sensível e 

apropriado. Além disso, a inclusão da família e da comunidade no processo educativo é 

fundamental para assegurar um impacto positivo e duradouro. 

Na Unidade B, o diálogo com a professora Ully revelou-se fundamental para o 

aprofundamento dos dados obtidos, uma vez que seu testemunho abarcou, de maneira plena, 

os aspectos fundamentais que elucidam a problemática central desta pesquisa. 

As questões detalhadas por Ully pontuaram a adoção de recursos didáticos, o 

posicionamento da família, o impacto do conservadorismo político-religioso, as políticas 

educacionais vigentes e a capacitação profissional dos docentes. Tais temáticas foram 

minuciosamente exploradas na pesquisa, uma vez que compõem os pontos para a 

compreensão integral da problemática da investigação que se concentrou nos desafios 

enfrentados por educadores na incorporação de práticas pedagógicas voltadas à educação em 

sexualidade na Educação Infantil no município de São Gonçalo, sob a perspectiva da 

educação integral e dos direitos humanos. 

Os resultados encontrados são apresentados em detalhes no capítulo subsequente, 

delineando o panorama dos desafios e práticas pedagógicas na Educação Infantil no contexto 

da sexualidade relacionada à autonomia, acolhimento, respeito e proteção. Somado a isso, 

apresenta-se o projeto que visa contribuir ao ensino-aprendizagem em educação em 

sexualidade, de modo que as crianças tenham a possibilidade de dispor desse conteúdo de forma 

integral no âmbito escolar por meio dos educadores. 
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3 CRIANÇA MAIS CRIANÇA: DISCUSSÃO E CONTRIBUIÇÃO 

 

 

3.1 Interpretação dos resultados em relação à pergunta norteadora de pesquisa 

 

 

No capítulo anterior, foram discutidos os principais referenciais teóricos que embasam 

a educação em sexualidade na infância, evidenciando a relevância de uma abordagem que 

contemple os direitos humanos e promova um ambiente escolar seguro e inclusivo. No entanto, 

a transposição desses princípios para a prática enfrenta desafios concretos, que variam de 

acordo com os contextos institucionais, políticos e culturais de cada território. 

Dessa forma, este capítulo se propõe a examinar os desafios enfrentados durante a 

tentativa de realização da pesquisa de campo, analisando as barreiras que impediram a pesquisa 

de campo e refletindo sobre seus impactos à luz da pergunta norteadora: "Quais são os possíveis 

desafios habituais dos educadores inerentes à adoção de práticas sobre educação em sexualidade 

na Educação Infantil em escolas de Educação Infantil em São Gonçalo, considerando uma 

perspectiva integral dos direitos humanos?". O percurso metodológico revelou que tais desafios 

extrapolam a esfera pedagógica e estão profundamente interligados a questões políticas, 

religiosas e institucionais, que impactam diretamente as possibilidades de implementação 

dessas práticas. 

Um aspecto fundamental a ser destacado diz respeito às limitações impostas ao 

desenvolvimento da pesquisa de campo. Desde o início, a obtenção de autorização para 

realização das entrevistas e gravações dependia do retorno das educadoras das UMEIs, um 

passo essencial para dar prosseguimento ao processo formal junto à Secretaria de Educação. No 

entanto, esse retorno nunca se concretizou, inviabilizando a continuidade da pesquisa e 

evidenciando não apenas barreiras burocráticas, mas também um contexto de silêncio e 

resistência em torno da temática da educação em sexualidade na infância. 

Mais do que uma dificuldade administrativa, essa ausência de resposta reflete um clima 

de hesitação e autocontenção por parte das profissionais da educação, possivelmente motivado 

por um cenário de vigilância ideológica, insegurança institucional e pânico moral em torno do 

tema. A ausência de interlocução direta com as educadoras não apenas impediu o registro 

formal de dados, mas também se tornou, por si só, um achado relevante da pesquisa: a recusa 

ou o silêncio diante da proposta de estudo revelam que as resistências ao debate sobre 

sexualidade na infância não se limitam à prática pedagógica, mas atingem a própria 
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possibilidade de produção de conhecimento sobre o tema. Esse cenário reforça o quanto a 

censura — tanto explícita quanto velada — restringe não apenas o direito das crianças à 

educação integral, mas também a autonomia docente e a liberdade de investigação acadêmica. 

A partir dessa realidade, a interpretação dos resultados se organiza em cinco eixos 

centrais, que permitem compreender os desafios enfrentados pelas educadoras e os fatores que 

condicionam a adoção (ou a omissão) da educação em sexualidade na Educação Infantil em 

São Gonçalo nas UMEIs: 

1. Diretrizes curriculares no Brasil – Análise das normativas e documentos 

oficiais que orientam (ou restringem) a abordagem do tema na Educação Infantil. 

2. Formação dos professores – Reflexão sobre a presença (ou ausência) da 

temática nos currículos da formação inicial e continuada dos docentes. 

3. Família – Influência das concepções familiares e das tensões entre escola e 

responsáveis na decisão de abordar ou evitar a educação em sexualidade. 

4. Conservadorismo político-religioso na educação – Impactos de discursos 

ideológicos que dificultam a implementação da temática e impõem censuras 

diretas ou veladas. 

5. Materiais e prática escolar – Disponibilidade (ou escassez) de recursos 

pedagógicos que subsidiem o trabalho dos professores, além das estratégias 

adotadas em contextos de resistência. 

 

A análise a seguir desses cinco pontos permite a construção de um panorama dos 

desafios estruturais e institucionais que atravessam a prática pedagógica dos educadores da 

Educação Infantil em São Gonçalo, destacando como esses fatores impactam a efetiva 

implementação da educação em sexualidade a partir de uma perspectiva de direitos humanos. 

 

 

3.1.1 Diretrizes curriculares no Brasil 

 

 

As diretrizes para a educação no Brasil são definidas pelos documentos normativos 

chamados Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014, Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) de 2017, Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (PNQEI) de 2006, 

e pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil de 2010, entre outros. Todas 

essas diretrizes foram desenvolvidas pelo Ministério da Educação (MEC), esta regulamentação 



122 

 

estabelece uma base de temas que devem ser abordados nas redes de ensino em todo o Brasil. 

A regulamentação da Educação Infantil no Brasil está fundamentada em um conjunto 

de documentos normativos que orientam a organização curricular e pedagógica dessa etapa da 

educação básica. Além dos documentos mencionados anteriormente, há legislações e diretrizes 

específicas que estabelecem princípios e direções para a Educação Infantil, garantindo seu papel 

na formação integral das crianças. Entre os principais documentos que regulam essa etapa, 

destacam-se: 

• Constituição Federal de 1988, que assegura a educação como direito de todos 

e dever do Estado e da família, garantindo o atendimento em creches e pré-

escolas às crianças de 0 a 5 anos (art. 208, inciso IV). 

• Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990), que reforça a prioridade 

absoluta dos direitos da criança, incluindo a garantia de acesso a uma educação 

livre de violência e preconceito. 

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), 

que estabelece a Educação Infantil como primeira etapa da educação básica e 

define seus princípios, como o atendimento em instituições educacionais e o 

desenvolvimento integral da criança. 

• Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, 2010), 

que determinam que a proposta pedagógica da Educação Infantil deve considerar 

o direito da criança à proteção, ao cuidado e à educação, promovendo um 

ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. 

• Plano Nacional de Educação (PNE, 2014-2024), que estabelece metas para a 

expansão e qualificação da Educação Infantil, incluindo a formação de 

professores e a garantia de um ambiente escolar seguro. 

• Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (PNQEI, 

2006), que apresentam orientações sobre as condições essenciais para a oferta 

de uma Educação Infantil de qualidade, abordando aspectos como infraestrutura, 

formação docente, gestão democrática e práticas pedagógicas que respeitem os 

direitos das crianças. 

• Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017), que define os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento das crianças na Educação Infantil, organizados 

em campos de experiências, mas sem tratar explicitamente da educação em 

sexualidade. 
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A inclusão desses documentos normativos no debate sobre a Educação Infantil é 

essencial para compreender os desafios estruturais que impactam a implementação da educação 

em sexualidade nos primeiros anos escolares. Embora tais diretrizes garantam o direito à 

educação integral e à proteção da infância, a ausência de referências explícitas à educação em 

sexualidade revela lacunas que dificultam sua inserção nas práticas pedagógicas, tornando-a 

muitas vezes um tema marginalizado ou evitado nas instituições de ensino. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece a educação como um direito de todos e um 

dever do Estado e da família, garantindo o atendimento em creches e pré-escolas às crianças de 

0 a 5 anos (art. 208, inciso IV). Esse marco legal reafirma a importância da Educação Infantil 

como parte essencial da formação integral da criança, assegurando sua proteção e 

desenvolvimento desde os primeiros anos de vida. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Lei nº 8.069/1990) representa um 

marco na defesa dos direitos da infância e da adolescência no Brasil. O documento estabelece 

que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos e devem receber proteção integral do Estado, 

da família e da sociedade. Em relação à Educação Infantil, o ECA assegura o direito a uma 

educação livre de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão (art. 5º). Além disso, reforça a necessidade de ações preventivas contra a 

violência sexual e a implementação de medidas protetivas, o que inclui a capacitação de 

profissionais da educação para a identificação de sinais de abuso e o encaminhamento adequado 

dos casos. Assim, o Estatuto contribui diretamente para a compreensão da escola como um 

espaço de proteção e acolhimento, tornando imprescindível a abordagem da educação em 

sexualidade como estratégia de prevenção. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996) 

estabelece a Educação Infantil como a primeira etapa da educação básica, destinada ao 

desenvolvimento integral da criança até os 5 anos de idade (art. 29). Além de definir diretrizes 

sobre currículo, formação docente e financiamento, a LDB destaca a importância do 

atendimento educacional institucionalizado para a garantia dos direitos da infância. O 

documento reforça que a Educação Infantil deve ser pautada em princípios como o respeito à 

dignidade e aos direitos das crianças, o direito à brincadeira, à socialização e ao cuidado 

integral. 

Embora a LDB não mencione explicitamente a educação em sexualidade, sua ênfase na 

formação integral da criança permite a interpretação de que o tema deve ser abordado de forma 

adequada às necessidades e ao desenvolvimento infantil. Além disso, a lei estabelece a 

obrigatoriedade da formação específica para docentes da Educação Infantil, o que poderia 
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incluir conteúdos voltados para a preparação de educadores no enfrentamento de questões como 

violência, identidade e respeito às diferenças. Dessa forma, a LDB fornece a base legal para a 

incorporação de temas como educação em sexualidade dentro das diretrizes pedagógicas da 

Educação Infantil. 

Historicamente, a temática da educação em sexualidade foi tratada de forma transversal 

e não obrigatória nos documentos curriculares voltados à educação básica86, o que contribuiu 

para sua marginalização nas práticas pedagógicas. Essa abordagem fragmentada influenciou a 

ausência do tema nos Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs) de muitas instituições, inclusive 

naquelas voltadas à Educação Infantil. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, 2010) 

orientam a organização pedagógica dessa etapa da educação básica, reafirmando que a proposta 

curricular deve garantir a proteção, o cuidado e o desenvolvimento integral da criança. O 

documento enfatiza que a educação infantil deve promover um ambiente acolhedor, que 

respeite a diversidade e proteja contra qualquer forma de violência física ou simbólica. 

Embora as DCNEI não mencionem explicitamente a educação em sexualidade, seus 

princípios reforçam a importância de um ambiente escolar seguro, que possibilite o diálogo 

sobre respeito, limites do próprio corpo e prevenção de abusos. Assim, a ausência de diretrizes 

claras sobre o tema pode gerar insegurança entre educadores, dificultando sua abordagem no 

cotidiano escolar.  

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (PNQEI, 2006) 

propõem um conjunto de critérios e princípios que orientam as instituições na oferta de uma 

educação comprometida com o desenvolvimento integral das crianças, em seus aspectos físicos, 

emocionais, sociais, éticos e cognitivos. Embora não trate diretamente da educação em 

sexualidade, o documento valoriza o respeito à dignidade, à diversidade e à participação das 

famílias e comunidades no cotidiano das instituições. Tais diretrizes se articulam com os 

fundamentos da educação em sexualidade, ao defenderem práticas pedagógicas que favoreçam 

o desenvolvimento da autonomia, da autoestima, do cuidado com o corpo e da construção de 

vínculos afetivos seguros. 

Além disso, o PNQEI destaca a importância de ambientes educativos que sejam 

acolhedores, estáveis e estimulantes, garantindo o direito das crianças à proteção e ao bem-

 
86 Na Educação Básica especificamente o Ensino Fundamental, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), 
publicados em 1997, tratam a educação em sexualidade como tema transversal e não obrigatório. Embora a 
Educação Infantil integre a Educação Básica, a ausência de um documento específico à época contribuiu para a 
marginalização do tema também nessa etapa. 
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estar. Tais ambientes devem permitir que as crianças expressem sentimentos, estabeleçam 

relações de confiança e convivam com a diversidade, aspectos essenciais para a abordagem 

ética e cuidadosa da sexualidade na primeira infância. Também é ressaltada a relevância da 

formação continuada dos profissionais, com vistas à ampliação de saberes sobre o 

desenvolvimento infantil e sobre as práticas que assegurem o respeito à integridade das crianças 

e a prevenção de qualquer forma de violência. Em consonância com esses princípios, o 

documento afirma: 

 
As crianças precisam ser apoiadas em suas iniciativas espontâneas e incentivadas a 
brincar, movimentar-se em espaços amplos e ao ar livre, expressar sentimentos e 
pensamentos, desenvolver a imaginação, a curiosidade e a capacidade de expressão, 
ampliar permanentemente conhecimentos a respeito do mundo da natureza e da cultura 
apoiadas por estratégias pedagógicas apropriadas, diversificar atividades, escolhas e 
companheiros de interação em creches, pré-escolas e centros de Educação Infantil. A 
criança, parte de uma sociedade, vivendo em nosso país, tem direito à dignidade e ao 
respeito, à autonomia e participação, à felicidade, ao prazer e à alegria, à 
individualidade, ao tempo livre e ao convívio social, à diferença e à semelhança, à 
igualdade de oportunidades, ao conhecimento e à educação, a profissionais com 
formação específica, a espaços, tempos e materiais específicos. (BRASIL, 2006, p. 19) 

 

Essa orientação reforça a necessidade de práticas pedagógicas que integrem, ainda que 

de forma transversal, temas como identidade, proteção, respeito mútuo e outros diversos 

aspectos fundamentais para a educação em sexualidade desde os primeiros anos de vida. 

O Plano Nacional de Educação (2014), em sua meta 7 intitulada “Fomentar a qualidade 

da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da 

aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb”, na estratégia 7.23, 

enfatiza a necessidade de: 

 
7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos 
sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente 
escolar dotado de segurança para a comunidade. (PNE, 2014. s/p87) 

 

A partir do exposto acima, observa-se que o Plano Nacional de Educação (PNE) 

demonstra preocupação não apenas em capacitar professores para reconhecer sinais de 

violência doméstica e sexual em estudantes, mas também em apontar diretrizes para a 

implementação de ações de educação em sexualidade nas escolas. O objetivo dessas ações é 

 
87 Disponível em: HYPERLINK http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-
de-educacao-lei-n-13-005-2014; http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-
de-educacao-lei-n-13-005-2014. Acesso em: 15/11/2022. 
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fortalecer uma cultura de proteção e segurança, promovendo um ambiente escolar que contribua 

para o desenvolvimento saudável das crianças e adolescentes. Afinal, a violência sexual pode 

comprometer significativamente as condições emocionais e cognitivas dos estudantes, afetando 

negativamente seus processos de aprendizagem. 

 
[...] a equipe de profissionais do NAEP iniciou em julho de 2006, encerrando em julho 
de 2007, uma pesquisa cujo objetivo, era, estabelecer a relação entre o abuso sexual e 
as dificuldades de aprendizagem apresentadas pelos pacientes atendidos no Núcleo, 
visto que, em um levantamento estatístico realizado pelas psicopedagogas, foi 
constatado que um número significativo de pacientes havia sido abusado sexualmente. 
Numa amostragem de dezoito pacientes, constatou-se que entre estes, seis sofreram 
abuso sexual, ou seja, 33% da amostra. Destes, três eram do sexo masculino e três do 
sexo feminino, cinco foram abusados no período da infância e um foi abusado na 
adolescência. Naquela ocasião os pacientes apresentavam idade entre nove e vinte e 
um anos. Todos frequentavam o ensino fundamental. É importante salientar que, desta 
amostra, cinco pacientes foram abusados por alguém próximo da família e um foi 
abusado por familiar. Pretende-se estabelecer relações entre o abuso sexual sofrido 
pelos pacientes que receberam atendimento psicopedagógico, a dificuldade de 
aprendizagem que os mesmos apresentavam e a situação de inclusão momentânea que 
todos estavam vivenciando. Partindo-se do pressuposto que toda criança, jovem ou 
adulto, para construir seu processo de aprendizagem, deve estar em condições 
psíquicas saudáveis, estes sujeitos uma vez que abusados sexualmente, não 
apresentavam, no momento do atendimento psicopedagógico, essas condições, o que 
os remetia à inclusão, pois demandavam necessidades educacionais especiais. 
(LOPES & TORMAN, 2008, s/p)88 

 

A relação entre dificuldades de aprendizagem e experiências de abuso sexual tem sido 

objeto de investigação em diferentes áreas do conhecimento. O estudo realizado pelo Núcleo 

de Atendimento Educacional Psicopedagógico (NAEP) evidenciou que um número 

significativo de crianças e adolescentes atendidos apresentava histórico de abuso sexual, fator 

que impactava diretamente seu processo de aprendizagem e desenvolvimento escolar (LOPES 

& TORMAN, 2008, s/p). Considerando que a escola desempenha um papel central na 

identificação e no acolhimento de crianças em situação de vulnerabilidade, a forma como as 

políticas educacionais incorporam – ou negligenciam – temas como sexualidade e proteção 

infantil torna-se um aspecto crucial a ser analisado. 

Nesse sentido, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) passou por quatro 

versões antes de sua aprovação final, processo que reflete as disputas ideológicas e políticas 

que marcaram sua formulação (MOURA, 2018; SEPULVEDA e SEPULVEDA, 2019). Em 

suas versões iniciais, o documento contemplava diretrizes voltadas para a promoção da 

diversidade e dos direitos humanos, incluindo a abordagem de temas como identidade de gênero 

 
88 Disponível em: http://www.revistapsicopedagogia.com.br/detalhes/316/o-abuso-sexual-e-a-inclusao-
momentanea--as-consequencias-no-processo-de-aprendizagem.  
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e orientação sexual no contexto escolar. No entanto, com o avanço de um discurso conservador 

na política educacional brasileira e a crescente influência da bancada religiosa fundamentalista 

no Congresso Nacional, esses termos foram sistematicamente suprimidos da terceira versão da 

BNCC. Como resultado, a versão final do documento minimizou o tratamento da educação em 

sexualidade e excluiu expressões que faziam referência explícita a gênero e orientação sexual, 

limitando significativamente a possibilidade de uma abordagem mais ampla e inclusiva do tema 

nas escolas. 

De acordo com Sepulveda e Sepulveda (2019), no dia 4 de abril de 2017, o MEC enviou 

para a imprensa a terceira versão da BNCC, na qual constavam os termos gênero e orientação 

sexual. Contudo, no dia 6 de abril de 2017, tais termos foram descartados, quando foi entregue 

outra versão da BNCC ao CNE (BRASIL, 2017; CANCIAN, 2017). Assim, o MEC foi alvo de 

várias críticas, por exemplo dos movimentos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 

transexuais, transgêneros, intersexos e assexuais (LGBTIA+), motivadas pela retirada das 

expressões gênero e orientação sexual do documento. 

 
Atribui-se a retirada desses termos às pressões do Movimento Escola Sem partido89, 
que possui representantes da Frente Parlamentar Evangélica. Para a secretária executiva 
do MEC, Maria Helena Castro, a retirada dos termos foi uma maneira de “evitar 
redundância e que não comprometeria ou modificaria os pressupostos da BNCC”. 
(SILVA; SANTOS, 2018, p. 5). 

 

As palavras “identidade de gênero” e “orientação sexual”, foram retiradas da versão 

final do documento. Como já foi dito, isso aconteceu por causa da pressão política da bancada 

religiosa (BRASIL, 2017; CANCIAN, 2017). Após a publicação oficial da terceira versão, as 

críticas dos grupos de evangélicos e católicos conservadores continuaram sendo desenvolvidas; 

por isso, mais alterações foram feitas na BNCC, para atender aos interesses desses grupos. 

 
[...] segundo Moura (2018), foram tantas as modificações feitas sobre a terceira versão 
que é possível se falar em uma quarta versão do documento. Foi justamente no 
governo Temer que o discurso conservador tomou conta da BNCC. O texto foi 
praticamente todo refeito pelas bancadas religiosas, que chegaram a propor um 
documento alternativo. (SEPULVEDA & SEPULVEDA, 2019, p. 880) 

 

É necessário também enfatizar que as ideias conservadoras não estavam presentes 

somente nos campos político e educacional brasileiro, elas avançaram pelo campo social, 

 
89 O Movimento Escola sem Partido foi criado pelo advogado Miguel Nagib, em 2004, para combater o que ele 
chamou de doutrinação política, nas escolas. Tal doutrinação seria fruto de um nominado marxismo cultural, que 
teria se espalhado pela sociedade e pelas escolas do Brasil, sendo especialmente difundido pelos governos do 
Partido dos Trabalhadores (PT). 
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agregando vários adeptos e defensores – muito deles responsáveis por crianças, como pais e 

cuidadores. Muitas dessas pessoas utilizaram de notícias falsas para disseminar o pânico moral, 

como poderá ser visto em uma das seções subsequentes. 

 

 

3.1.2 Formação dos professores 

 

 

Durante a Cúpula de Desenvolvimento Sustentável da ONU, realizada em setembro de 

2015, 189 nações assinaram uma declaração assumindo compromissos efetivos para melhorar 

o futuro da humanidade, com metas a serem atingidas até 2030. 

 

Figura 27 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 
Fonte: Estratégia ODS, UNESCO. 

 

Nesta Declaração, foram instituídos os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), que configuram 17 metas. A educação em sexualidade contribui, conforme afirma o 

guia técnico nesta área da UNESCO (2019), para o objetivo número três referente à saúde e 

bem-estar para todos, o objetivo número cinco relativo ao alcance da igualdade de gênero, e 

o objetivo número quatro que trata sobre a educação de qualidade para todas as pessoas. Este 

último apresenta uma submeta que foca no aumento do contingente de professores 

qualificados para promoverem reflexões e discussões sobre sexualidade, principalmente na 

Educação Infantil.  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecem metas globais para a 
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promoção da equidade, inclusão e bem-estar social. No campo educacional, a qualificação 

docente é um fator-chave para alcançar essas metas, especialmente no que diz respeito à 

promoção da saúde, da igualdade de gênero e do ensino de qualidade. A educação em 

sexualidade, nesse contexto, exige um corpo docente capacitado para trabalhar a diversidade de 

forma inclusiva e respeitosa. 

A inclusão da educação em sexualidade para as metas dos ODS sublinha a necessidade 

de uma abordagem educacional informativa e, sobretudo, sensível às diversas realidades sociais 

e culturais. Tal abordagem requer um corpo docente equipado com o conhecimento e as 

competências necessárias para abordar temas de gênero, sexualidade e diversidade de maneira 

adequada e respeitosa.  

Para atingir este fim, programas de formação de professores têm sido desenvolvidos, 

visando aprimorar suas habilidades didáticas e sua capacidade de promover um ambiente de 

aprendizado inclusivo e livre de preconceitos. Um exemplo dessa iniciativa foi o curso “Gênero, 

sexualidade e diversidade sexual: desafios para a escola contemporânea”90, desenvolvido pelo 

Governo de São Paulo, que destaca a importância da educação em sexualidade na formação de 

um ambiente educacional mais igualitário e respeitoso, conforme descrito a seguir: 

 
[...] [curso Gênero, sexualidade e diversidade sexual] parte da necessidade de garantir 
o acesso a informações e conhecimentos específicos relativos à diversidade e ao 
respeito aos direitos humanos e às competências necessárias para estabelecer o 
diálogo com os alunos, bem como para lidar com conflitos e preconceitos, a fim de 
que sejam capazes de educar para a garantia de direitos e para o exercício de respeito 
à diversidade. (GOVERNO DE SÃO PAULO, 2018) 

 

Na Educação Infantil, a abordagem da sexualidade deve ser conduzida com extrema 

sensibilidade, respeitando o desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças. Entretanto, a 

ausência de diretrizes claras para essa faixa etária e a falta de formação inicial adequada 

frequentemente geram insegurança entre os educadores. Muitos professores relatam receio de 

tratar do tema por medo de reações negativas de famílias ou gestores, o que reforça a 

necessidade de programas formativos específicos para essa etapa do ensino. 

A formação dos professores desta etapa educacional desempenha um papel crucial na 

construção de um ambiente seguro e acolhedor para as crianças, garantindo o desenvolvimento 

de sua autonomia e compreensão sobre o mundo ao seu redor. No entanto, um dos desafios 

centrais nessa etapa de ensino é em alguns casos a ausência de um preparo específico para 

abordar temas como corpo, emoções, consentimento e relações interpessoais dentro do contexto 

 
90 Atualmente, este curso não está mais em oferta. 
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da infância. 

Diferentemente do Ensino Fundamental e Médio, em que o ensino de ciências biológicas 

e sociais pode contemplar de maneira mais explícita a sexualidade, na Educação Infantil a 

abordagem deve ocorrer de forma lúdica, sensível e adaptada à linguagem das crianças. Isso 

exige dos docentes um repertório metodológico que vá além da instrução teórica, envolvendo 

estratégias como contação de histórias, brincadeiras dirigidas e interações mediadas. Contudo, 

muitos cursos de formação inicial não oferecem suporte adequado para que os professores 

desenvolvam essas habilidades, o que gera insegurança e, muitas vezes, resulta na evasão ou 

omissão do tema na prática pedagógica. 

Além disso, a falta de clareza sobre como tratar a educação em sexualidade sem 

ultrapassar limites éticos e institucionais faz com que muitos professores evitem abordar o tema 

por receio de sofrerem críticas ou enfrentarem resistência por parte das famílias. Essa lacuna 

na formação docente leva à naturalização do silêncio, reforçando a ideia de que a sexualidade 

é um assunto a ser tratado apenas no ambiente familiar – uma visão que contraria as diretrizes 

nacionais e internacionais sobre o direito das crianças a uma educação integral e inclusiva. 

Diante desse cenário, torna-se imprescindível que os programas de formação docente – 

tanto inicial quanto continuada – contemplem estratégias específicas para a Educação Infantil, 

garantindo que os professores se sintam preparados para trabalhar o tema de forma respeitosa, 

informada e alinhada às necessidades do desenvolvimento infantil. Isso inclui tanto a 

capacitação sobre abordagens metodológicas apropriadas quanto o respaldo institucional para 

que os educadores possam atuar com segurança e confiança no trato dessa temática. Assim, 

investir na formação docente para a Educação Infantil não é apenas uma demanda pedagógica, 

mas um compromisso ético com a garantia dos direitos da criança à informação, proteção e 

desenvolvimento pleno. 

A formação continuada de docentes sobre educação em sexualidade torna-se cada vez 

mais relevante diante das transformações sociais que ampliam essa responsabilidade para além 

do núcleo familiar, envolvendo professores, escolas e profissionais da saúde, como aponta a 

UNESCO (2017). A educação em sexualidade deve ser compreendida como um direito, 

garantindo que crianças e adolescentes tenham acesso a informações adequadas para seu 

desenvolvimento integral. Essa perspectiva encontra respaldo na legislação brasileira, estando 

presente tanto na Constituição Federal de 1988 quanto no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA, 1990), conforme demonstram os trechos a seguir:  

 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
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e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
(BRASIL, 1988) 
 
Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua 
família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar 
e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. (ECA, 1990) 

 

A legislação brasileira reforça a necessidade de garantir o desenvolvimento integral das 

crianças, como estabelecem a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA, 1990). Esse compromisso inclui não apenas o acesso à educação, mas 

também a proteção contra a violência e a discriminação. Assim, a formação docente precisa 

estar alinhada com esse arcabouço normativo, assegurando que professores estejam preparados 

para atuar como mediadores de um ambiente escolar seguro e respeitoso. 

A preparação dos docentes para abordar a educação em sexualidade é fundamental para 

garantir um ensino adequado e sensível a esse tema complexo e multifacetado. Uma abordagem 

integral deve contemplar não apenas os aspectos biológicos, mas também os emocionais, 

psicológicos, sociais e éticos, como discutido no primeiro capítulo. Portanto, é essencial que as 

educadoras estejam capacitadas para tratar a sexualidade de maneira abrangente e adaptada às 

diferentes idades e níveis de maturidade psicossexual dos alunos. 

Além do conhecimento teórico, é crucial que os professores desenvolvam habilidades 

práticas para discutir assuntos relacionados à sexualidade de forma aberta, respeitosa e ajustada 

ao nível de compreensão de seus alunos. Isso inclui criar um ambiente de sala de aula em que 

as perguntas possam ser feitas sem receio de julgamento, incentivando um espaço seguro para 

a exploração saudável da sexualidade e promovendo uma cultura de aceitação e respeito à 

diversidade. 

Dado que as questões de sexualidade e as normas sociais estão em constante 

transformação, os professores precisam manter-se atualizados com as mais recentes pesquisas, 

diretrizes educacionais e recursos pedagógicos. Isso implica em um compromisso contínuo com 

o aperfeiçoamento profissional, garantindo que estejam aptos a lidar com desafios, como abuso 

sexual, consentimento91 e segurança on-line92. Além disso, devem saber encaminhar os alunos 

 
91 O consentimento refere-se à noção de que toda interação, especialmente em contextos afetivos e sexuais, deve 
ocorrer de forma voluntária e respeitosa. Para crianças, esse conceito pode ser trabalhado por meio da ideia de 
autonomia corporal, ensinando que ninguém deve ser tocado sem sua permissão, reforçando o respeito aos limites 
individuais. 
 
92 A segurança online diz respeito às práticas e precauções necessárias para proteger crianças e adolescentes no 
ambiente digital, prevenindo a exposição a conteúdos inadequados. Esse tema torna-se ainda mais relevante 
considerando que crianças a partir dos 5 anos já utilizam dispositivos móveis de forma deliberada, consumindo 
vídeos e jogos, muitas vezes sem a supervisão adequada de um adulto. 
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para redes de apoio sempre que necessário. 

A implementação de programas de formação continuada sobre educação em sexualidade 

depende de políticas públicas que garantam suporte institucional para os docentes. No Brasil, 

embora existam iniciativas isoladas, ainda há uma ausência de programas estruturados de 

âmbito nacional que assegurem a qualificação sistemática dos professores. A criação de 

políticas educacionais que integrem a formação em sexualidade ao currículo obrigatório dos 

cursos de Pedagogia e Licenciaturas, bem como o financiamento de cursos de aperfeiçoamento 

para docentes em exercício, são estratégias fundamentais para fortalecer essa área de 

conhecimento nas escolas.  

Além das dificuldades estruturais, a formação docente sobre educação em sexualidade 

enfrenta desafios relacionados à resistência ideológica dentro das próprias instituições de 

ensino. Em muitos casos, professores relataram, em diversos ‘espaçostempos’ que participei, 

receio em abordar essa temática por temerem represálias de gestores, famílias ou até mesmo de 

órgãos institucionais. Essa insegurança pode levar à evasão de formações já oferecidas e à 

perpetuação de lacunas no conhecimento docente. Além disso, em alguns contextos, cursos de 

capacitação sobre gênero e sexualidade são descontinuados devido à pressão de setores 

conservadores, impedindo que os professores tenham acesso a conteúdos científicos 

atualizados. Assim, para que a formação docente seja efetiva, é fundamental que haja apoio 

institucional, garantindo respaldo acadêmico e jurídico para que os educadores possam 

aprimorar suas práticas sem medo de censura ou penalização. 

Diante desse cenário, a qualificação dos professores para atuar nessa temática não pode 

depender apenas do interesse individual dos educadores, mas deve ser estruturada como parte 

integrante das políticas educacionais e institucionais. A qualificação dos professores para atuar 

nessa temática deve ser compreendida como um elemento essencial da educação integral, 

promovendo o desenvolvimento pleno dos alunos. Reconhecer a sexualidade como um aspecto 

fundamental da existência humana e reconhecendo sua importância na formação da identidade 

individual e nas relações interpessoais significa integrá-la de forma natural e responsável ao 

currículo escolar, contribuindo para um ambiente mais seguro, inclusivo e respeitoso. 

Dessa forma, a qualificação dos professores para atuar nessa temática não deve ser vista 

como um elemento secundário ou pontual da formação docente, mas sim como um 

compromisso da educação integral, que contribui para a construção de ambientes escolares mais 

seguros, inclusivos e comprometidos com os direitos humanos. Assegurar que os educadores 

estejam preparados para abordar a sexualidade de maneira pedagógica e científica significa 

garantir que as crianças (futuros adolescentes e adultos) cresçam informados, protegidos e 
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conscientes de seus direitos, fortalecendo uma cultura de respeito e cidadania desde a infância. 

 

 

3.1.3 Família  

 

 

A relação entre a família e a educação em sexualidade nas escolas, particularmente em 

contextos de educação infantil para crianças de cinco anos, constitui uma área de importância 

primordial no campo da educação integral. Neste âmbito, a família constitui como uma entidade 

central, influenciando significativamente a percepção e abordagem da sexualidade na Educação 

Infantil. Contudo, essa interação entre a esfera familiar e a instituição educacional é 

frequentemente permeada por desafios comunicativos e conceituais. 

Algumas famílias, moldadas por suas crenças culturais e religiosas, muitas vezes 

abordam a educação em sexualidade com cautela, preocupação ou mesmo desaprovação, 

baseadas em concepções errôneas ou informações desatualizadas. Esta realidade ressalta a 

necessidade imperativa de um diálogo franco e informativo entre escolas e famílias. Tal diálogo 

visa esclarecer os objetivos pedagógicos da educação em sexualidade, enfatizando seu papel no 

desenvolvimento saudável e na proteção das crianças. 

A implementação de programas de envolvimento familiar demonstra potencial para a 

construção de um entendimento comum e colaborativo entre educadores e famílias. Essa parceria 

pode ser fortalecida por meio da participação ativa dos responsáveis em reuniões escolares, em 

oficinas, no fornecimento de materiais educativos acessíveis para uso doméstico e na construção 

de projetos interdisciplinares que ajudem a criar um alinhamento entre os valores familiares e os 

princípios educativos baseados nos direitos humanos. Tais iniciativas contribuem para a formação 

de um ambiente educacional que promove a confiança mútua, facilitando discussões pertinentes 

acerca da sexualidade e reforçando a educação integral das crianças. 

A diversidade nas estruturas e crenças familiares requer que as escolas adotem 

abordagens inclusivas e sensíveis em seus programas de educação em sexualidade. É essencial 

que as escolas sejam espaços onde todas as crianças, independentemente de suas origens 

familiares, encontrem representatividade, respeito e segurança – segurança esta da própria 

família em casos de abusos psicológicos, emocionais e sexuais. 

É imperativo que a educação em sexualidade nas escolas seja percebida não como uma 

intrusão na esfera familiar, mas como um complemento valioso à formação que as crianças 

recebem em casa. Esta sinergia entre escola e família é crucial para estabelecer uma base para 
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que as crianças desenvolvam uma compreensão saudável e respeitosa sobre questões 

relacionadas à sexualidade, relações e consentimento. 

Entretanto, o diálogo entre escola e família pode ser desafiador, uma vez que algumas 

famílias evitam o tema ou temem que ele entre em conflito com suas crenças. Essa resistência 

pode se manifestar de diferentes formas, desde a não participação em atividades propostas pela 

escola até questionamentos diretos aos educadores. As escolas devem estar equipadas para lidar 

com questões delicadas que podem surgir na interação com as famílias. Para que tal colaboração 

seja efetiva, os educadores devem ser adequadamente apoiados e capacitados. Este apoio 

envolve treinamento contínuo e acesso a recursos educacionais, capacitando-os a gerir as 

diversas reações familiares e a conduzir diálogos sensíveis com respeito e eficácia. 

Neste contexto, pode-se incluir a colaboração com profissionais de saúde e especialistas 

em educação em sexualidade, além da adoção de políticas claras e diretrizes sobre como abordar 

essas questões de maneira informativa e respeitosa. Por isso, é essencial que as instituições 

educacionais desenvolvam estratégias para abordar esses desafios de maneira respeitosa e 

informativa, garantindo que a comunicação com as famílias seja sempre pautada no 

acolhimento, na escuta ativa e na transparência. 

Além de contribuir para o desenvolvimento integral das crianças, a educação em 

sexualidade desempenha um papel fundamental na prevenção de violências, especialmente 

abusos e violações de direitos. Ao compreender conceitos como consentimento e limites 

corporais, as crianças tornam-se mais preparadas para reconhecer e relatar situações de risco, 

ampliando sua rede de proteção. Nesse sentido, a colaboração entre escola e família deve ter 

como objetivo não apenas a transmissão de conhecimento, mas também a criação de um 

ambiente seguro, onde a criança se sinta amparada para expressar dúvidas e preocupações. 

Entende-se a colaboração efetiva entre escola e família na educação em sexualidade 

como sendo um componente essencial na formação de um ambiente educacional enriquecedor 

e inclusivo. Tal colaboração não apenas proporciona às crianças o conhecimento necessário 

para compreender as complexidades das relações humanas, mas também estabelece um padrão 

de aprendizado baseado no respeito, na confiança e na inclusão. 

Assim, torna-se fundamental que tanto escolas quanto famílias reconheçam a 

importância de uma educação em sexualidade integral, que não apenas informe sobre a 

anatomia, mas também aborde questões de consentimento, respeito mútuo e autoestima. Uma 

abordagem colaborativa, que envolva tanto educadores quanto pais, pode criar um ambiente de 

aprendizagem mais seguro e inclusivo para as crianças, preparando-as melhor para os desafios 

da vida, tanto físicos quanto emocionais. 
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O diálogo entre escola e família é essencial para dissipar desinformações e construir um 

ambiente de aprendizado baseado no respeito e na confiança mútua. Ainda que a educação em 

sexualidade seja fundamentada em diretrizes científicas e pedagógicas, há equívocos de senso 

comum e desinformação que destoa o propósito e frequentemente geram resistências. Nesse 

sentido, a colaboração entre educadores e responsáveis é um fator determinante para que as 

crianças tenham acesso a informações adequadas ao seu desenvolvimento, promovendo 

autonomia, respeito aos próprios limites e uma compreensão saudável das relações 

interpessoais. 

Dessa forma, a colaboração entre escola e família não deve ser vista como uma 

imposição, mas como um compromisso mútuo na construção de uma infância informada, 

protegida e respeitada. Os professores não têm o papel de interferir nas crenças familiares, mas 

de atuar como mediadores do conhecimento, garantindo que as crianças tenham acesso a 

informações seguras e baseadas em princípios científicos. Como destacam Sepulveda & 

Sepulveda (2019), nenhum educador tem a capacidade de mudar o gênero de ninguém – o que 

lhes cabe é oferecer ferramentas para que as crianças compreendam a si mesmas e ao mundo 

ao seu redor, de maneira crítica e segura. Somente por meio de um diálogo aberto e embasado 

no respeito, será possível avançar na construção de um ambiente educacional que favoreça o 

desenvolvimento integral das crianças, promovendo valores como cidadania, equidade e 

empatia. 

 

 

3.1.4 Conservadorismo político-religioso na educação  

 

 

Como estratégica de comunicação, o contexto de notícias falsas – as comentadas fake 

news93 – espalham informações enganosas num processo intencional de construção de pânico 

moral em nome do que afirmam ser a família tradicional brasileira, a moral e os bons costumes. 

Para elucidar tais informações anticientificistas, pode-se citar a abstinência sexual como método 

 
93 Expressão em inglês popularizada durante o processo eleitoral nos Estados Unidos em 2016, quando a então 
candidata Hillary Clinton foi alvo de diversas informações falsas. Pela estrutura e investimento, a comunicação 
das fakes news pode ser considerada atualmente um mercado no qual consiste em propagar conteúdo enganoso 
criado para ser rapidamente compartilhado nas mídias sociais. O intuito desta imprensa sensacionalista fundamenta 
na distorção da realidade para ganhos financeiros e políticos. Diante de tal contexto, algumas instituições de 
comunicação estão criando canais para validação de informação como estratégia de combater as consequências 
destas informações falsas, como, por exemplo, questões de segurança, problemas de saúde pública e o 
fortalecimento dos discursos de ódio.  
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contraceptivo defendida pela ex-ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 

Damares Alves.  

 
Eu gostaria que a abstinência fosse também um método a ser discutido em sala de 
aula. [...] Estamos vendo uma campanha muito grande do sexo pelo prazer, tão 
somente pelo prazer, mas voltar a falar do afeto, trazer o afeto para esse debate, acho 
que é o método mais eficiente para a não gravidez, não é a camisinha, não é o DIU, 
não é o anticoncepcional, o método mais eficiente é a abstinência (ALVES, 2019)94 

 

Na entrevista deste depoimento, a representante do governo explicita diversos aspectos 

de sexualidade de um ponto de vista conservador-religioso com alguns equívocos conceituais 

sobre gênero, orientação sexual e sexualidade. Por vezes é confuso95 compreender, pois o relato 

dúbio dado por Damares concorda e refuta uma questão numa mesma resposta. 

Além desta dissonância de pensamentos, a distorção de fatos é outra estratégia de 

comunicação utilizada pelo conservadorismo político da extrema direita em seus discursos 

ambíguos e/ou falaciosos para manipular a população. Não restrito a um ministério, o discurso 

do político coligado ao Partido Social Liberal em sua candidatura às eleições presidenciais já 

noticiava uma ligação com uma coordenação de factoides em 2018 por meio do depois 

investigado “Gabinete do Ódio”96. Dentre as diversas fake news, muitas delas focaram na 

infância e na sexualidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
94 CARMO, Marcia. Damares defende que escolas discutam abstinência sexual e critica Popeye. BBC News Brasil. 
Buenos Aires, 31 de mai. de 2019. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-48479429. Acesso em: 
03 de maio de 2022. 
 
95 Esta confusão pode ser analisada a partir de uma dissonância de funções que Damares Alves desempenhava, 
gerando uma dualidade muitas vezes contraditórias entre seu papel como autoridade religiosa (pastora evangélica) 
e seu cargo como membro de um estado laico (ministra do governo brasileiro).  
 
96 Refere-se a uma estrutura informal de disseminação de desinformação e ataques coordenados a opositores 
políticos, supostamente operada dentro do governo federal brasileiro a partir de 2019. Investigações parlamentares 
e reportagens jornalísticas apontaram que esse grupo, ligado ao núcleo ideológico do governo Bolsonaro, utilizava 
redes sociais para espalhar fake news, difamar adversários políticos e influenciar a opinião pública por meio de 
campanhas de desinformação. 
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Figura 28 – Fake news disseminadas no processo eleitoral em 2018  

     
[a]                                            [b]                                                               [c] 
Legenda: [a] O livro "Aparelho Sexual e Cia" e o “kit gay” foram citados pelo então candidato à presidência pelo 

Partido Social Liberal na entrevista no Jornal Nacional. Segundo ele, o material seria distribuído em 
escolas durante os governos petistas, o que nunca ocorreu;  
[b] A falsa frase atribuída ao então candidato Fernando Haddad que dizia que ao completar cinco anos 
a criança passaria ser propriedade do Estado, o qual definiria se seria menino ou menina; e 
[c] A mamadeira erótica exibida em um vídeo teria sido distribuída em espaços escolares de São Paulo 
por determinação do ex-prefeito Fernando Haddad. 

Fonte: Reprodução/Rede Globo; Reprodução/Facebook; Reprodução/Facebook. 

 

A propagação de desinformação sobre a educação em sexualidade não afeta apenas o 

discurso público, mas também impacta diretamente a formação e a prática docente. Professoras 

que desejam abordar o tema em sala de aula frequentemente se veem em um ambiente de 

insegurança, receosos de represálias institucionais ou reações negativas de famílias 

influenciadas por discursos conservadores. Esse cenário reforça a necessidade de que as 

políticas educacionais ofereçam respaldo formal para que a educação em sexualidade seja 

trabalhada de forma científica, respeitosa e alinhada aos direitos da infância. 

Ao depararmos com estes casos, observa-se como a sexualidade consiste em um 

território no qual ideologicamente os diversos discursos conservadores se unem para entrar em 

disputa neste momento contemporâneo. O pânico moral em torno da educação em sexualidade 

tem sido intensificado pelo uso estratégico das redes sociais e da mídia tradicional como 

amplificadores de desinformação. Com algoritmos que favorecem conteúdos sensacionalistas, 

fake news relacionadas à infância e à sexualidade rapidamente ganham tração, influenciando a 

opinião pública e pressionando gestores escolares a evitarem a temática. Nesse sentido, 

compreender a dinâmica de propagação dessas narrativas se torna essencial para desenvolver 

estratégias de enfrentamento que protejam o direito à educação baseada em evidências 

científicas.  

 
Mais uma vez, nos baseando em Thompson (2012), entendemos que o processo 
objetivo por construção de relações de classe depende, principalmente para xs 
conservadorxs, de um intenso trabalho de convencimento de classe [grifo meu].  
O que deve ser objeto de preocupação para elxs é a reprodução das relações existentes, 
mesmo que adaptadas historicamente ao período. Dessa forma, os espaços 
institucionais, como a escola, são extremamente importantes para se manter e 
reproduzir as desigualdades sociais. (SEPULVEDA e SEPULVEDA, 2016) 
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A ações conservadoras ganham notoriedade em articulações políticas concretizadas em 

movimentos como, por exemplo, o extinto Programa Escola sem partido e a expressão 

“Ideologia de gênero” com o desdobramento da “Ideologia de gênesis”. A concepção destes 

projetos moralistas apresenta o intuito de proteger os valores da família, as crenças religiosas, 

e as crianças em relação à homossexualidade e transgeneridade. Estas questões atreladas 

equivocadamente a temas da educação em sexualidade geram o pânico moral, proibição e 

silenciamento familiar por incorretamente ignorarem as características educativas da ética, 

laicidade e emancipação (SEPULVEDA & SEPULVEDA, 2019).  

A influência do conservadorismo político na educação não se restringe apenas à 

disseminação de pânico moral, mas se reflete diretamente na formulação de políticas 

educacionais. Diante deste contexto, a pergunta mais pertinente é questionarmos sempre: quem 

se beneficia com a falta de educação em sexualidade para crianças? 

A administração municipal de educação de São Gonçalo, durante o período desta 

pesquisa, era conduzida por um partido de direita, cuja ideologia conservadora e estreita 

associação com preceitos religiosos influenciaram significativamente as políticas públicas.  

O processo de escolha dos diretores escolares deve estar alinhado ao princípio da gestão 

democrática, modelo adotado em vários municípios da federação. No entanto, em alguns casos, 

a nomeação era feita por interesses político-partidários, sem a realização de eleições. 

Atualmente, diferentes formas de seleção são adotadas nas redes municipais e estaduais de 

ensino, incluindo concursos públicos, eleições, planos de carreira e nomeações diretas. A revista 

Nova Escola analisa esta última, a qual é a adotada em São Gonçalo: 

 
Desses formatos, talvez o mais polêmico seja a escolha por nomeação. Neste caso, o 
diretor é indicado também por motivações variadas: seja por acharem que aquela 
pessoa dá conta de uma determinada situação, esquecendo-se de que a gestão escolar 
é mais do que a resolução de uma situação específica, seja por conveniência, ou por 
apadrinhamento político. Como podemos ver, nenhuma dessas situações é a mais 
adequada. (SOUZA, 2016) 

 

Este trecho da publicação especial sobre práticas de seleção e capacitação de diretores 

destaca os aspectos controversos da nomeação de diretores para a administração escolar. Essa 

abordagem pode comprometer a qualidade da liderança escolar e, por extensão, a eficácia da 

educação oferecida, sublinhando a importância de critérios mais rigorosos e transparentes na 

seleção de líderes escolares. 
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Figura 29 – Conceito e comparativo das práticas mais  
comuns de seleção de diretor escolar no Brasil 

 
Fonte: Nova Escola, edição especial práticas de seleção e capacitação de diretores, 2010. 

 

Essa orientação política teve um impacto direto na escolha das diretoras das escolas em 

São Gonçalo, privilegiando nomeações alinhadas a uma visão ultraconservadora da educação. 

Essa abordagem política favorece a ideia de que a educação em sexualidade deve ser uma 

responsabilidade exclusiva da família, desconsiderando estatísticas alarmantes que indicam que 

a maioria dos casos de violência contra crianças ocorre no âmbito familiar. Surge, portanto, a 

indagação: quem se beneficia dessa política? Certamente não são as crianças, que permanecem 

vulneráveis à falta de conhecimento sobre um tema fundamental, teoricamente sob a 

responsabilidade da família. 

 
Em suma, as propostas de educação originárias do atual governo [referente ao poder 
executivo nacional entre os anos 2019 e 2023] sofrem forte ingerência de grupos 
religiosos. Tal ingerência fere o princípio da laicidade do Estado, comprometendo 
assim a própria democracia. Sem laicidade, não existe democracia e, sem democracia, 
não existe laicidade. Nós, educadorxs, precisamos nos manter atentos e na luta pela 
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defesa da escola pública laica e democrática. (SEPULVEDA e SEPULVEDA, 2019). 
 

Nesse contexto, as professoras nomeadas como diretoras de escolas, ao adotarem essa 

política conservadora no ambiente educacional, perpetuam uma abordagem problemática à 

educação em sexualidade, o que reforça a necessidade de intervenções educacionais mais 

inclusivas e baseadas em direitos humanos. Esta realidade observada em São Gonçalo ressalta 

a complexidade e os desafios enfrentados no campo da educação, especialmente no que tange 

aos temas adjetivados como sensíveis nesta esfera, como tratam, por exemplo, a educação em 

sexualidade nas escolas de quaisquer etapas do percurso escolar.  

A integração da educação em sexualidade no Projeto Político Pedagógico (PPP) das 

escolas representa um passo fundamental na direção de uma abordagem educacional mais 

democrática e inclusiva, tendo como base os direitos humanos. O PPP, como um documento 

orientador das políticas educacionais de uma instituição, tem o potencial de estabelecer um 

quadro para a implementação sistemática da educação em sexualidade, assegurando que este 

tema seja tratado de forma integrada e contínua no currículo escolar. 

Incluir a educação em sexualidade no PPP não apenas formaliza o compromisso da 

comunidade escolar com este aspecto crucial da formação integral dos estudantes, mas também 

fornece uma possibilidade de ação para os educadores sobre como abordar o tema de maneira 

apropriada e sensível à idade. Além disso, ao estar presente neste documento, a educação em 

sexualidade recebe um respaldo institucional que pode ajudar a superar eventuais resistências 

por parte de segmentos da comunidade escolar e de alguns educadores da escola que possam 

ter visões conservadoras ou equivocadas sobre o tema. 

Além disso, a inclusão da educação em sexualidade no PPP permite uma abordagem 

mais abrangente e diversificada, que pode abordar desde a anatomia e a fisiologia até aspectos 

relacionados ao respeito, à diversidade, ao consentimento e à saúde emocional. Isso é crucial 

para promover um ambiente educativo onde a sexualidade seja vista como uma parte natural e 

saudável do desenvolvimento humano, e não como um tabu ou um assunto exclusivamente 

voltado para a prevenção de riscos. 

A presença da educação em sexualidade no PPP também favorece o envolvimento e a 

participação da comunidade escolar - incluindo estudantes, pais e professores - na definição e 

na implementação dessas políticas educativas. Isso contribui para criar um ambiente de diálogo 

aberto, onde as preocupações e as dúvidas podem ser discutidas e esclarecidas, promovendo 

uma compreensão mais profunda e um compromisso coletivo com a educação integral e 

inclusiva dos estudantes. 
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 Assim, a inclusão da educação em sexualidade no Projeto Político Pedagógico das 

escolas é uma estratégia fundamental para garantir que este tema crucial seja abordado de forma 

sistemática, integrada e respeitosa, contribuindo para a formação de indivíduos saudáveis, 

conscientes e respeitosos em relação à sua própria sexualidade e à dos outros.  

 

 

3.1.5 Materiais e prática escolar 

 

 

Com o objetivo de apoiar professoras da Educação Infantil a tecerem práticas 

pedagógicas em educação em sexualidade, realizei uma análise abrangente dos materiais 

existentes, que indicou a presença de uma variedade de recursos potencialmente úteis para as 

educadoras. Contudo, para garantir o acesso a tais meios, as profissionais são frequentemente 

compelidas a assumir a iniciativa de avaliar a qualidade dos materiais disponíveis, seja por meio 

de consultas junto a colegas do meio educacional, seja através de pesquisas independentes. 

Adicionalmente, em diversas ocasiões, elas se veem obrigadas a financiar a aquisição desses 

recursos com seus próprios meios financeiros, evidenciando uma deficiência no suporte 

institucional para prover materiais educativos de qualidade. 

O acesso a materiais sobre educação em sexualidade não é homogêneo entre as 

diferentes instituições de ensino. Enquanto algumas escolas contam com recursos estruturados 

e formação continuada para seus docentes, outras enfrentam desafios significativos na 

implementação desses conteúdos, seja por falta de materiais adequados, seja por ausência de 

políticas institucionais que incentivem sua utilização. Essa disparidade pode impactar o acesso 

das crianças a informações fundamentais para seu desenvolvimento, tornando essencial que 

iniciativas educacionais ampliem a disponibilidade e a acessibilidade desses recursos para todas 

as escolas, independentemente de sua localização ou rede de ensino. 

Dentre os materiais levantados, o livro “Pipo e Fifi”, publicado pela editora Caqui, 

destacou-se, sendo amplamente valorizado pelas educadoras. Este recurso é notável por abordar 

questões de educação em sexualidade de maneira contextualizada e sensível para a faixa etária 

infantil. Tal obra utiliza uma abordagem lúdica e acessível, ensinando noções de consentimento, 

respeito ao próprio corpo e reconhecimento de situações de risco de forma didática e não 

alarmista. Além disso, sua linguagem simples e ilustrações amigáveis favorecem a assimilação 

do conteúdo por crianças pequenas, permitindo que o tema seja introduzido de maneira natural 

no ambiente escolar.  
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Figura 30 – Capa e páginas internas do livro “Pipo e Fifi” 

      
Fonte: Flávia Scherner/Fafa Conta. 
 

Ao contrário de “Pipo e Fifi”, muitos dos materiais disponíveis apresentam limitações 

significativas, como a falta de embasamento estatístico e representações visuais que não 

contemplam adequadamente a interseccionalidade. As representações visuais presentes em 

muitos materiais frequentemente não contemplam a diversidade, refletindo um viés que exclui 

diferentes corpos, cores de pele, composições familiares e expressões de gênero. Muitos dos 

recursos disponíveis utilizam imagens padronizadas, que apresentam crianças e famílias 

majoritariamente brancas, heteronormativas e sem qualquer tipo de deficiência, ignorando a 

realidade plural dos corpos e das crianças brasileiras. Esse apagamento pode gerar uma 

identificação limitada e reforçar desigualdades sociais, ao invés de contribuir para a construção 

de um ambiente educacional inclusivo e acolhedor. 

Essas limitações demonstram que a mera existência de materiais sobre educação em 

sexualidade não é suficiente para garantir uma abordagem efetiva e equitativa do tema. É 

fundamental que as educadoras tenham acesso a recursos que sejam, ao mesmo tempo, 

cientificamente embasados e representativamente diversos, garantindo que todas as crianças 

possam se enxergar nos conteúdos abordados e desenvolver um entendimento positivo e 

respeitoso sobre si mesmas e os outros. 

Além destas limitações de concepção e da falta de diversidade nas representações 

visuais, a difusão de materiais pedagógicos sobre sexualidade não depende apenas de sua 

produção, mas também de sua viabilidade política e institucional. A ausência de diretrizes claras 

sobre o uso desses materiais contribui para a desinformação e a insegurança dos professores, 

que muitas vezes hesitam em utilizar abordagens pedagógicas que poderiam auxiliar no 

desenvolvimento integral das crianças. 

Esse cenário reflete-se na resistência ao uso de materiais por parte de gestores escolares 

e famílias, seja por desconhecimento, seja por influência de discursos políticos e religiosos 
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conservadores. Em diversos contextos, materiais voltados à educação em sexualidade são 

erroneamente associados a doutrinação ideológica, o que leva à sua remoção de currículos 

escolares ou à relutância na sua disponibilização e, por conseguinte, na adoção pelos 

educadores. 

Além da pressão externa, a religiosidade das próprias docentes pode ser um fator 

determinante na forma como esses materiais poderiam ser adotados em sala de aula. Muitas 

professoras da Educação Infantil seguem crenças religiosas que influenciam sua percepção 

sobre sexualidade, levando-as a evitar conteúdos para que fiquem mais alinhados com suas 

convicções pessoais. Essa barreira interna, somada à falta de suporte institucional e formação 

continuada sobre o tema, resulta em uma grande heterogeneidade na abordagem da educação 

em sexualidade, que pode variar significativamente entre turmas e escolas. 

Além das limitações na diversidade dos materiais, a dificuldade de acesso a conteúdos 

validados e o receio dos educadores em utilizá-los revelam um problema ainda mais profundo: 

a ausência de diretrizes claras sobre o uso desses recursos em sala de aula. Muitas professoras 

relatam insegurança quanto à abordagem da educação em sexualidade, temendo reações 

negativas por parte da comunidade escolar. Sem apoio institucional e sem formação continuada 

específica, a adoção desses materiais torna-se um desafio, o que perpetua lacunas no ensino e 

deixa as crianças sem acesso a informações fundamentais para seu desenvolvimento integral.  

Assim, a professora acaba precisando selecionar, planejar e utilizar os materiais de 

forma adequada, de modo a estimular a curiosidade, a criatividade e a imaginação das crianças. 

Com o avanço da tecnologia e a crescente digitalização da educação, muitos professores têm 

recorrido a recursos digitais, como vídeos educativos, aplicativos interativos e plataformas on-

line para complementar a abordagem da sexualidade em sala de aula. 

No entanto, a abundância de conteúdos na internet pode gerar desafios, pois nem todos 

os materiais disponíveis são baseados em evidências científicas ou possuem respaldo 

pedagógico ou a diversidade – como comentado anteriormente. Sem um critério claro para 

selecionar esses recursos, há o risco de que as crianças tenham contato com informações 

inadequadas ou imprecisas. Isso reforça a importância de plataformas confiáveis, que reúnam 

materiais educativos validados e ofereçam suporte pedagógico aos docentes. 

Esta pesquisa identificou outros recursos, como livros, vídeos, músicas, animações e 

jogos. Contrariamente às expectativas iniciais que eu possuía no início do mestrado, constatei 

que a necessidade premente não era a criação de mais um material para utilização direta com 

as crianças, mas sim a elaboração de um meio que desse visibilidade aos materiais já existentes, 

destacando a importância de torná-los acessíveis às educadoras. Essencialmente, a lacuna 
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identificada não residia na falta de materiais pedagógicos de qualidade, mas sim na necessidade 

de prover às professoras informações educativas e disponibilidade de tais recursos, além de 

incentivá-las a refletir sobre as próprias concepções de sexualidade.  

Dessa forma, não basta que os materiais existam — é preciso que as educadoras tenham 

acesso facilitado a eles e que contem com suporte pedagógico para seu uso. Com isso em mente, 

desenvolvi o repositório virtual Amana, um espaço digital que reúne informações sobre 

materiais existentes e oferece suporte pedagógico às educadoras. O repositório pode ser 

acessado em estudiomaie.com.br/amana e será detalhado no próximo subcapítulo. 

 

 

3.2 Uma contribuição sistêmica e sistemática para as docentes: Amana 

 

 

Neste subcapítulo, apresenta-se uma contribuição empírica desenvolvida para os 

educadores na área de sexualidade infantil. Embasada nos fundamentos do design social, a 

plataforma foi projetada para abordar de forma integral as diversas facetas da educação em 

sexualidade no âmbito escolar. 

Considerando que este estudo se insere no campo da educação, faz-se necessário abordar 

a interseção entre educação e design, minha área de formação. O design social, metodologia 

utilizada na concepção desta plataforma, visa a criação de soluções para desafios sociais 

complexos. No contexto educacional, essa abordagem não apenas aprimora a acessibilidade e 

usabilidade dos materiais, mas também potencializa a aprendizagem, tornando-a mais interativa 

e inclusiva. 

Adicionalmente, é essencial destacar a intersecção entre design e educação. Esta relação se 

fundamenta na capacidade do design de gerar possibilidades de ações inovadoras e melhorar 

experiências de aprendizagem. O conhecimento específico de design, quando aplicado ao setor 

educacional, pode levar ao desenvolvimento de materiais didáticos mais engajadores, ambientes de 

aprendizagem estimulantes e metodologias de ensino interativas. Essa abordagem não só enriquece 

o processo educativo, mas também torna o aprendizado mais acessível e atraente para os alunos. 

Conceituado neste contexto como a metodologia dedicada à criação de soluções para 

desafios sociais complexos, o design social foi o pilar central na concepção desta contribuição. 

Esta abordagem transcende a simples resolução de problemas para adentrar uma compreensão 

profunda das necessidades humanas, situadas dentro de seus específicos contextos 

socioculturais. Tal perspectiva permite que o design vá além do estético, transformando-se em 

https://estudiomaie.com.br/amana
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um instrumento de mudança social significativa. 

Na formulação do site, o design social funcionou como um catalisador para uma análise 

reflexiva sobre como os conceitos de educação em sexualidade são percebidos e implementados 

em diferentes estruturas sociais. Foi empregado com o intuito de desmistificar e abordar 

questões delicadas de sexualidade de maneira que respeite a diversidade e promova a inclusão. 

Ao fazer isso, a iniciativa visa desmantelar estereótipos, combater o estigma e promover uma 

compreensão mais integral e empática da sexualidade humana. 

O design, ao ser aplicado como ferramenta de transformação educacional, não apenas 

facilita o acesso às informações, mas também influencia a forma como os conteúdos são 

internalizados pelos professores e alunos. Em um contexto onde a educação em sexualidade 

ainda enfrenta resistências, um design pedagógico bem estruturado pode atuar como mediador, 

promovendo um ambiente de aprendizado mais seguro, interativo e alinhado aos Direitos 

Humanos. 

Adotando essa abordagem, o projeto procura responder às demandas educacionais de 

uma maneira que seja culturalmente sensível e pedagogicamente sólida. Foi essencial garantir 

que o site não apenas fornecesse informações, mas também encorajasse os educadores a adotar 

uma postura mais reflexiva e crítica em relação à educação em sexualidade, reconhecendo as 

variadas experiências e identidades dos alunos ao prover possíveis respostas às curiosidades 

dos alunos. 

A estrutura do site foi pensada para suprir lacunas identificadas ao longo da pesquisa, 

considerando os desafios relatados nos mais diversos ‘espaçostempos’ por educadoras da 

Educação Infantil. Muitas delas expressaram insegurança ao abordar a sexualidade em sala de 

aula, seja por falta de recursos acessíveis, desconhecimento sobre o tema ou receio de 

resistência por parte da comunidade escolar. Para enfrentar essas dificuldades, o site foi dividido 

em quatro seções estratégicas que visam facilitar a adoção da educação em sexualidade dentro 

do ambiente escolar: 

1. Para Ensinar: reúne materiais pedagógicos voltados diretamente para o 

trabalho com as crianças, como livros, vídeos, músicas e jogos educativos. Esses 

recursos foram selecionados com base na adequação etária, no embasamento 

pedagógico e na abordagem sensível ao tema dos Direitos Humanos. Exemplo: 

Defenda-se: Sentimentos (vídeo) – Ensina a identificar limites corporais, 

denunciar violações, promover autoestima e praticar autodefesa preventiva. 

2. Para Aprender: disponibiliza conteúdos destinados à formação continuada das 

professoras, oferecendo leituras, cursos, e artigos científicos. O objetivo é 



146 

 

ampliar o conhecimento das educadoras e contribuir numa capacitação para 

abordar a educação em sexualidade de forma fundamentada e segura. Exemplo: 

Educação sexual na sala de aula (livro) – Publicação com uma análise global 

sobre educação em sexualidade, escrita por Jimena Furlani. 

3. Para Respaldar: reúne documentos normativos brasileiros, pareceres técnicos 

e diretrizes institucionais que garantem o suporte legal e pedagógico para a 

educação em sexualidade. Essa seção oferece referências chanceladas para que 

as professoras possam justificar suas práticas, dialogar com a equipe gestora e 

famílias, e se defender de questionamentos indevidos. Exemplo: Orientações 

Técnicas Internacionais sobre Educação em Sexualidade – Publicação baseada 

em evidências, que ressalta a importância de começar a educação em 

sexualidade desde cedo, com temas adequados à faixa etária, como respeito ao 

corpo, consentimento e compreensão das emoções. 

4. Para Responder: seção dedicada a auxiliar professoras na hora de responder às 

perguntas das crianças sobre sexualidade, fornecendo sugestões de respostas. 

Essa categoria busca dar segurança às educadoras ao lidarem com 

questionamentos espontâneos dos alunos. Exemplo: Meninos podem usar rosa? 

– Resposta: Podem sim! Rosa é uma cor como outras mais de 1 milhão de cores 

diferentes que podemos ver, e todos podem usar essas cores nas roupas, nos 

desenhos, nos brinquedos... sejam meninos ou meninas. Quais tipos de rosa você 

conhece? Rosa claro? Rosa escuro? Rosa brilhante? Que cor você acha mais 

bonita? 

 

Cada componente visual neste projeto foi meticulosamente produzido e incorporado 

com o propósito de aprimorar a compreensibilidade dos materiais disponibilizados. A seleção 

cuidadosa de cores, tipografias e disposição dos elementos na página visou não apenas 

estabelecer uma atmosfera acolhedora, mas também otimizar a assimilação das informações por 

parte dos usuários. Portanto, o design gráfico vai além da mera preocupação com a estética, 

funcionando como um catalisador essencial para a educação ao transformar conceitos 

complexos em materiais acessíveis e engajantes. Ele integra estética, acessibilidade e 

funcionalidade como pilares fundamentais, assegurando que a informação não apenas atraia 

visualmente, mas também seja compreendida e aplicada efetivamente. 

Importa sublinhar que o propósito do design vai além de embelezar superfícies, sendo 

uma ferramenta estratégica essencial para a comunicação eficaz. Ao esclarecer e simplificar 
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visualmente os conceitos, o design gráfico facilita um engajamento mais profundo com o 

conteúdo, permitindo que os usuários, independentemente de seu nível de competência 

tecnológica anterior, possam compreender e interagir com os temas abordados de maneira mais 

efetiva. 

Assim, o papel do design gráfico nesta pesquisa é enfaticamente redefinido: ele assume 

uma função pedagógica, agindo como um elo entre informação complexa e o público. Este 

enfoque estratégico na aplicação dos elementos de design visa desmistificar o conteúdo 

educacional, tornando-o não só mais acessível, mas também mais relevante para as diversas 

audiências. Ao fazer isso, reforça-se a noção de que o design, quando aplicado com 

intencionalidade e compreensão pedagógica, é indispensável para a construção de experiências 

de aprendizagem significativas e inclusivas. 

Portanto, este site não é apenas um produto de design, mas também uma manifestação 

de como o design – em suas várias formas – pode contribuir significativamente para a educação 

e bem-estar social. Através deste projeto, busca-se exemplificar como esta área de 

conhecimento, quando aplicada com intenção e cuidado, pode ser uma ferramenta poderosa 

para o progresso educacional e social. 

Essa sinergia entre o design e o conteúdo educativo visa proporcionar às educadoras um 

acesso simplificado a um espectro amplo de recursos pedagógicos. Destacam-se, entre eles, 

planos de aula elaborados com atenção aos detalhes, recomendações de cursos alinhados com 

as necessidades atuais e orientações legislativas, tudo construído sobre uma base de documentos 

cruciais para a sustentação de iniciativas educativas bem fundamentadas. 

O objetivo subjacente é possibilitar que as educadoras se sintam mais seguras para 

trabalharem a educação em sexualidade, auxiliando-as a se apropriarem dessas informações, a 

se aprofundarem em novos conteúdos, a se manterem atualizadas e a resolverem dúvidas 

relacionadas à educação em sexualidade. A oferta desse recurso pretende criar uma ferramenta 

para que as educadoras possam promover e justificar a importância da educação em sexualidade 

no contexto escolar infantil. 
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Figura 31 – Página do site Amana com curadoria virtual de materiais  
 para educação em sexualidade para educação infantil 

 

 
Fonte: A autora, 2022. 

 

O propósito final do site Amana é fortalecer a confiança das professoras ao abordar a 

educação em sexualidade, fornecendo-lhes uma base teórica sólida, recursos didáticos 

acessíveis e estratégias para enfrentar desafios cotidianos. Entretanto, para que a iniciativa 

cumpra seu papel transformador, é essencial que as educadoras se apropriem dessa ferramenta, 

compartilhem as informações dentro de suas redes e participem ativamente da construção de 

uma educação mais inclusiva. Dessa forma, a plataforma não se limita a um repositório de 

materiais, mas se torna um espaço vivo de colaboração, fortalecimento docente e promoção do 

direito das crianças à informação e à proteção. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A presente dissertação buscou compreender como ocorre (ou deixa de ocorrer) a 

abordagem da educação em sexualidade na primeira infância, em especial nas Unidades 

Municipais de Educação Infantil (UMEIs) de São Gonçalo, analisando as tensões, resistências 

e potencialidades que se formam ao redor dessa temática. A observação feita por uma das 

professoras na banca de qualificação desta dissertação sobre a escolha deste município traz à 

tona uma perspectiva interessante. Ela indagou à minha orientadora que, se eu tivesse um 

conhecimento mais aprofundado sobre as particularidades de São Gonçalo, possivelmente teria 

influenciado na definição de outro local de pesquisa. Contudo, a experiência de conduzir a 

pesquisa nessa área acabou sendo fundamental para trazer aspectos da realidade local 

frequentemente ignorados ou silenciados. 

Embora não residindo em São Gonçalo e, portanto, não vivenciando diretamente as 

questões de segurança e as consequências do silenciamento, a oportunidade de realizar o 

mestrado na região foi decisiva para um entendimento mais profundo do município. Tal 

cidade, distante dos pontos turísticos tradicionais e marcada pela presença de poderes 

paralelos, permanece frequentemente negligenciada pelas autoridades nacionais, mesmo 

diante de intervenções relacionadas ao controle desses poderes. Essa experiência de pesquisa 

permitiu um olhar mais crítico e abrangente sobre as dinâmicas sociais, educacionais e 

políticas que moldam a realidade de uma comunidade frequentemente esquecida nos 

discursos dominantes. 

Neste contexto, São Gonçalo oferece um contexto de estudo singular para pesquisas, 

especialmente aquelas focadas em entender e atender às necessidades de uma população 

diversificada, em meio a um cenário de problemas sociais e políticos. O município, com suas 

características únicas e seus desafios, proporciona um terreno fértil para a análise, sobretudo, 

aquelas aqui discutidas sobre práticas educativas, proteção à infância e a busca por estratégias 

inovadoras que possam contribuir para o progresso social na região. 

Para isso, adotou-se um enfoque qualitativo a partir do movimento epistemológico da 

pesquisa nos/dos/com os cotidianos escolares, aliada à revisão bibliográfica e ao diálogo com 

estudos nacionais e internacionais. Essa conjunção de métodos e referenciais teóricos 

permitiu refletir tanto sobre as implicações políticas e sociais que atravessam o ensino da 

sexualidade, quanto sobre as práticas pedagógicas possíveis de serem realizadas em 

ambientes de Educação Infantil. 
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A educação em sexualidade, conforme reafirmam documentos como as “Orientações 

Técnicas Internacionais de Educação em Sexualidade: Uma Abordagem Baseada em 

Evidências” (UNESCO, 2019) e declarações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 2006), 

deve ser compreendida como um direito humano fundamental, envolvendo dimensões físicas, 

emocionais, cognitivas e sociais. No caso das crianças, essa compreensão torna-se 

particularmente relevante, pois as experiências e descobertas vivenciadas na primeira infância 

podem influenciar fortemente o desenvolvimento de suas identidades, visões de mundo e modos 

de se relacionar com outras pessoas. Ainda assim, persistem concepções equivocadas que 

associam sexualidade apenas à genitalidade ou ao ato sexual, o que gera receio ou mesmo 

censura quando o tema é introduzido em sala de aula. 

Conforme pôde ser observado ao longo da pesquisa, o campo de debate sobre a infância 

e a sexualidade ainda é marcado por narrativas conservadoras que buscam delimitar o que pode 

ou não ser discutido com meninas e meninos desde cedo. Em paralelo, há um quadro de 

insuficiência na formação continuada dos professores, que nem sempre encontram subsídios 

metodológicos, científicos e legais para abordar questões como consentimento, limites do 

próprio corpo, prevenção de abusos e construção de relações afetivas saudáveis. Dessa forma, 

os professores, muitas vezes, ficam sujeitos à sua própria iniciativa, contando apenas com 

referências esparsas ou correndo o risco de sofrer retaliações, caso suas propostas pedagógicas 

enfrentem oposição de famílias ou setores políticos. 

Todavia, o estudo também demonstrou que existe uma demanda real para tratar do tema 

de forma responsável e lúdica. Muitas crianças manifestam, desde cedo, curiosidade sobre o 

corpo e as relações humanas; ao mesmo tempo, o Brasil enfrenta indicadores preocupantes de 

violência sexual contra crianças e adolescentes, evidenciando a necessidade de uma ação 

educativa que promova a proteção infantil. A esse respeito, as legislações brasileiras, como o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990), dão respaldo para pensar políticas de 

prevenção que incluam a educação em sexualidade. 

Sabe-se, por exemplo, que não basta educar apenas as famílias, uma vez que a maioria 

dos casos de abuso sexual infantil ocorre dentro do próprio ambiente doméstico. Nesse 

contexto, a escola assume um papel fundamental como espaço de proteção e diálogo, 

proporcionando às crianças um ambiente seguro onde possam expressar dúvidas e inquietações 

que, em casa, poderiam não encontrar espaço para serem verbalizadas. 

Nesse sentido, as políticas públicas nacionais que tratam de educação (como a Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC, 2017) reconhecem a relevância de tratar o corpo, as 

relações interpessoais e o respeito à diversidade, orientando a inserção de conteúdos de 
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sexualidade de maneira transversal. Entretanto, as diretrizes curriculares oficiais ainda pouco 

se aprofundam em atividades concretas para a Educação Infantil, sobretudo quando se trata da 

construção de materiais específicos e de práticas contextualizadas. A lacuna entre a teoria e a 

realização cotidiana persiste, abrindo espaço para desafios na abordagem deste tema das 

equipes escolares. 

 

Fundamentação teórico-metodológica 

Ao optar pela pesquisa nos/dos/com os cotidianos, baseada em Nilda Alves (2003; 

2019), procurou-se valorizar o ambiente vivo e dinâmico das escolas. Tal abordagem revelou-

se fecunda para apreender as nuances que envolvem a negociação do tema “sexualidade” em 

espaços de Educação Infantil. Percebeu-se que tais negociações passam por camadas diversas: 

a postura individual dos professores, os valores arraigados nas famílias, as normas e diretrizes 

das secretarias de educação e a conjuntura político-religiosa no município, dentre outros fatores. 

Simultaneamente, a experiência de campo mostrou os limites dessa proposta: diante de 

um cenário marcado por discursos contrários à inserção de qualquer discussão de gênero ou 

sexualidade, pesquisadoras e pesquisadores acabam tendo dificuldade de acesso às práticas 

reais dentro de sala. Isso se relaciona a um clima de “pânico moral” (Cohen, 1987 apud 

Machado, 2004) que envolve assuntos sexuais e que, infelizmente, ganhou força em certos 

ciclos políticos recentes. 

Apesar de tais obstáculos, a integração com as educadoras e a constante escuta das 

crianças – ainda que parcial e em outros ‘espaçostempos’ – corroboraram a tese de que os 

meninas e meninos já se encontram, de forma natural, em processo de descoberta e perguntas 

sobre o corpo. Nesse contexto, observou-se um forte desejo de alguns profissionais em acolher 

tais questões, mas a falta de suporte institucional e de materiais pedagógicos torna a tarefa 

difícil. Nesse ponto, a conjunção de pesquisa qualitativa e fundamentação teórica com 

orientações práticas revelou-se imprescindível para preencher as lacunas identificadas e apontar 

caminhos possíveis. 

 

Desafios e resistências no contexto escolar 

Um dos aspectos mais contundentes identificados está relacionado ao poder das 

narrativas políticas que criminalizam ou demonizam qualquer menção a “sexualidade” em 

materiais didáticos para crianças. Muitas vezes, essa postura baseia-se em compreensões 

equivocadas, que assumem que falar de sexualidade seria “ensinar crianças a fazer sexo”, ou 

“incentivar homossexualidade” ou ainda “desestabilizar a família”. De acordo com Sepulveda 
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e Sepulveda (2017), tais discursos costumam mobilizar medos antigos, ligados a ideias de 

pureza infantil e moralidade religiosa, construindo assim um ambiente de hipervigilância sobre 

o que acontece em sala de aula. 

Ao mesmo tempo, professoras e professores em formação continuam a ter pouco ou 

nenhum contato com estudos e metodologias de ensino relacionadas à educação em 

sexualidade, seja na graduação em Pedagogia ou em cursos de formação continuada. 

Frequentemente, limita-se a discussão às questões de higiene corporal e prevenção de doenças, 

deixando de lado dimensões como respeito às diferenças, empatia, desenvolvimento emocional 

e até noções de autoproteção contra agressões. Em consequência, é recorrente que a professora 

se depare com perguntas das crianças ou situações de manipulação do próprio corpo, sem saber 

como reagir. Diante desse vácuo, a omissão ou a repressão tornam-se respostas frequentes. 

Adicionalmente, verifica-se um processo de silenciamento que atinge inclusive a gestão 

escolar. A equipe diretiva, sob pressão de política ou grupos religiosos, pode desencorajar a 

adoção de atividades que abordem a sexualidade. Esse temor leva as educadoras a adotarem 

práticas “invisibilizadas” – ou seja, elas até trabalham o tema no dia a dia, respondendo a 

perguntas pontuais dos estudantes, mas evitam registrar ou explicitar tais conteúdos no 

planejamento de aula, por receio de represálias. 

 

Potencialidades e experiências exitosas 

Por outro lado, a pesquisa identificou experiências que contrariam o silenciamento fora 

do locus da pesquisa. Assim, foi possível constatar iniciativas de professoras que, amparadas 

por formações extraoficiais e por um diálogo aberto com as famílias, desenvolvem projetos de 

acolhimento e conscientização sobre o corpo. Muitas usam contação de histórias, brincadeiras 

com fantoches ou desenhos guiados, explorando aspectos de consentimento – “Quem pode 

encostar no meu corpo?”, “Como dizer não quando algo me incomoda?”. Tais abordagens, 

feitas em tom lúdico e sensível, permitem que as crianças expressem suas dúvidas de forma 

espontânea e aprendam o valor do respeito mútuo e da empatia. 

A literatura especializada, sobretudo Arcari (2019) e Furlani (2011), reforça que a 

ludicidade tem papel-chave para abordar temas desafiadores, pois cria uma atmosfera segura e 

descontraída, favorecendo a aprendizagem e a retenção de mensagens protetivas. A 

possibilidade de interagir com materiais manuseáveis, coloridos, e de participar de dinâmicas 

que envolvem histórias e músicas é especialmente valiosa na pré-escola, fase marcada pelas 

descobertas sensoriais. 
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Ademais, percebeu-se que a sustentabilidade dessas iniciativas depende muito da rede 

de apoio que a professora encontra em seu entorno: quando a coordenação pedagógica incentiva 

a leitura de livros sobre diferenças corporais e de gênero; quando há espaço para formações 

continuadas, por menores que sejam, a fim de compartilhar soluções criativas; e quando os 

familiares são convidados a compreender que educação em sexualidade não se restringe ao ato 

sexual, mas também envolve cuidado, afeto, direitos e deveres. 

 

Contribuição prática: Amana, repositório virtual 

Como forma de devolutiva à sociedade, especialmente por se tratar de uma pesquisa 

desenvolvida em uma formação de mestrado pública, esta pesquisa desenvolveu a criação do 

Amana, um repositório virtual dedicado à educação em sexualidade na infância, disponível em 

estudiomaie.com.br/amana. O Amana surge como um espaço digital para reunir referências 

acadêmicas, legislações, guias práticos e depoimentos, oferecendo suporte a educadores que 

desejam trabalhar a temática de forma responsável e baseada em evidências. 

O repositório foi concebido para suprir uma lacuna frequentemente apontada por 

professores: a falta de materiais confiáveis e acessíveis sobre sexualidade infantil que estejam 

alinhados a diretrizes educacionais e princípios dos direitos humanos. Organizado de maneira 

intuitiva, o Amana disponibiliza conteúdos que auxiliam tanto na formação docente quanto na 

prática pedagógica, contemplando estratégias didáticas, recomendações institucionais e 

abordagens para enfrentar resistências comuns ao tema. 

A proposta do repositório vai além de disponibilizar materiais: busca contribuir para o 

fortalecimento profissional, promovendo conexões entre educadoras que enfrentam desafios 

semelhantes no cotidiano escolar. Para isso, disponibilizo meu e-mail como forma de contato, 

acolhendo dúvidas e trocas que possam surgir a partir da experiência com os conteúdos. Além 

disso, ao centralizar recursos pedagógicos e teóricos em um único ambiente digital, o Amana 

se estabelece como uma ferramenta que contribui para a democratização do conhecimento sobre 

educação em sexualidade na infância. 

Com a expansão do repositório ao longo do tempo, espera-se que mais professores e 

pesquisadores possam contribuir com novos materiais, experiências e reflexões, ampliando o 

impacto da iniciativa e consolidando o Amana como um ponto de referência essencial para a 

área. 

 

Avanços e limitações da pesquisa 

O caminho percorrido apontou um levantamento de materiais com alta qualidade, mas 

https://estudiomaie.com.br/amana
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também revelou limites que poderão orientar estudos futuros. Em primeiro lugar, a perspectiva 

nos/dos/com os cotidianos mostrou grande potencial para a escuta ativa dos sujeitos e a 

compreensão aprofundada das práticas escolares; ainda assim, a conjuntura política e social local 

comprometeu a possibilidade de maior imersão em algumas UMEIs. A atitude defensiva de 

algumas gestoras e professores, temerosos quanto à exposição de suas práticas ou suas opiniões, 

impediu um mapeamento mais amplo e sistemático de ações de educação em sexualidade. 

Outra limitação reside na ausência de dados quantitativos que meçam, por exemplo, 

quantas UMEIs de fato abordam a temática, em quais graus de profundidade e com quais 

metodologias. A natureza qualitativa desta pesquisa não contempla estatísticas, sendo, portanto, 

necessário conjugar abordagens mistas em investigações futuras, a fim de compreender a real 

capilaridade das práticas pedagógicas sobre sexualidade na Educação Infantil. 

Também se identifica, ao longo deste trabalho, a necessidade de avaliar o impacto 

concreto da disponibilização de recursos sobre educação em sexualidade na infância para 

educadores. Embora o repositório Amana reúna materiais alinhados a referenciais teóricos 

sólidos e baseados em evidências, ainda faltam pesquisas que analisem, a médio e longo prazos, 

se o acesso a esses conteúdos influencia as práticas pedagógicas, contribui para maior segurança 

dos docentes ao abordar o tema e impacta aspectos como o autocuidado infantil, o respeito aos 

limites do próprio corpo e a redução de ocorrências de agressão entre pares. 

 

Perspectivas de formação docente e pesquisa futura 

Para além do foco na educação infantil, emergem questionamentos sobre como as 

licenciaturas e demais cursos de formação de professores podem efetivamente incorporar a 

educação em sexualidade em suas matrizes curriculares. É fundamental que as universidades 

públicas e privadas entendam a urgência de formar profissionais capacitados e empáticos, que 

saibam lidar com os tabus e preconceitos arraigados na sociedade e, ao mesmo tempo, sejam 

capazes de construir práticas pedagógicas contextualizadas. 

Outra perspectiva promissora é o investimento em formação continuada, especialmente 

para professoras e professores já em exercício. A realização de oficinas, grupos de estudos e 

intercâmbios interdisciplinares, unindo educadores, psicólogos e profissionais de saúde, pode 

contribuir para a segurança e embasamento teórico que tanto faltam no cotidiano escolar. 

Igualmente, a participação das famílias nesses momentos formativos fortalecerá o vínculo 

escola-comunidade, mitigando desconfianças e promovendo maior compreensão acerca do 

valor protetivo e humanizador da educação em sexualidade. 

A adoção de metodologias, como a Pedagogia de Projetos e a Educação Popular, pode 
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ampliar horizontes para criar materiais pedagógicos mais acessíveis, contextualizados e 

representativos da diversidade brasileira. Nessas abordagens, as crianças também devem ser 

ouvidas, seja na seleção de temáticas, seja na forma como a aprendizagem se organiza, 

garantindo uma vivência efetivamente participativa. 

 

Entre a esperança e a responsabilidade 

Em suma, evidenciou neste estudo que a educação em sexualidade na primeira infância 

permanece um tema que suscita divergências e receios, mas que também revela um enorme 

potencial transformador. Quando trabalhada com base científica, sob perspectiva laica, 

inclusiva e em consonância com princípios de direitos humanos, a educação em sexualidade 

pode ajudar a prevenir casos de violência, a ampliar a autoestima das crianças e a preparar o 

terreno para relações sociais mais saudáveis e equitativas de gênero. 

Entretanto, para que essa potencialidade se concretize, é preciso enfrentar desafios 

estruturais. O silenciamento fruto de pressões políticas ou religiosas, a ausência de formações 

específicas para professores, a falta de materiais didáticos contextualizados e as inseguranças 

geradas por mitos ou desinformação ainda constituem barreiras expressivas no cotidiano das 

UMEIs. Vale ressaltar que tais barreiras não se restringem ao município de São Gonçalo: 

refletem uma problemática ampla e nacional, o que demanda políticas educacionais bem 

formuladas, bem como maior articulação entre gestores públicos, professores, pesquisadores e 

sociedade civil. 

O percurso aqui descrito revela, além de tudo, a importância de se cultivar espaços de 

escuta e diálogo, onde as experiências exitosas possam ser compartilhadas e onde as 

dificuldades de cada profissional da educação sejam acolhidas. Essa teia de trocas, ainda que 

tênue, mostra que iniciativas promissoras florescem, mesmo em cenários adversos, quando há 

colaboração e valorização da prática pedagógica reflexiva. 

Dessa forma, como intenção de contribuição desta pesquisa, destacam-se: 

• Elucidar a importância da educação em sexualidade como direito e necessidade 

formativa de crianças em fase pré-escolar. 

• Evidenciar que o sucesso de tais propostas depende de um contexto político 

favorável, suporte institucional e formação docente contínua. 

• Propor caminhos de enfrentamento ao silenciamento, por meio da distribuição 

de informação de qualidade, da criação do repositório digital e do fortalecimento 

do vínculo com as famílias. 

Por fim, conclui-se que a promoção de uma infância digna, que inclua orientações sobre 
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sexualidade, não se faz apenas pela vontade isolada de educadores, mas pela ação conjunta de 

políticas públicas, pesquisadores, instituições e comunidade. Esse compromisso deve estar 

ancorado em valores democráticos, garantindo que cada criança tenha o direito de conhecer seu 

corpo, compreender suas emoções, respeitar e ser respeitada, construindo desde cedo os 

alicerces de uma vida mais autônoma e saudável. 

Acredito que a educação em sexualidade, quando pautada no diálogo, na ludicidade e 

no respeito à criança como sujeito histórico e de direitos (BRASIL, 2010), oferece 

possibilidades concretas de transformação social. O caminho, todavia, não é linear; exige 

persistência, reflexão crítica e constante atuação política. Se os medos e preconceitos ainda se 

fazem presentes, é igualmente verdade que o conhecimento, a empatia e o amorosidade 

pedagógica podem superá-los. Cada passo na direção de uma escola mais aberta à pluralidade 

de corpos e afetos é um passo rumo a uma sociedade menos desigual, mais acolhedora e justa. 

Que estes achados, reflexões e proposições sirvam como subsídio para outros trabalhos, 

debates e, principalmente, para a formação de educadores. Que sirvam, ainda, de fonte de 

coragem para gestoras e professoras que, muitas vezes, enfrentam sozinhas as adversidades 

inerentes ao tema. E que, sobretudo, sirvam para reafirmar o direito da criança de ser informada, 

protegida e cuidada em toda a sua integralidade, incluindo a dimensão psicossocial e afetiva 

que se expressa na sexualidade. 

A esperança é que este estudo, ao trazer luz a um tema tantas vezes relegado ao silêncio, 

impulsione a construção conjunta de uma escola mais democrática, em que a sexualidade não 

seja tabu, mas parte constitutiva da formação plena de cada menina e cada menino. Afinal, 

como sujeitos de direitos, as crianças merecem aprender sobre si, sobre o outro e sobre o mundo 

de forma verdadeira e respeitosa. Nesse sentido, a educação em sexualidade na primeira 

infância deve ser vista como um caminho legítimo de proteção, cidadania e liberdade, 

contribuindo para uma sociedade em que todas as infâncias sejam celebradas em suas 

pluralidades e potencialidades. 

 Assim como iniciei com um questionamento, concluo reiterando uma das perguntas 

mencionada: quem se beneficia com a deficiente educação em sexualidade para as crianças em 

ambientes formais e não formais de educação? Que essa reflexão siga ressoando, inspirando 

debates, políticas e práticas que garantam às crianças o direito de crescer com conhecimento, 

autonomia e dignidade. 
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APÊNDICE A – Roteiro de observação utilizado nos espaços da Unidades Municipais de 

Educação Infantil (UMEIs) 

 

 

Informações Gerais 
Data da observação 
Horário de início e término 
Identificação da UMEI 
 
Estrutura Física 

• Ambiente educativo: salas, áreas de lazer, outros espaços 
• Configuração das salas e outros ambientes: acessibilidade, recursos, segurança  
• Atmosfera geral do espaço: emocional e psicológico  

Interação 
• Atividades pedagógicas e uma possível relação com sentimentos e corpo 
• Interação entre educadora e crianças durante as atividades sobre qualquer tema: 

o Linguagem e comunicação utilizada pelo educador 
o Receptividade e participação das crianças 
o Abordagens pedagógicas utilizadas (discussões, histórias, uso de multimídia) 

Sexualidade: atitudes e percepções 
• Receptividade e atitudes observadas dos educadores em relação ao tema da 

sexualidade (conforto, hesitação, engajamento). 
• Reações das crianças às atividades e ao conteúdo apresentado, caso fosse apresentado 

indireta ou diretamente. 
• Feedback informal de educadores sobre a educação em sexualidade, se possível. 
• Materiais didáticos disponíveis relacionados à educação em sexualidade: livros, 

cartazes, jogos educativos 
Outras Observações Relevantes 

• Questões éticas observadas 
• Desafio enfrentado pelas educadoras ao abordar ou incluir a educação em sexualidade 
• Sugestões de melhorias  
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APÊNDICE B – Educação sexual ou Educação em sexualidade 

 

 

A adoção pela expressão “educação em sexualidade” neste texto reflete uma abordagem 

em conformidade com as diretrizes da UNESCO, que propõe a expressão “Educação Integral 

em Sexualidade”, utilizando a sigla EIS. Tal expressão, traduzida da versão original em inglês 

Comprehensive Sexuality Education, reforça a compreensão ampla da sexualidade, abarcando 

dimensões como psicológica, social e emocional sob a perspectiva dos direitos humanos. 

Baseado nesta referência teórica, o uso da expressão “educação em sexualidade” 

utilizado nesta dissertação considera implicitamente a educação integral, a qual promove um 

desenvolvimento humano holístico a partir de um diálogo aberto e esclarecido sobre 

sexualidade, endossando uma perspectiva educacional que integra as características e aspectos 

relacionados, abordados no subcapítulo 1.2. 

Outra justificativa para o emprego desta expressão nesta dissertação consiste na análise 

entre uso da expressão “educação em sexualidade” em detrimento à “educação sexual”. Ambas 

possuem o mesmo significado. Contudo, a utilização do termo “sexualidade” nesta análise 

ressalta sua natureza abstrata, sinalizada pelo sufixo “-dade”, morfema cuja denotação transmite 

a ideia de qualidade ou estado. Este afixo é empregado para transformar adjetivos em 

substantivos abstratos, assim, transforma o adjetivo “sexual” em um substantivo com uso 

abstrato97 “sexualidade”, diferenciando do substantivo com uso concreto “sexo”. 

 
Os [substantivos] concretos referem-se aos nomes que têm referente no mundo dos 
objetos, que têm existência própria; enquanto os [substantivos] abstratos, não tendo 
um referente, constituem-se em atos, eventos, estados relacionados a seres, coisas 
ou a estados de coisas. (ROCHA, 2017) 

 

Por outro lado, o adjetivo “sexual”, oriundo do substantivo com uso concreto “sexo”, muitas 

vezes é erroneamente reduzido ao significado de coito ou atividades sexuais específicas. Essa 

limitação conceitual pode induzir a interpretações restritas quando se utiliza a expressão “educação 

sexual”, uma vez que desconsidera suas múltiplas facetas e o impacto sobre a identidade e o bem-

estar. Assim, a preferência pela expressão “educação em sexualidade” pretende mitigar possíveis 

 
97 Esta discussão é detalhada no artigo “Concretização de substantivos abstratos” da Prof.ª Dr.ª Lúcia Helena 
Peyroton da Rocha. Por entender apresentar pontos muito interessantes para escrita e pensamento, destaco aqui 
um trecho o qual me fez repensar, uma vez que está de encontro ao que abordei. “A nossa reflexão (...) leva em 
conta o uso linguístico, e, portanto, considera que o léxico não se define independentemente do contexto 
linguístico. Sendo assim, não falamos em palavras abstratas ou palavras concretas, mas em uso abstrato ou uso 
concreto, visto que os traços [±abstrato/±concreto] são adquiridos pelos itens lexicais, a partir de combinatórias 
sintáticas que apontam para um resultado semântico.” (ROCHA, 2017) 
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confusões, enfatizando uma abordagem educacional que englobe os aspectos integrais da 

sexualidade, evitando reducionismos e ampliando a compreensão sobre o tema.  
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ANEXO A – Compilado de definições de sexualidade 

 

 

Levantamento realizado por Candy Hadsall e Kathy Chinn para a conferência MOAPPP 2010 

de “Defining Sexual Health: A Descriptive Overview” por Edwards e Coleman publicado em 

Archives of Sexual Behavior, Vol. 33, nº 3, junho de 2004, pp.  

 

Organização Mundial da Saúde (2002) 
A saúde sexual é um estado de bem-estar físico, emocional, mental e social 
relacionado à sexualidade; não é apenas a ausência de doença, disfunção ou 
enfermidade. A saúde sexual requer uma abordagem positiva e respeitosa da 
sexualidade e das relações sexuais, bem como a possibilidade de ter experiências 
sexuais prazerosas e seguras, livres de coerção, discriminação e violência. Para que a 
saúde sexual seja alcançada e mantida, os direitos sexuais de todas as pessoas devem 
ser respeitados, protegidos e cumpridos. 
 
Robinson et al. (2002) 
A saúde sexual é definida como uma abordagem à sexualidade baseada no 
conhecimento preciso, na consciência pessoal e na autoaceitação, onde o 
comportamento, os valores e as emoções de uma pessoa são congruentes e integrados na 
estrutura mais ampla da personalidade e na autodefinição de uma pessoa. A saúde sexual 
envolve a capacidade de ter intimidade com um parceiro, de comunicar explicitamente 
sobre necessidades e desejos sexuais, de ser sexualmente funcional (ter desejo, ficar 
excitado e obter satisfação sexual), de agir intencionalmente e responsavelmente, e de 
definir relações sexuais apropriadas. limites. A saúde sexual tem um aspecto 
comunitário, refletindo não só autoaceitação e respeito, mas também respeito e 
apreciação pelas diferenças e diversidades individuais, e um sentimento de pertença e 
envolvimento na(s) cultura(s) sexual(is). A saúde sexual inclui um sentido de 
autoestima, atratividade e competência pessoal, bem como ausência de disfunções 
sexuais, doenças sexualmente transmissíveis e agressão/coerção sexual. A saúde sexual 
afirma a sexualidade como uma força positiva, melhorando outras dimensões da vida. 
 
The National Strategy for Sexual Health and HIV (2001) 
A saúde sexual é uma parte importante da saúde física e mental. É uma parte 
fundamental da nossa identidade como seres humanos, juntamente com os direitos 
humanos fundamentais à privacidade, a uma vida familiar e a uma vida livre de 
discriminação. Os elementos essenciais de uma boa saúde sexual são relações 
equitativas e realização sexual com acesso a informações e serviços para evitar o risco 
de gravidez indesejada, doença ou enfermidade. 
 
Satcher, Relatório do Cirurgião Geral (2001) 
A saúde sexual está inextricavelmente ligada à saúde física e mental. Tal como os 
problemas de saúde física e mental podem contribuir para disfunções e doenças 
sexuais, essas disfunções e doenças podem contribuir para problemas de saúde física e 
mental. A saúde sexual não se limita à ausência de doenças ou disfunções, nem a sua 
importância se limita apenas aos anos reprodutivos. Inclui a capacidade de 
compreender e pesar os riscos, responsabilidades, resultados e impactos das ações 
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sexuais e de praticar a abstinência quando apropriado. Inclui a liberdade de abuso 
sexual e discriminação e a capacidade de integrar a sua sexualidade nas suas vidas, 
obter prazer dela e reproduzir-se, se assim o desejarem. 
 
Lottes (2000) 
A saúde sexual é a capacidade de mulheres e homens desfrutarem e expressarem a sua 
sexualidade e fazê-lo livres do risco de doenças sexualmente transmissíveis, gravidez 
indesejada, coerção, violência e discriminação. Para ser sexualmente saudável, é 
necessário poder praticar sexo informado, agradável e seguro, baseado na autoestima, 
numa abordagem positiva da sexualidade humana e no respeito mútuo nas relações 
sexuais. As experiências de saúde sexual melhoram a qualidade de vida e o prazer, as 
relações pessoais e a comunicação e a expressão da identidade de alguém. 
 
SIECUS (1995) 
A saúde sexual abrange o desenvolvimento sexual e a saúde reprodutiva, bem como 
características como a capacidade de desenvolver e manter relacionamentos 
interpessoais significativos, valorizar o próprio corpo, interagir com ambos os sexos de 
maneira respeitosa e expressar afeto, amor e intimidade. de maneiras consistentes com 
os próprios valores. 
 
Organização Pan-Americana da Saúde, Associação Mundial de Sexologia (1991) 
A saúde sexual é a experiência do processo contínuo de bem-estar físico, psicológico e 
sócio-cultural relacionado à sexualidade. A saúde sexual é evidenciada nas expressões 
livres e responsáveis das capacidades sexuais que promovem o bem-estar pessoal e 
social harmonioso, enriquecendo a vida individual e social. Não é apenas a ausência de 
disfunção, doença e/ou enfermidade. Para que a saúde sexual seja alcançada e mantida, é 
necessário que os direitos sexuais de todas as pessoas sejam reconhecidos e defendidos. 
 
Langfeldt e Porter (1986) 
A sexualidade é parte integrante da personalidade de todos: homem, mulher e criança. 
É uma necessidade básica e um aspecto do ser humano que não pode ser separado de 
outros aspectos da vida. Sexualidade não é sinônimo de relação sexual; não se trata de 
termos ou não orgasmos, e não se trata da soma total de nossas vidas eróticas. Isso 
pode fazer parte da nossa sexualidade, mas também não. A sexualidade é muito mais: 
está na energia que nos motiva a encontrar o amor, o contato, o carinho e a intimidade. 
É expresso na maneira como sentimos, nos movemos, tocamos e somos tocados. 
Trata-se de ser sensual e também sexual. A sexualidade influencia pensamentos, 
sentimentos, ações e interações e, portanto, nossa saúde física e mental. 
 
Organização Mundial da Saúde (1975) 
A saúde sexual é a integração dos aspectos somáticos, emocionais, intelectuais e 
sociais do ser sexual, de maneiras que são positivamente enriquecedoras e que 
melhoram a personalidade, a comunicação e o amor. 
 
 

Levantamento encontrado durante a pesquisa e o desenvolvimento desta dissertação em 

diversos ‘espaçotempos’ educativos (diversos ambientes e contextos de aprendizagem, como 

apresentações em seminários, elaborações conjuntas em oficinas, discussões em fóruns, 
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reuniões em projetos colaborativos, escutas nos estudos de campo, observações em visitas 

técnicas, apresentações de pesquisadores mídias sociais, falas de educadores em plataformas 

digitais, perguntas em palestras, diálogos em conferências, dentre outros). 

 
‘Espaçotempos’ educacionais 1  
Uma força vital que atua na influência de pensamentos, sentimentos e 
comportamentos, impactando na saúde – mental e física. 
 
‘Espaçotempos’ educacionais 2 
Uma experiência subjetiva que constitui uma necessidade humana por intimidade e 
privacidade 
 
Parâmetros Curriculares Nacionais, Orientação Sexual (MEC, 1997)  
A sexualidade tem grande importância no desenvolvimento e na vida psíquica das 
pessoas, pois independentemente da potencialidade reprodutiva, relaciona-se com a 
busca do prazer, necessidade fundamental dos seres humanos. Nesse sentido, a 
sexualidade é entendida como algo inerente, que se manifesta desde o momento do 
nascimento até a morte, de formas diferentes a cada etapa do desenvolvimento. Além 
disso, sendo a sexualidade construída ao longo da vida, encontra-se necessariamente 
marcada pela história, cultura, ciência, assim como pelos afetos e sentimentos, 
expressando-se então com singularidade em cada sujeito. Indissociavelmente ligado a 
valores, o estudo da sexualidade reúne contribuições de diversas áreas, como 
Antropologia, História, Economia, Sociologia, Biologia, Medicina, Psicologia e outras 
mais. Se, por um lado, sexo é expressão biológica que define um conjunto de 
características anatômicas e funcionais (genitais e extragenitais), a sexualidade é, de 
forma bem mais ampla, expressão cultural. Cada sociedade cria conjuntos de regras que 
constituem parâmetros fundamentais para o comportamento sexual de cada indivíduo. 
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ANEXO B – Conceitos-chave, tópicos e objetivos de aprendizagem em educação em 

sexualidade para a faixa etária 5 a 8 anos, de acordo com a Unesco (2011) 

 

 

Visão-geral dos conceitos-chave e tópicos 
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ANEXO C – Indicador proposto para o monitoramento da educação em sexualidade com base 

em HIV e habilidades para a vida 

 

 

Os tópicos e conteúdos a seguir fazem parte de um conjunto de componentes essenciais e 

desejáveis de um programa de educação em sexualidade baseada em habilidades para a vida 

para gerar um indicador de monitoramento (UNESCO, 2011, p. 148). Eu destaquei os 

conteúdos que considero particularmente pertinentes para a Educação Infantil, pois eles 

oferecem uma base importante para a formação das crianças desde cedo. 

 

  
 


